
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL_ 

. DIARICIt D() (j()rqmIESS() lI.m·I()'NAL 

ANO XXXV - NQ 124 QUARTA-FEIRA, 8 DE OUT1,JBRO DE 1980. BRASíLl,\ - DF 

ÇONGRESS.9 NACIONAL 
SUMÁRIO" 

1 - ATA DA 272' SESSÃO'CONJUNrA;EM 7.DE OUTUBRO. 
DE 1980' . 

1.1 _I ABERTURA 

.1.2 - EXPEDIENTE 

_ ' 2.2.2 ..:;;;. ,Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão conjunta a realizar-se hoje; às 18 horas e 30 mi­
nutó~, com' Ord.e~ d~ Dia, que designa. 

'2.2.~ - Comu~icãçâ~ da Liderança do PDS na Câmara dos Deputados 

1.2.1 .:.... Discursos do Expediente ~ , ~ 'De substituições de ~embros em Comissão Mista. 

DEPUTADO MURILO MENDES - Considerãções sobre as dec1a- 2.3 __ ORDEM DO DIA 
rações prestadas a órgão da Imprensa pelos Líderes da Mãioria na Câma- ~Projeto de Decreto Legislativo n9 77 /80-CN, que aprova o texto,dQ 
ra e no Senado, a respeito_da Proposta de Emenda à Constituição que dis-' Decreto-lei n9 1.785, de 13-5-80, que altera a legislação referente ao Im-
põe sobre as prerrogativas do Congresso Nàcional. posto Único sobre Lubrificantes e Combustíveis, e (lá outras providências. ' 

DEPUTADO JOEL RIBEIRO - Apelo ao Sr. Ministro da Agricul:. 'Aprovado, à promulgação. • ~ 
tura'em favor 9a fixação dos Valores "Básicos de Custeio _ VBC, para a Projeto de Decreto Legislativo n9 78i80-CN, que aprova o texto do 

, Decreto-lei n9'1.787, de 26-5-80, que fixa'vencimentos para cargos do Go-próxima safra agrícola do Estado, do, Piauí. , 
vernQ do Distrito I:edei-àl e do Tribúnal de Contas do Distrito Federal. 

, DEPUTA.,DO OCTACILIÇJ ALMEIDA -::-'Solicitando esclarecimen- Ap~ovado, à promulgação. 
tos do Governo Federal sobre a produção, venda e o ~estino do ouro de 
Serra Pelaaa-PA, 204 - ENCERRAMENTO. 

- DEPUTADO CARLOS SANT ANN1 _ Reparos às declarações- 3'- ATA· DA 274' SESSÃO CONJUNTA, EM 7 DE OUTUBRO 

prestadas pelo Líder da Maioria no Senado, a' respeito da proposta de DE ~9t~ ABERTURA 
emenda à Constituição que restábelece as prerrogativas do Congresso Na- . 
:cional. 3.2 - EXPEDIENTE 

_ DEPUTADO HUGO MARDINI - Observações sobre os discursõs 3.2.1 - Disêu'rso do Expediente 
,proferidos na presente sessão pelos Deputados Murilo Mendes e Carlos DEPUTADA CRISTINA TAVARES - Rejeição, pela Câmara dos 
Sant' Anna. Deputados, de Projeto de Lei que visava coibir o abuso de autoridade. 

DEPUTADO JORGE UEQUED - Posição -do Governo Federal em 3.2.2 - Comunicação da Presidência 
relação a emenda das prerrogativas. . 

DEPUTADO OSVALDO MACEDO.:.... Defesa do restabelecimento 
das prerrogativ_as do Congresso Nacional. 

- . DEPUTADO HUGO MARDINI) como Líder- Críticas ao pronun­
ciamento de seu antecessor na tribuna. 

DEPUTADO_CARLOS SA-NT'ANNA, como Líder - Aduzindo no­
vas considerações ao discurso proferido por S. Ex' na presente sessãõ. , ' 

1.3 - ORDEM DO DIA' 
1.3.1 - Leitur,a de Mensa~m Presidencial 

N9 130/80-CN (n9 410/80, na origem), submetendo à deliberação 
do Congresso Nacional o Prôjeto de Lei n9 27 180-CN, que cria a .Fun­
dação Habitacional do Exército, e dá outras'providências. 

1.3.2 - Designação da Comissão Mista. Fixação do calendário' para 
tramitação da matéria. 

IA - ENCERRAMENTO 

2 -.:. ATA DA 273" SESSÃO CONJUNTA, EM 7 DE OUT!JBRO 
DE 1980 

-2.1 - ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1 - Discursos do Expediente. 

DE,.PUTADO MURILO MENDES - Unificação das oposiçõ~s, 

DEPUTADÓS OSVALDO ,MACEDO, CANT1DIO SAMPAIO E 
CARLOS COTT A - Considerações sobrl:: a Proposta de Emenda à Cons­
tituição que dispõe sobre o restabelecimento ~as.prerrogativas do Con­
gresso Nacional. 

- Convocação de sessão conjunta a realizar-se amanhã, às 10 horas e 
30 minutos, com Ordem do Dia que designa. 

3.2.3'- Comunicação da Liderançà do PDS na Câmara dos Deputados 

- De substituição de membro em Comissão Mista. . , 

3.3 - ORDEM DO DIA 
Proposta de Emenda à Constituição n9 57/80, que estabelece a obri­

gatoriedade de aplicação pela União de percentual mínimo de sua receita 
proveniente de impostos de manutenção e desenvolvimento do ensino, 
destinando-se parcela aos Estados e ao Distrito Federal para aplicação no 
ensino de segundo grau.·(Tramitando em conjunto com a PEC n9 56/80). 
Discussão encerrada, após usarem da palavra na sua discussão os Srs. Cel­
so Peçanha, MUTilo Mendes, Fernando Coelho, Ruy Côdo, Felippe Penna 
e Nivaldo Krüger, ficando sua votação adiada por falta de quorum", 

Proposta de Emenda à Constituição n9 56/80, que acrescenta pará­
grafo sob n9 4, ao artigo 176 da Constituição Federal, estabelecendo a 
obrigatoriedade de a União aplicar parte de sua receita tributária na área 
da educação. (Tramitando em conjunto com a Proposta de Emenda à 
Constituição n9 57/80.) Discussão encerrada, votação adiada por falta de 
quorum. 

Proposta de Emenda à Constituição n9 58/80, que acrescenta item ao 
artigo 44 da-Constituição Federal, relativamente à autorização para em­
préstimO, aval ou operação de crédito em favor de empresa privada. Dis­
cussão ence~rada, votação adiada por falta de quorum. 

3.4 - ENCERRAMENTO 

4 - DISCURSO PRONUNCIADO EM SESSÃO ANTERIOR 

~ Do Sr. Deputado Murilo Mendes, pronunciado na sessão de 
19-10-80. 



2722 QUllrta-feira 8 DIÁRIO DO (ON(;RJ._S~O NAnON \1. I)utubro de 1980 

EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 
Diretor-Geral do Senado Federal 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 
ARNALDO GOMES Via Superfície: 

Diretor Executivo Semestre .........•.........•.........• Cr$ 200,00 
Ano ..•......................•........ Cr$ 400,00 

HEl VECIO DE LIMA CAMARGO 
Diretor Industrial 

Via Aéreo: 

PAULO AURtLlO QUINTEllA 
Diretor Administrativo 

Semestre ....••....•.•.......•......... Cr$ 400,00 
Ano •.. . . . . • . • . . . . . . • • .. ..•.........• Cr$ 800,00 

Exemplar Avulso: Cr$ 1,00 
Tiragem: 3.500 exemplares 

ATA DA 272ª SESSÃO CONJUNTA, EM 7 DE OUTUBRO DE 1980 
21]. Sessão Legislativa Ordinária, da 461,\ Legislatura 

PRESIDÊNCIA DO SR. GASTÃO MÜLLER 

ÀS !O HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena - Jorge Kalume - José Guiomard - Eunice Michiles 
- Evandro Carreira - Gabriel Herme,> - Jarbas Passarinho - Alexandre 
Costa - Luiz Fernando Freire - José Sarney - Alberto Silva - Bernardi­
no Viana - Helvídio Nunes - Almir Pinto - José Lins - Ozires Pontes: -
Mauro Benevides - Agenor Maria - Cunha Lima - Humberto Lucena -
Milton Cabral- AderbaJ Jurema- Nilo Coelho - Luiz Cavalcante- GiI­

'van Rocha - Pa~sos Porto - Jutahy Magalhães - Luiz Viana - Dirceu 
Cardoso - João Calmon - Alberto Lavinas - Hugo Ramos - Itamar 
Franco - TLlOcredo Neves - Franco Montoro - José Caixeta - Henrique 
Santlllo - Lázaro Barboza - Benedito Canelas - Gastão'Müller - Vicente 
Vuolo -- Pedro Pedros'>lan - Leite Chaves - Evelâ:;io Vieira - Lenoir Var­
ga, - Paulo Bros~ard - Tarso Dutra. 

E OS 5RS, DEPUTADOS: 

Acre 

Aluízio Bezerra - PMDB; Amilcar de Queiroz - PDS; Geraldo Fle­
ming - PMDB; Nabor Júnior - PMDB; Nasser Almei~a - PDS; Wildy 
VHlnna - PDS, 

AmaLona!. 

101:1 Ferreira - PDS: Josué de Souza - PDS; Mário Frota - PMDB; 
Rafael Faraco - PDS; Ubaldino Meirelles - PDS; Vivaldo Frota,- PDS. 

Pará 

Antonio Amaral- PDS: B,abo de Carvalho - PDS; Jader Barbalho­
PMDB; Jorge Arbage - PDS: Lúcia Viveiros - PP: Manoel Ribeiro -
POSo Nélio Lobato - PP: O"valdo Melo - PDS: Sebastião Andrade -
POS, 

Maranhào 

Edison Lobão - PDS: Edson Vidigal - PP; Epitácio Cafeteira -
PMDB: Freitas Diniz - PT: João Alberto - PDS; Luiz Rocha - PDS; Ma­
rão Filho - PDS; Nagib Haickel- POS; Temístocles Teixeira; Victor Tro­
vão - PDS: Vieira da Silva - POS, 

Piauí 

Carlos Augusto; Correia Lima - PDS: Joel Ribeiro - PDS; Ludgero 
RauJino - PDS; Milton Brandão - PDS; Paulo Ferraz - PDS; Pinheiro 
Mach,ldo - PP. 

Ceará 

Adauto Bezerra - PDS; Antonin Morai~ - PP: Cesário Barreto -
PDS: Claudmo Sa!t:, - PDS. CláudIO Phllomeno - POS; Evandro Ayrt:s de: 

Moura - PDS; Figueiredo Correia - PP; Flávio Marcílio - PDS; Furtado 
Leite - POS; Gomes da Silva - PDS; Haroldo Sanford - PDS; lranildo 
Pereira - PMDB; Leorne Belém - PDS; Manoel Gonçalves - PDS; Os­
sian Araripe - PDS; Paes de Andrade - PMDB; Paulo Lustosa - PDS; 
Paulo Studart - PDS. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Florêncio - PDS; Carlos Alberto - PMOB; Djalma Marinho 
- PDS; Henrique Eduardo Alves - PP; João Faustino - PDS; Pedro Luce­
na - PP; Vingt Rosado - PDS; Wanderley Mariz - PDS. 

Paraíba 

Ademar Pereira - PDS; Agassiz Almeida - PP; Álvaro Gaudêncio -
PDS; Antônio Gomes - PDS; Arnaldo Lafayette - PMDB; Joacil Pereira 
- PDS: Marcondes Gadelha - PMDB; Octacílio Queiroz - PMDB; Wil­
~on Braga' - PDS. 

Pernambuco 

Airon Rios - PDS: Augusto Lucena - PDS: Cristina Tavares -
'PMDB; Fernando Coelho - PMDB; Fernando Lyra - PMDB; Inocêncio 
Oliveira - PDS: João Carlo~ de Carli - PDS; Joaquim Coutinho - POS; 
Joaquim Guerra - PDS; José Carlos Vasconcelos - PMDB: José Men­
donça Bezerra - PDS; Josias Leite - PDS; Marcus Cunhã'- PMDB; Nil­
~on Gibson - POS: O~waldo Coelho - PDS; Pedro Corrêa - PDS: Ricar­
do FIULa - PDS; Roberto Freire - PMDB; Sérgio Murilo - POT; Thales 
Ramalho - PP. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PDS; António Ferreira - PDS; Divaldo Suruagy 
- PDS: Geraldo Bulhões; José Costa - PMDB: Mendonça Neto - PMDB; 
Murilo Mendes - PDT. 

Sergipe 

Adroaldo Campos - POS; Cebo Carvalho - PP: Francisco Rollem­
berg - PDS; Jackson Barreto - PMDB; Tertuliano Azevedo - PP. 

Bahia 

Afrísio Vieira Lima - PDS; Ângelo Magalhães - PDS; Carlos' 
SaneAnna - PP: Djalma Bessa - PDS; Elquisson Soares - PMDB; Fer­
nando Magalhães - PDS; Francisco Pinto - PMDB: Henrique Brito -
PDS: Hildérico Oliveira - PMDB; Honorato Vianna - PDS; Horácio Ma­
tos - PDS: João Alvt:s - PDS: Jorge Vianna - PMDB: José Amorim _ 
PDS: Jo&é Penedo - PDS; Leur Lom"anto - PDS; Manoel Novaes - PDS; 
Marcelo Cordeiro - PMDB; Menandro Minahim - PDS; Ney Ferreira­
PDS: Odulfo Domingues - PDS; Prisco Viana - PDS; Raymundo Urbano; 
Rogério Rego - PDS: Rômu]o Galvào - PDS; Roque Aras - PMDB; Ruy 
Bacelar - PDS; Stoe~sel Dourado - PDS; Ubaldo Dantas - PP; Vasco 
Neto - PDS: Wll~l1n Fakão - PDS. 
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Espírito Santo 

Christiano Dias Lopes - PDS; Feu Rosa - PDS; Gerson Camata,­
PMDB; Luiz Baptista - PMDB; Mário Moreira - PMDB; Max Mauro ~ 
PMDB. ' 

Rio de Janeiro 

Alair Ferreira - PDS; Alcir Pimenta - PP; Álvaro Valle - PDS; Célio 
Borja - PDS; Celso Peçanha - PMDB; Daniel Silva - PP; Darcílio Ayres 
- PDS; Daso Coimbra - PP; Délio dos Santos - PMDB; Edison Khair­
PMDB; Felippe Penna - PP; Florim-Coutinho; Hydekel Freitas - PDS; 
Joel Lima - PP; Joel Vivas - PP; Jorge Cury - PTB; Jorge 'Gama -
PMDB; Jorge Moura - PP; José Bruno - PP; José Frejat - PDT; José Ma­
ria de Carvalho - PMDB; José Torres - PDS; Lázaro Carvalho -- PP; Léo 
Simões - PDS; Leônidas Sampaio - PP; Lygia Lessa Bastos -, PDS; Mac 
DoweIl Leite de Castro - PP; Marcello Cerqueira - PMDB; Marcelo Me­
deiros - PP; Márcio Macedo - PP; Miro Teixeira - PP; Osmar Leitão -
PDS; Oswaldo Lima - PMDB; Paulo Rattes - PMDB; Paulo Torres - PP; 
Pedro Faria - PP; Peixoto Filho ~ PP; Péric1es Gonçalves - PP; R;ubem 
Dourado - PP; Rubem Medina -- PDS; Saramago Pinheiro - PDS; Simão 
Sessim - PDS; Walter Silva - PMDB. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha - PDS; Altair Chagas - PDS; Antônio Dias - PDS; Ba­
tista Miranda - PDS; Bento Gonçalves - PP; Bias Fortes - PDS; Bonifá­
cio de Andrada - PDS; Carlos Cotta - PP; Castejon Branco:""" PDS; Chris­
tóvam Chiaradia - PDS;' Dado Tavares - PDS; Delson Scarano - PDS; 
Edgard Amorim - PMDB; Edílson Lamartine Mendes -7 PDS; Fued Dib -
PMDB; Hélio Garcia - PP; Homero Santos - PDS; Hugo Rodrigues da 
Cunha - PDS; Humberto Souto - PDS; Jairo Magalhães - PDS; João 
Herculino - PMDB; Jorge Ferraz - PP;)orge Vargas - PP; José Carlos 
Fagundes - PDS; Juarez Batista - PP; Júnia Marise - PMDB; Leopoldo 
Bessone - PP; Luiz Baccarini -,- PP; Luiz Lêal- PP; Luiz Vasconcellos­
PDS; Magalhães Pinto - PP; Melo Freire - PP; Moacir Lopes - PDS; N a­
varro Vieira Filho - PDS; Newton Cardoso - PP; Nogueira de Rezende -
PDS; Pimenta da Veiga - PMDB; Raul Bernardo - PDS; Renato Azeredo 
- PP; Ronan Tito - PMDB; RoseIPburgo Romano - PP; Sérgio Ferrara 
- PP; Sílvio Abreu Jr. - PP; Tarcísio Delgado - PMDB; Telêmaco Pompei 
- PDS; Vicente Guabiroba - PDS~ 

~ão Paulo 

Adalberto Camargo - PDS; Adhemar de Barros Filho - PDS; Airton 
Sandoval - PMDB; 'Airton Soares - PT; Alcides Franciscato - PDS; Al­
berto Goldman - PMDB; Antônio Morimotõ - PDS; .Antônio Russo -
PMDB; Antônio Zacharias'- PDS; Athiê Coury - PDS; Audálio Dantas­
PMDB; Aurélio Peres - PMDB; Baldacci Filho - PDS; Benedito Marcílio 
- PT; Bezerra de Melo - PDS; Caio Pompeu - PP; Cantídio Sampaio -
PDS; Cardoso Alves - PMDB; Cardoso de Almeida - PDS; Carlos Nelson 
- PMDB; Del Bosco Amaral- PMDB; Diogo Nomura - PDS; Erasmo 
Dias - PDS; Flávio Chaves' - PMDB; Francisco Leão - PDS; Freitas 
Nobre - PMDB; Gióia Júnior - PDS; Henrique Turner ..:.... PDS; Herbert 
Levy - PP; Horácio Ortiz - PMDB; Israel Dias-Novaes -:- PMDB; Jayro 
Maltoni - PDS; João Arruda - PDS; João Cunha - PT; Jorge Paulo­
PDS; José Camargo - PDS; José de Castro Coimbra - PDS; Maluly Netto 
- PDS; Mário Hato - PMDB; Natal Gale - PDS; Octacílio Almeida-

• PMDB; Octávio Torrecilla - PDS; Pacheco Chaves - PMDB; Pedro Caro­
lo - PDS: Pedro Geraldo Costa - PDS; Ralph Biasi - PMDB; Roberto 
Carvalho - PDS; Ruy Côdo - PMDB; Ruy Silva - PDS; Salvadodulia­
nelli - PDS; Samir Achôa..,.. PMDB; Santilli Sobrinho - PMDB; Tidei de' 
Lima - PMDB; Ulysses Guimarães - PMDB; Valter Garcia - PMDB. 

Goiás 

Adhemar SantilIo ~ PMDB; AnísÍo de Souza - PDS; Fernando Cunha 
- PMDB; Francisco Castro - PDS; Genésio de Bárros - PDS; Guido 
Arantes -,PDS; Hélio Levy - PDS; Iram Saraiva- PMDB; Iturival Nasci­
ms:nto - PMDB; José Freire - PMDB; Paulo Borges - PMDB; Rezende 
Monteiro - PDS; Siqueira Campos - PDS; Wilmar Guimarães - PDS. 

Mato Grosso 

Airton Reis - PP; Carlos Bezerra - PMDB; Corrêa da Costa - PDS; 
Cristirio Cortes - PDS; Gilson de Barros - PMDB; Júlio Campos - PDS; 
Uõuremberg Nunes Roc.~a - PP; Milton Figueiredo - PP. ' 

Mato Grosso do Sul 

Antônio Carlos de Oliveira - PT; Leite Schimidt - PDS; Levy Dias -
PMDB; Ruben Figueiró - PDS; Ubaldo Barém - PDS;'Walter de Castro 
- PDS. 

" . 

Paraná 

A~olpho Franco - PDS; Adriano Valente - PDS; Á~varo Dias -
PMDB; AIípio Carvalho - PDS; Amadeu Geara - PMDB; Antônio Anni­
belli; Antônio Mazurek - PDS; Antônio Veno - PDS; Aroldo Moletta -
PDS; Borges da Silveira - PP; Braga Ramos .- PDS; Ernesto Dall'Oglio -
PMDB; Euclides Scalco - PMDB; Heitor Alencar Furtado - PMDB; Hélio 
Duque, - PMDB; Igo L<~sso - PDS; ltalo Conti - PDS; Lúcio Cioni -
rDS; Mário Stamm - PDS; Maurício Fruet - PMDB; Nivaldo Kruger -
PMDB; Norton Macedo"":" PDS; Olivir Gabardo - PMDB; Osvaldo Mace­
do - PMDB; Paulo Marques - PMDB; Paulo Pimentel - PDS; Pedro 
Sampaio - PP; Roberto Galvãni - PDS; Sebastião Rodrigues Júnior -
PMDB; Vilela de Màgalhães - PTB; Walber Guimarães - PP; Waldmir Be­
lina,ti - PDS. 

Santa Catarina 
~ 

'Adhemar Ghisi - .PDS; Angelino Rosa - PDS; Arnaldo Schmitt - PP; 
Artenir Werner - PDS; Ernesto de Marêo - PMDB; Evaldo Amaral -
PDS; Francisco Libardoni - PMDB; João Linhares - PP; Juarez Furtado 
- PMDB; Luiz Cechinel- PT; 'Mendes de Melo - PP; NelsoÍl Morro -
PDS; Pedro Collin - PDS; Pedro Ivo - PMDB; Victor Fontana - PDS; 
Walmor de Luca - PMDB. 

Rio Gran~e do Sul 

Alcebíades de Oliveira - PDS; Alceu Collares - PDT; Aldo Fagundes 
- PMDB; Alexandre Machado - PDS; Aluízio Paraguassu - PDT; Ary 
Alcântara - PDS; Càrdoso Fregapani - PMDB; Carlos Chiarelli - PDS; 
Carlos Santos - PMDB;' Cláudio Strassburger - PDS; Darcy Pozza -
PDS; Eloar Guazelli - PMDB; Eloy Lenzi - PDT; Emídio Perondi - PDS; 
Fernando Gonçalves - PDS; Getúlio Dias - PDT; Harry Sauer - 'PMDB; 
Hugo Mardini - PDS; Jairo Brum - PMDB; João Gilberto - PMDB; Jor­
ge Vequed - PMDB; Júlio Costamilan - PMDB; Lidovino Fanton -
PDT; Magnus Guimarães - PDT; Nelson Marchezan - PDS; Odacir Klein 
- PMDB; Pedro Germano - PDS; Rosa Flores - PMDB; Telmo Kirst­
PDS; Waldir Walter - PMDB. 

-Amapá. 

Antônio Pontes - PDS; 'Paulo Guerra - PDS. 

Rondônia 

~erônimo Santana - PMDB; Odacir Soares - PDS. 

Roraima 

Hélio Campos - PDS; Júlio Mãrtins - PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - As listas de presença acusam 
o comparecimento de 46 Srs. Senadores e 399 Srs. Deputados. Havendo nú­
mero regimental, 'declaro aberta a sessão. 

Passando-se ao período destinado a breves comunicações, concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado' Murilo Mendes. , 

O SR. MURILO MENDES - (PDT - AL. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Congressistas, a imprensa tem, reiteradas vezes, anuncia­
do as regras do jogo político na atual conjuntura brasileira. Quase sempre, es­
tamos a nos deparar com notícias interessantes, que dão dimensão e moldura 
aos verdadeiros intentos do Governo da Revolução de 1964, de modo bem es­
pecífico quanto à sua indisposição para com o Poder Legislativo, ao qual- e 
creio que todos os companheiros também tenho a lionra de pertencer, 

Ora. Sr .. Presideniê, muitas vezes essas contradições conflitam com a ver­
dade dos fatos. Veja que o Governo, defendendo a redemocratização do País, 
fazendo profissão de fé e de confiança no processo democrático da escolha di­
reta, universal e secreta dos dirigentes, se propõe a implantar, e até sonha 
com peso, a democracia dos seus acestrais, ~mbora, mais tarde, dentro da re­
latividade, transforme-a numa democracia possível. Mas o fato é que o Go­
verno, que diz pretender a democrácía, adia, extingue eleições prévia e legal­
mente estabelecidas, como no caso das eleições municipais. 

O Goverrio, que elaborava um decreto-lei que é um estigma, uma de for­
mação democrática que se impõe goela abaixo-do Poder Legislativo, quando 
se depara com a possibilidade de fazer média, levanta à Nação a idéia de que 
volta ao descentralismo administrativo. E com a migalha, sem que toque de 
perto a cadeia que é o sistema tributário !1acional, que transforma, que anula 
a autonomia administrativa e política dos Estados e dos Mu_nicípios, e sobre­
modo a sua autonomia financeira, tenta envolver o governo à opinião pública 
nacional com a descentralização, apenas dando agilização aos recursos que 
foram, de modo violento e injusto, retirados dos Estudos e Municípios e colo­
cados na competência privativa da União, em termos de arrecadação de im­
postos. Esses recursos eram repartidos e ficavam nos caminhos, transforman­
do os Governadores de Estado em verdadeiros pedintes administrativos, com 
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a cuia na mão, vinculados, subordinados, subservientes até ao Poder Central. -quer pode o Banco do Estado receber a proposta daqueles que desejam exer­
e tornando o Município esfera administrativa inviáveL cer atIvidade agrícola e daqueles que já vêm há muitos anos lutando com difi-

Então, pelo mínimo que se fez, mas sobretudo pela autocrítica feita pelo culdades_ nesse campo do trabalho. 
Governo, e que chegamos à conclusão de que o Governo sempre esteve cons- Sr. Presidente, reitero o nosso apelo no sentido de que o Sr. Ministro da 
cientemente errado e sabe que o sistema centralizador, o gigantismo do Poder Agricultura mande fixar esses valores, atendendo à população do Estado do 
Central conduz a Nação à situação de miséria e inviabilidade em que se en- PiaUÍ. que aguarda. com ansiedade, essa providência. _ 

contra.. ., . . O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Concedo a palavra ao nobre 
Mas, Sr. PreSidente, vem o Sr. PreSidente da Repubhca agora e dIZ que o Deputado Octacílio Almeida. 

problema das prerrogativas, dos predicamenlos essenciais à vida desta Casa . . . 
vai depender sobremaneira do próprio Congresso. Sr. Presidente, isto é um . O SR. OCTAC~LlO ALMEIDA (P~DB:- SP. Pronuncia o segulIlte 
menosprcLO à inteligência, à consciência nacional. O Sr. Presidente da Re- discurso.) -:- ~~. Presldente,_Srs. CongreSSIstas, e ~hegada ~ hora de o Gover­
pública sabe que conta com instrumentos miseravelmente erguidos no "paco- n~ :ede~allIllclar a presta~a? ~e contas. 1 correna n? Pais rumo S.erra ~ela­
te de abril", que criou uma figura nova de Senadores eleito_s indiretamente, da e ~Ulto gra~de. As not!cJas do no~o EI Dorado enchem os Jornais de 
por que nâo dizer nomeados, e que invalidam os esforços que se póssam ra- fanta:,las ~ re~hdad.~\ esplcaçando o. lllt~resse popula:. .')' . 
zer, porque há um descalabro; o Congresso discute as matérias em conjunto e Que!ao. fantasl~s. Srs. CongressIstas, que sao realIdade~. ~t~ on~e uma 
vota em separado. justamente para transformar a Minoria em Maioria, para e o~tra sao sl~mesas. E quem pode destacar uma e outra, sem d~~lda, e a au-
fazer o redondo quadrado e o branco preto. Isto é um ultraje à consciência tondade, ofiCIai do Gover?o Federal, que c?manda toda a reglao. . 
cívica brasileira, é uma conspiração miserável aos procedimentos democráti- Esta na hor~, como disse. Srs. Congre~slstas, d~ o Gover?o FederàI de.l­
coso Mas é o que visto temos. Então. não aceito, como cidadão, como Depu- xar o c?sulo. abnndo-se, resp~ndendo ~U~IS as medIdas fiscalIz?doras; q~als 
tado, como Vice-Líder do PDT, que se queira vender à opinião pública que a as medld~ de segurança: qUaIS as medidas de saneamento; quais a~ medld~s 
culpa de não ter sequer autonomia é do Poder Legislativo, que não tem se- de retençao do ouro, quem o compra. quem paga e para onde se dmge a rI­
quer o cuidado de defender prerrogativas que lhe são intrinsecamente indls- queza de Serra Pelada. 
pen~áveis. . Tudo q~a?do s.e ouviu ~té agora, vi~ de.bo.~tos de.viajantes. diz so?re o 

Mas a espetáculo pior a Naçào assistiu ontem, protagonizado por ho- Major LU~Ulm. m?ls. conheCido por Major cuno, que Impu~era, no ganmpo 
mens de envergadura intelectual, companheiros que consideramos bons com- uma razoav~1 dlsclplma de ~omportamento pe5~0~1 e coletl,:,?. . 
panheiros, mas que alçados à posição de Líderes chegam ao constrangimento O BrasIl. Srs. Congressl.stas, tem .em sua I:I,lstona ex~er~encla t~lstonha 
de não pod\:r enfrentar sequer a comunidade nacional, de olhar para os seus sobre o fabuloso ouro das MI?as GeraIS., de GOlas e de CUlaba. cambiado em 
coestaduanos, para 05 seus compatriotas. Dois homens de envergadura inte- toneladas. a Portug~I, no ~en?do colo mal, e de ~ortugal para onde fora? 
lectual. que eu respeito e estimõ como companheiros, embora tenha com eles A vaidade e a Imprudencla 'p0r~uguesas deSVIaram o ouro das arcas lu­
uma divergéncia irreconciliável no tocante às posições. A despeito disso, sas: tr~nslad~ndo-o ao Tesouro l~~les para ~ emb~;am~nto ,d~ famosa revo­
reporto-me aos depoimentos do Senador Jarbas Passarinho e do Deputado luçao mdustrIal, que se tornou ~ abre-te Cezamo do Impeno em todos os 
Nélson Marchezan. Com candura, com espírito de fraternidade, eu lhes faria ~uadrantes do mu?do. O que na? fora pa~a. a Inglaterra tomararumo ~o Va­
uni apelo: nós não podemos ceder tanto, homens inteligentes não podem des- tI,ca.no a tr?co de tlt~las e honranas que mitigaram o orgulho de cortes aos es­
cer a esse nível de querer inverter a realidade, de não se respeitarem perante a tupldos e mconseqüentes. 
opinião pública e de legarem a seus pósteros uma nódoa indelével. Como A Amazônia, Srs. Congressistas, sem ouro já é chamarisco a estrangei­
admítir-se que são as Oposições que têm de arranjar uma maioria. quando ro!.. A United State Steel, A Vale do Rio doce, a Bethlehem Steel. a lcomi e 
são minoria pelos artifícios do casuísmo que o Governo tem usado nesses 16 outras mais recentes há muito tempo monopolizam o minério local. expulsan­
anos que in felicitam esta Nação? Sr. Presidente, é preciso respeito. do os próprios brasileiros. Até as terras estão deixando de ser brasileiras, e. 

O Sr. Senador Jarbas Passarinho não pode inverter as posições, dizer que quando brasileiros, estão em mãos de ricas firmas nacionais. Jari e outros 
as Oposições não se compuseram. Ora, Sr. Presidente, a Emenda Flávio . projetos menores montam territórios dentro das fronteiras brasileiras e, praza 
Marcílio não foi uma iniciativa das Oposições. Pelo contrário, até seria uma Deus, fujamos dos Houston modernos. para que amanhã não tenhamos nos­
incompetência das Oposições tentar negociar com o Governo dentro.do míni- 50 alamo e suas conseqilências de um Estado estrangeiro no seio das terras 
mo indispensável. Todo mundo sabe que em negociação as partes se envol- que conquistamos com suor e sacrifício dos homens do passado. 
vem num trabalho em que reciprocamente possam ceder em alguns pontos. O minério brasileiro, especialmente ferro e manganês, da composição 
Aquela emenda na realidade, foi o resultado de todas as proposições acolhi- doi aço, é pressurosamente vendido, a preço baixo, a firmas estrangeiras, e re­
das por unanimidade no universo da representação, no universo dõs segmen- comprado dos mesmos estrangeiros por preços exorbitantes. Sabe-se que ven­
tos partidários. cidos trinta ou quarenta anos, tempo reIa-tivamente curto a uma nação, o pe-

Então, Sr. Presidente, peço a esses cidadãos, faço-lhes um apelo em tróleo do mundo estará esgotado. Por que não preservamos o minério nacio­
nome dO,decoro e do bom nome do Congresso Nacional, para que usem ar- nal. deixando-o na própria terra, para que, ao passar do tempo, seja utilizado 
gumentos reais. Mas isso não interessa ao Governo, que segue a estratégia do pela indú5tria nacional de transformação e revendido a preço de imposição 
General Golbery. E hoje é do conhecimento público que não se admite que no mercado externo, como hoje se dá com o petróleo que compramos? Trinta 
esta Casa tome qualquer iniciativa. para que ela marche a reboque, existem ou quarenta anos pouco representam para a vida de um país. Nesse interreg­
bol~ões de resistência dentro do próprio Governo que têm de ser amainados no o aço será o produto nobre de exigência do mercado mundial, e o Brasil o 
para que possamos alcançar a democracia. O problema é de tempõ. terá, abundantemente. para o domínio absoluto da procura internacional. 

Sr. Presidente, quero apenas dizer que estamos conscientes da realidade Por que o entregamos agora, loucamente, à semelhança de um verdadeiro lei­
objetiva em que vivemos, sabemos que temos de ser prudentes, que temos de lão de quinquilharias? 
ser inteligentes, ma~ recuso-me a ser pulsilânime. O Globo de 5 do corrente anuncia a exploração de cobre pelo Brasil, no 

o SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Concedo a palavra ao Sr. De­
putado Joel Ribeiro. 

O SR. JOEL RIBEIRO (PDS - PI. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, Srs. Congressistas, as operações com os bancos oficiais de crédIto 
para custeio agrícola se fazem através da fixação dos valores básicos de cus­
teio. o~ VBCs. Até õ momento o Estado do Piauí aina não recebeu, através da 
rede bancária oficial- Banco do Estado e Banco do Brasil- os VBCs, para 
a safra agrícola que se inicia em novembro. 

Já tivemos algumas chuvas no Vale do Parnaíba. O Maranhão, Estado 
vizinho, situado do outrõ lado daquele rio, já tem esses VBCs, fixados. Faze­
mos, portanto, um apelo ao Sr. Ministro da Agricultura para que determine a 
fixação dos VBCs, para que o Banco Central possa encaminha.r esses valores 
ao Banco do Estado do Piauí. 

Quero lembrar, Sr. Presidente, que todos os projetos de custeio agrícola 
de um certo porte são encaminhados, pelo Banco do Estado, à EMATER, 
que elabora o projeto dentro da solicitação dos interessados. Sem o VBC se-

ChIle. Tudo cert'? Nenhuma crítIca. Mas por qüe o Brasil, que vai ao chile, 
não cuida primeiro de preservar sua casa, invadida pelas multinacionais? 

Assalta-me, Sr~. Congressistas, o medo do ouro de Serra Pelada 
tr,lnsfenr-se, legal ou ilegalmente, à Vale do Rio Doce ou a outra empresa e~­
trangeira. O entreguismo no· Brasil descontrolou-se ladeira abaixo sob a vi­
gência da Revolução de 1964. O e~trangeiro compra o que quer e pelo preço 
que quer nas portas dos Ministérios brasileiros. 

Depois do Projeto Jari, cujos franqueadores deveriam estar nos pare­
dões, mas continuam nos altos postos da administração nacional. tudo é viá­
vel neste País. 

Daí, Srs. Congressistas, o prazer que espero ter, neste plenário do Con­
gresso. de um porta-voz do Governo Federal dizer à Nação onde está o QUro 
produzído até agora, quem o comprou, quanto se pagou, quem o transportou 
e onde.se encontra depositado. E, mais ainda. qual a perspectiva de mine­
ração no próximo decênio. 

Parece mU'lla exigência de minha parte, Srs. Congressistas, mas se os ilus­
tre~ colegas ascultarem o povo, cada um em seu Estado, verão que a curiosi-
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dade é a mesma, dentro dos oito e meio'mi~hões de quilômetros quadrados no O que desejamos registrar hoje, em respos~a ao pessimismo de S. Ex's, 
Brasil. . . são as convenções realizadas em todo o Brasil para eleger os diretórios e as 

Tenho dito. I comissões executivas do Partido Democrático Social, num espetáculo impres-
I b sionante de democracia, de fortalecimento das instituições deste País. Foram O Sr. PRESIDENTE (Gastão MülIer) - Concedo a pa avra ao no re . 

milhares de brasileiros que se reuniram, desde a Amazônia brasileira até os 
Deput31~o Carlos Sant' Anna. pampas rio-grandenses, para escolher os seus novos dirigentes, promovendo 

O SR. CARLOS SANT'ANNA·(BA - PP. Sem revisão do orador.) - a renovação partidária e o fortaleCimento das instituições. Era isto que S. 
Sr. Presidente, assisti onte~, pela televisão, às decJaraçõ~s do nobre Líder do Ex's precisavam referir e registrar: o passo adiante que se está dand?~.é a lu~a 
PDS no Senado, Senador Jarbas Passarinho, e as li, hoje, nos jornais: Q~ero democrática a que t()dos temos o dever de proceder. E agora, no proXlmo dia 

. di~er a esta Casa do meu estarrec~mento ?iante da postura insólita ~o. Exec~- 12, não será o PDS, mas o PMDB que realizará suas convenções~ em todo o _, 
tivo frente a um problema que diz respeIto a um outro Poder. InsolIta, nao território brasileiro. Como é o nome disso, Sr. Presidente? Que nome, tem 
pe.la praxe -=- ~ praxe demonstra que ,atitudes desta nat~r~za 'são useiras e v..,e- este procedimento, num País q~e instituiu o pluripartida:ismo, co~tra 'a vo~­
zelras·entre no§ - mas pela desfaçatez com-que se utilIza ,a demonstr~çao, tade de uma.minoria entrincheirada do MDB, que desejava contmuar realI­
prévia· dessa postura numa época em que .se fala em abertura democrática. zando ~ monopólio da Oposição, uma minoria que, no passado, havia conde-

E registra-se, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, que aind~ há pouc~ tem-' nado de forma candente, o bipartidarismo, chamando-o de camisa-de-força 
po, ~uando da m.o~i~ent~çã? a propósito '~a·.~eag~utinação, .da refusão dos do pl~ripartidarismo? E na hora de fazer ã refor~a política~ iris~ituindo ~ ~lu­
partIdos de Oposlçao~ o Preslden~: da R~pubhc~ dl,sse em Mmas, que a mu- .ripartidarismo, foi exatamente o que·se viu: êsta mesma mmona se m~blhzar 
dança das regras do Jogo da pohtlca eleitoral nao e,ra um problema. afeto a ' num processo de intimidação, de tUrbu~ência política, tentando aCOImar o 
ele, nem ao Poder Executivo, mas a9·Congre,sso NaclO~al, e o fez como se es- Governo de manobra diversionista e divisioni~ta da Oposição, em busca, di­
tivesse falando uma verdade, como se estivesse enun~lan~o realmente um~ ziam eles, do enfraquecimento delas:-O que vemos, hoje, é que es!es partidos 
norma, que é um preceito, um acordo entre os PQderes., . ' se' afirmam, se organizam, se estruturam;para o desconforto de alguns, para 

, Mas o que ontem se deciciu no Conselho Nacional de DesenvolvlII~anto ''a tristeza desses mesmos que gostariam ~e continuar monopolizando a Opo­
PõIítico? Vejam que curiosa é essa expressão! ~ev,eria se~ Conselho ~ aCI?~al sição em suas mãos, ao longo de todos esses anos em que sequer aconteceu lã 
de Retrocesso Político! Decidiu-se, apriorístlca e taxativamente, a pos~çao o salutar processo de renovação político-partidária., 
que o PDS, isto é, a Maioria vai tomar aqui, dentro desta Cas!l. F anun~lOl!- , __ Ê isto, Sr. PreSi.cl~nte,·que precisamos registrar, quando os eminentes 
se à Nação a decisão. Atente-se para0 fato de que a bancada d? PDS amda Líderes da Oposição' sé esquecem de referir, verdadeira ou propositadamente, 
vai reunir-se para decidir qual o procedimento que irã adotar. Veja, V. Ex' Sr. este calendário partidário, estas convenções, que vão, em seguida, pro~iciar 
'Presidente, vejam V. Ex's, Srs. Congressistas,·que coisa ridícula! A bancada. 'às outras legendas,'os diretórios regionais, em todos os Estados brasileiros. 
majoritária da. Câma~a aind~ nã? se reuniu, para po~icio~ar-se :m' facé da Esperamos que estejam lá õrgãnizados os partid~s qu: têm as~ent? no Co~­
emenda das prerrogatlvas. T~mbem no S.enado ~ p~rt1do a~!1~a nao se resol- gresso Nacional, oxigenando, assim, a atmosfera polítlco"par~ldã~la do Pal~. 
veu. Mas S. Ex' o Senador !arbas Pass,a~nho, o arbitro, o dec~sor e,~ Conse- Esta é a resposta aos incrédulos; esta é a resposta aos profiSSIOnaiS do pessl­
lho Nacional de DesenvolVImento Pohtlco - o Poder ExecutIvo -:- Já deter- mismo, que, durante tanto tempo, têm negado os fatos, absoluta{llente verda­
minaram o que os ~em~ro~_ do PDS dev~m f~zer: lançar no ~rqUlvo a pro- deirõs e procedentes; do progress<? das reformas político-institucionais do 
posta de emenda que restItUI ao Poder ~eglslatIvo as prerrogatIvas que lhe fo- País.' I 

ram retiradas. Quero, ainda, acres<;:entar, Sr. President,e, que, quando essa. Ontem, era chegado aqui ~ projeto de lei dando anistia a todos os brasi­
propost~ aqui ent:ou, recebeu a assinatura d: 57 Srs. _Senadores e de 3?3 Srs. leiros atingidos por atos punitivos da Revolução . .p que víamos era ~ ?po­
Deputados, um numero recorde. E cada assll~~tura representava; na epoca,- sição orquestrada, organizada, comandáda por.um pequeno, mas atIvista e 

~ um assenti~ento, uma aspiraçã~, q~~, por outt~'forma, co!roborav~ também eficiente grupo,.após intenso debáte parlamentar, levantar-~e e, um a~r~s do 
uma neceSSidade do Poder LeglslatIvo,- a de relllcorporar-se ao pro~esso de outro, Deputados retirarem-se do plenário, acusando o projeto da aDlsÍla de 
abertura. , . _ " não ser amplo, geral e irrestrito, termos propóstos pela Oposição. Pois, apro-

Mas estranham-me muito mais uma outra revelação de S. Ex', a de que. o vada e anistia, o foi s\>b a responsabilidade da Bancada do Governo, que aqui 
Conselho N;acional de Desenvolvimento Político teria resolvido que o PJ?S votou o projeto enviado ao Congresso pelo Presidente Figueiredo, pacifican­
deve lançar em cima das Oposições a culpa pel~ não aprovação da emenda do a família brasileira, trazendo necessariamente as condições para que todos 
das prerrogativas, quer .dizer, -uma decisão-estratégica, perante a opinião juntos construíssemos esta Pátria, que não é de ninguém, mas é de todos, esta 
pública: lançar contra as oposições esse tipo de imprecação. Por quê? Porque Pátria que temos o dever de manter unida, conseguindo o seu aperfeiçoamen­
o substitutivo do Senador Aluysio Chaves havia sido derrubado na Comi~são to político, econômico e social permanentemente. A Oposição verif~cou, 
Mista. . . como verificou a Nação, que a anistia foi ampla, geral e irrestrita. O Preslden-

Nunca vi um substitu.tiv? !ão infeliz, ~~o_ i~feliz que, no seu ~nteproJe~o, te FigueiredÇ> merece o respeito e a credibilidade da opinião públic~ bras~leir.a 
tra~ou o a~t. 32 da Constl~Ulçao ?e m~?eIra pIOr ~o que ele es~a agora, 10: . pela sua fidelidade aos cQmpromissos que espontaneamente assuml~ de mstI­
clumdo ate entre os seus Itens dlspo,sltlvos .que nao' c~nstam n~ nossa Lei tuir, de construir, de implantar em nosso País uma ampla e verdadeira demo­
Maior nem na Lei de Segurança NaCional. De tal maneIra a Naçao se revol- ·cracia. 
tou contra essa atitude, que o Senador Ãluysio Chaves houve por bem retirá- Brevemente estaremos discutindo e votando, nesta Casa, a emenda cons­
lo, preferindo não'se-manifestar sobre o dispositivo em referência. Em qUlll- titucional do G~verno, instituindo as eleições diretas para os Governos dos 
quer dos assuntos bãsicos da proposta de emenda constitucional, como aque- Estados e extinguindo o Senador indireto do processo político e eleitoral bra­
les referentes à inviolabilidade Parlamentar, 'ao decurso de prazo e ao proble~ sileiro. Nós não nos surpreenderemos se a Oposição, dentro'daquela síndro­
ma dos decretos-leis, em qualquer desses assuntos o substitutivo de S. Ex' em me, que é a sua compulsão, a sua vocação irresistível para retirar-se do ple­
nada modificou a situação atual. De modo que, ao cair, representou apenas a nário nos momentos mais importantes,- mais significativo e mais dramáticos 
manutenção do que esta Casajá tinha.expressado, isto é, do desejo que fosse da vida nacional, através das suas principais Lideranças, retirar-se do ple­
discutido aqui O retorno dessas prerrogativas. ' , nário, deixando à responsabilidade do Governo a aprovação desta emenda 

Concluo, Sr. Presidente, dizendo que S. Ex' o Senador Jarbas Passarinho constitucional que todos nós desejamos,.e que é um ponto fundamental no 
perdeu ótima oportunidade de ficar calado. Que a decisão tivesse sido aquela, processo político 'brasileiro. -
lá no âmbito do Exec4tivo, ainda s,e aceita; mas que S. Ex' vá para as televi- O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) _ V. Ex' está falando simples­
sões ditar normas ao Poder Legislativo, de que é um simples Senador1 eviden- mente como Deputado, e não como Líder. De modo que-o seu tempo está es­
temente não podemos aceitar. Doutra parte, aqui fica um alerta aos compa-

. -gotado:-. nheiros do PDS, que são homens, são indivíduo.s políticos, que têm consciên-
cia e não se podem subordinar, inseridos que estão no Po.der _Legislat~vo, a O SR. HUGO MARDINI - Sr. Presidente, eu encerro, agradecendo a 
atitudes desse tipo, c,anhestras, arbitrárias e de prepotência polí!ica, que de- 'tolerância da Mesa e repetindo que nós, do Partido Democrático Social, dese­
vem ser banidas do 'Brasil de uma vez por todas. jamos êonstruir esta' democracia, da qual nos fala e para a qual trabalha o 

Presidente Figueiredo. Esperamos, e temos a certeza de que a Opostção tam­
bém há de dar a 'sua contribuição. Ô SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Tem a palavra o !10breDepu-, 

tado Hugo' Mardini. -

'O SR. HUGO MARDINI (PDS - RS. Sem revisão do o'rador:) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas, os eminentes Líderes do PDI: e do PP tentam 
retirar dividenoos políticos da entrevista dada à imprensa pelo Líder do Go- ' 
vemo, Senador Jarbas Passarinho. • . 

O SR. PRÉSlDENTE (Gastã~ Müller) - Concedo a palavra ao Sr. De­
putado Jorge Uequed. ' , 

O SR. JORGE"UEQUED (PMDB - RS. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas, a Liderança do Governo voltou a falar no va-
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zio. Aliás, como não pode dizer nada, como não decide nada, como o PDS 
cumpre ordens, a sua Liderança ocupa espaço para fazer oposição à Opo­
sição. 

Os valorosos Deputados e Senadores do PDS já não defendem maiS a 
Revolução "redentora", já não defendem mais o combate à corrupção, já não 
defendem mais a luta contra a inflação, já não têm mais o que defender e o 
que falar, porqu~ o Governo nada lhes permite dizer. O que um Deputado ou 
Senador diz nesta Casa ninguém escreve, porque ninguém acredita, ninguém 
dá credibilidade, pois são pessoas que não têm poder de decisão, não se ma­
nobram livremente no processo polftico, dependem de ordens, ordens que 
vêm do Planalto, ordens que têm de cumprir cegamente, sob pena de perde­
rem todas as benesses do poder. 

O Ministro da Previdência e Assistência Social já disse: "Aos homens do 
Governo, as benesses". E para receberem as benesses devem continuar na 
submissão e na subserviência. Aliás, há um profissionalismo da subserviên­
cia. Ontem mesmo isso ficou comprovado, e justiça se faça ao ilustre Senador 
Jarbas Passarinho. S. Ex' foi à televisão, ontem, para dizer que a emenda das 
prerrogativas não será aprovada, será arquivada. O Senador falou, está fala­
do. E ninguêm do Partido oficial vai dizer mais nada. Simplesmente não vão 
comparecer à sessão, porque já foi decidido por quem manda, e quem obede­
ce tem que obedecer e se retirar do plenário no dia da votação. Não é pre...~o 
reunir o partido, porque partido que tem dono não pensa, cumpre ordens. 
Partido que tem chefe não pensa, cumpre determinações. O PDS tem dono, 
tem chefe e está aqui para cumprir determinações. Justiça se faça ao Senador 
Jarbas Passarinho. S. Ex' não assinou a emenda das prerrogativas, pois não 
concorda com ela, não está de acordo em que este Poder seja poder. A maio­
ria das lideranças do PDS quer que este Poder continue sendo uma secrétària 
do Palácio do Planalto, ligado diretamente ao telefone para cumprir ordens, 
imediatamente, após o Palácio determinar. O Senador Jarbas Passarinho não 
assinou a Emenda Flávio Marcmo, das prerrogativas. O mesmo não se pode 
dizer do ilustre Presidente desta Casa, Senador Luiz Viana, e de outros Sena­
dores e Deputados que a assinaram. Haverá de se perguntar: até onde se pode 
confiãr na palavra empenhada, na assinatura aposta a uma emenda constitu­
cional por parte dos homens do Governo? Ou pensam que tudo é de brinque­
do, esperando para sair do plenário ou votar, conforme as determinações do 
Palácio do Planalto? 

A Liderança do PDS incorre em erro pensando que tem algum poder. 
Todos sabemos que eles não têm poder sequer para postular uma nomeação 
no Milai"tério da Previdência e Assistência Social, porque o Ministro Jair 
Soare~ só nomeia quando há interesse na sua campanha eleitoral. Existem. 
neste Congresso, os partidos de Oposição que querem um Parlamento livre, 
um Parlamento com poder, e existe o PDS que aí está para cumprir ordens do 
Palácio. E não pode sair desta posição de cumpridor de tarefas, de cumpridor 
de orden.s. Não há nenhum interesse por parte do partido oficial em que este 
~oder se~a poder e que ten?a prerrogativas. Não há nenhum interesse do par­
tido_ofiCial em que se termme com o dec.urso de prazo, essa verdadeira prosti­
tUlçao do Parlamento, essa vergonha desta Casa. Não há nenhum interesse 
por motivo simples: pelo decurso de prazo, os Deputados e Senadors do PDS 
não ~rec~sam comparecer à Casa. Os omissos se tornam votantes e os presen­
tes nao tem poder de votar. Então, há um alto interesse do Regime em que o 
d:curso ?e prazo permaneça, porque assim os Parlamentares do PDS pode­
rao. contmuar nas suas bases, poderão continuar a não vir aqui, e todos os 
projetos do Governo serão aprovados. O Governo tem grande dificuldade, 
quando precisa aprovar qualquer projeto, para convocar os 211 Deputados 
da sua Maioria. 

. A Liderança do PDS não tem mais o que dizer, não tem mais o que falar, 
pOIS o que s~ fala de manhã é desmentido à tarde. Ontem, em Porto Alegre, o 
Senador LUIZ Cavalcante estava dizendo: "Não se iludam muito; as eleições 
de 1982 não estão garantidas. As eleições de 1980 foram prorrogadas por 
questões econômicas, e essas questões poderão continuar em 1982. 

O que falta é credibilidade, o que falta é respeitabilidade à coisa pública; 
o que falta é os que estão no poder terem consciência de que não são os donos 
d~ poder, não são os donos da Nação; o que falta é o respeito à Nação brasi­
lelfa, a devolução à Nação do direito de escolher seus governantes, não tendo 
que aceitar governantes impostos. EM Pernambuco, no Rio Grande do Sul e 
em outros Estados da Federação o povo está suportando esses Governadores 
nomeados. Suportando é a palavra. Ninguém acredita na sua competência. 
Eles não têm responsabilidade e não são depositários de confiança do povo. 
Estão lá porque são simples funcionários do Palácio central determinados 
para lá. Agora eu pergunto: quem vai confiar, e como confiar na palavra, 
quando as pessoas assinam a emenda constitucional, defendem-na da tribuna 
e pela televisão e depois, na hora da votação, se ausentam? 

E não se diga aqui que o PDS decidiu. O PDS não se reuniu. O sistema se 
reuniu e mandou o recado pelo Senador Jarbas Passarinho. Na hora de votar 

as prerrogativas, o PDS deve retirar-se, para cumprir ordons e permitir que b 
Legislativo continue a ser uma secretaria do Palácio do Planalto, impedindo 
que tenhamos um Parlamento com suas prerrogativas, para manter a respon­
sabilidade que deve ter com o povo. Na verdade, há no Pais também um es­
quema, que são os profissionais da subserviência e da submissão. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Tem a palavra, como Líder, o 
Deputado Osvaldo Macedo. 

O ~R. OSVALDO MACEDO (Como Líder. Sem revisão do orador.)­
Sr. P'residente, Srs. Congressistas, o ilustre Líder do PDS, Deputado Hugo 
Mardini, usou da tribuna em Breves Comunicações, mas, na verdade, para 
falar ,:omo Líder, e espicaçar dois ilustres companheiros, o Deputado Murilo 
Mendes, Vice-Líder do PDT, e o Deputado Carlos Sant'Anna, Vice-Líder do 
PP. Ambos aqui vieram para criticar a posição leviana e pusilânime do Sena­
dor Jarbas Passarinho com relação à emenda das prerrogativas. 

. No dia de ontem, reuniu-se o chamado Conselho Político do Governo, e 
ah, com a presença do Sr. Presidente João Baptista de Figueiredo, dos líde­
res do PDS na Câmara e no Senado, decidiu-se que, no instante da votação 
ela f'm(,n~'i das prerrogativas, o PDS se retiraria, a fim de não dar quorum 
y8ra a aprovação daquela proposta. 

Surpreendeu-me, Sr. Presidente, que o Deputado Hugo Mardini, que 
cicmpre fez o mesmo discurso - não precisaria repeti-lo tantas vezes e esse 
discurso que por ele tantas vezes é repetido é apenas uma cópia do discurso 
que costuma fazer-o Líder Nelson Marchezan - tenha vindo fazer oposição à 
Oposição, querendo culpar a Minoria por todos os desacertos do Governo. 
Entendi o discurso do Sr. Deputado Hugo Mai'dini como uma crítica direta 
ao Senador 'Jarbas Passarinho e ao Presidente João Baptista de Figueiredo, 
que deliberaram obstruir a votação da emenda das prerrogativas. 

Em nenhum instante ouvi S. Ex' defender a posição assumida na iIl1pren­
sa pelo Líder do PDS no Senado. Não, preferiu S. Ex' fugir do assunto e pro­
curou criticar a Oposição por supostas práticas que, na verdade, são feitas 
pelo PDS. Faltou S. Ex', inclusive, com a verdade. Acho que o Líder de um 
partido não pode faltar com a verdade em instante nenhum. É preciso que o 
Líder esteja informado sobre o que se passa no Parlamento. E o Sr. Deputado 
Hugo Mardini fez aqui ainda uma acusação ao PMDB, a de mobilizar a Opo­
siçào para retirar-se do plenário no instante da votação da proposta de anis- . 
tia. Não é verdade. O Líder em exercício do PDS faltou com a verdade. O 
PMDB não se retirou do plenário; a Oposição votou a proposta da anistia e 
queria mais. Queria mais porque a anistia não foi, como disseram, ampla, ge­
ral e irrestrita. Ainda hoje permanece em Fortaleza um preso político. E 
aqueles que foram mortos e desaparecidos não tiveram seus corpos restituí­
dos às suas famílias, para que lhes dessem enterro decente e cristão. Sr. Presi­
dente, ainda aí estão os militares lutando para obter a anistia que, na verdade, 
foi um engodo. 

Mas devo dizer também, Sr. Presidente, que se o Sr. Deputado Hugo 
Mardini acha que a Minoria não tem o direito de usar do expediente legal e 
pªr1amentar da obstrução, deve condenar primeiro, e publicamente, a lide­
rança do seu partido e o Presidente da República, que usam dessa maioria dó­
cil para obstruir e para, usando do expediente da omissão, da vadiagem e da 
preguiça, fazer com que o relógio vote pela bancada majoritária do PDS, que 
aqui não comparece. 

Que as palavras voltem a quem as proferiu, para que olhe no espelho e 
não diga da Oposição aquilo que vê em si próprio. Quem usa, cuida. Respei­
tem a Oposição, respeitem sobretudo este Parlamento. A luta pela democra­
cia não está apenas em palavras. Não quero saber qual era "a democracia do 
meu pai". Quero saber qual é a democracia que quer o povo brasileiro. Tem 
gente aí defendendo a democracia do papai. Não sei qual era a democracia do 
papai até hoje. 

O que é preciso dizer é que a luta pela democracia começa no restabeleci­
mento das prerrogativas do Congresso Nacional. E, repito, quem do Con­
gresso Nacional não estiver de acordo com o restabelecimento das suas prer­
rogativas só merece, a meu ver, um título: pusilâmine, porque estará contra a_ 
sua própria Casa, contra o seu próprio Poder. 

O Sr. Hugo Mardini - Sr. Pr~sidente, peço a palavra para uma comuni­
cação de Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - V. Ex' tem a palavra. 

O SR. HUGO MARDINI (Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o 
nobre Líder do PMDB, Deputado Osvaldo Macedo resolveu erigir-se indebi­
tamente censor dos seus companheiros de trabalho. É S. Ex' que está prejul­
gan<!,o. Qual é a sua autoridade para vir prejulgar quem quer que seja nesta 
Casa? Desde quando é direito de S. Ex' qualificar a posição de algum Parla­
mentar nesta Casa'? Cada Deputado ou Senador vota de acordo com a sua 
consciência e com a sua convicção. Profissional de quê? Profissional da dema-
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, gogia é ã bancada liderada por S. Ex' Profissionais da subserviência ~ão S.- PDS, tão embcionalmente inflamados. Decide e determina, como ontem de-
Ex~ e sua bancada, porque servem a interesses menores. _" _ terminado -foi~a Emend~ Flávio Marcílio, que visa a devolver as prerrogati­

vas_ao Poder Legislativo, vai ser arquivada. 
O Sr. Osvaldo Macedo - Quais são? Ouvida terá sido a bancada do PDS na Câmara dos Deputados? Não. 
O SR. HUGO MARDINI - Ouça-me V. Ex' quejá os direi. Esta Casa No Senado? Também não. O Colegiado de Lideres e Vice-Lideres? Também 

assistiu ao-'espetáculo deplorável, demagógico e degradante de a Oposição re- não. A decisão foi tomada, e S. Ex', pressur-oso, 'apressou-se para, diante de 
gistrar candidato à Presidência da República na eleição indireta que S. Ex's milhões de brasileiros,- dizer qué a Maioria do Congresso Nacional, através 
-condenaram. E vieram aqui, votàram, receberam estipêndio pelo voto e não do seu partido -o- não há quem possa repelir -aqui, a afrota _ do partido do 
se retiraram. No momento em que, hipocritamente, vislumbraram a possil~ili- sim, do partido da -subserviência vai homologar o decidido. O que os líderes 
dade de vitória, consideraram a eleição legítima, e lícita e válida ~ sua partici. do PDS deveriam dizer é que S. Ex' se apressara_ontem, e que as bancadas da 
pação. Câmara e do Senado ainda vão decidkque posição ttornar. Mas, não. Temos 

S. Ex's são demagogos e esquecem propositadamente o que lhes convém; ouvido, simplesmente, uma demonstração de que o partido do Governo é 
mentem ao povo brasileiro~ escamoteiam a verdade. Elegeram um Govern~- amorfo, não tem-forma, é líquido, ocupa a forma do vaso que o contém, e 
dor e um Senado~ indiretos no Rio de Janeiro, e naquele Estado não era imo- este é o Poder Executivo. 
ral nem condenável o processo, pois S. Ex's sé estavam beneficiando direta,- 'Como pode O Legislativo ser independente e altivo se tem, como Maio-
mente do processo põIítico de eleição indiret,a., _ ria, um partido que não possui altivez nem independência? Est~ é a resposta 

Como é possível acr_editar em quem procede desta forma? O póvo os co- que eu _desejo ouvir. Disse S.- Ex', o líder do Governo, tirante as afrontas, ti­
nhece bem. E quem disse, Deputado Osvaldo MacedQ, que·V. ~x's queriam o rante as emocionalidades, que caqa um ~e seus,companheiros vota com a sua 
monopólio da Oposição foi o ex-Governador Leonel Brizola, que V. Ex' não consciência que cda um dos que assinaram a emenda constitucional, que visa 
contestou porque não teve coragem de Jazê-lo. Tem V; Ex' de responder à- à devolução das prerrogativas, o fez de acor4o com a sua consciência. E 
quele líder, de quem V. EX's têm medo e a_quem,'por todos os modos, pro cu- guantos assinaram? 393 Srs. Deputados e 57 Srs., Senadores. Mas quantos, do 
ram excluir do processo brasileiro. - _ I. Partido de Governo, irão obedecer à sua consciência, volando favoravelmen-

-O Sr.'Osvaldo Macedo - Eu disse que V. Ex' faltou com a verdade. teà~mendaqueassinaram?S.Ex'nãodiz.Nãodiz,porq1,lenãopodedizê-lo. 
O SR. HUGO MARDlNI ~ V. Ex' não_agüenta ouvir em ~ilêncio e quer Daí a nossa revolta hoje, daí 0- nossó repúdio agora. S. Ex', o líder do PDS, 

agredir os que o ouvem em silêricio, mas não consegue escutar. É o democrata do Governo no Senado não é o decisor do Poder Legislativo, S. Ex· nã9 pode 
falar em nome desse Poder. Qué del~gação tem; ou teve ontem, para dizer, que quer ensinar a democraCia a seu modo, ao seu estilo. (Muito ~em!) ~as , 

não serve-para professor de ninguém. pela tele~isão, que se decidi~ pelo arqu,i~amento da emenda, ~orque ? Conse-
O Sr. Leonel Brizõla disse - e não foi contestado .....:-que o Sr. Deputado _ lh~ NaCIOnal ?e DesenvolVImento PolItIco, do I?oder ExecutIvo, ~ssIm resol­

Federal Ulysses Guimarães era o Salazar das -Oposí~ões, que queria o mono- v~u? Como yode S. Ex~ afirI?ar que somos uI? Poder tu~elad?, .q~e tem?s. de 
pólio das mesmas, para não dividir o poder com ninguém. VIver sob a tutela do ExecutIVO e que ~e o Po~er Executivo decIdlU, deCIdIdo 

~ • ~ - está? O que me amedronta, Sr. PreSIdente, e que Deputa~os e Senadores 
O Sr. Osvaldo Mac~do - Responda a acusaçao que lhe fiz. façam esse Jogo e o defendam. Se silenciassem, eu ainda acbaria de maior pu-

, O SR. HUGO MARDINI- y. EX'não acusou ninguém, não consegue dor; mas defender o regime da tutela, é algo, absolutamente intolerável. 
Jaz~-lo. Já-usou-seu_tempo, ausando ao léu. Mostrei, claramente, que o seu ,Sr. Presidente, qu-ero resposta a_est~ meu registro de que o comporta­
pronu~ciamento é exatamente a repetição de v~lhos chl!vões, usados pela mento do Senador Jarbas Passarinho, em termos de Poder-Legíslativo, foi ri-
Oposição que. certamente, elegeu V.Ex' no Paraná. _gor~samente' aétíco e inace.itável.-

O Sr. Osvaldo Macedo -'- Discurso de Marcht;zan. O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) =- Está encerrada, o período Ges-

-7 O SR. HURO MARDlNI - É ímpossív~l. V. Ex' não_agüent~, não re- tinado para bt;eves comunicações. -
siste ouvir as verdades, porque lhe 'doem, porque desnudam completamente O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Passa-se à 
esse seu procedimento demagógico, que visa a_um faturamento eleitoral. S.­
Ex's também, chefiados -pelo Üder da Maiofia, vieram aquj, comandando a 
claque das galerias - alguns pessoalmente -;-- num desrespeito, numa violên­
cia, numa falta total de decoro e de respei~o para com seus companheiros de 
trabalho. -

O Sr. Osvaldo Macedo --- Eu disse que V. Ex' faltou com_a verdade. 

O SR. HUGO MARD'INI - V. Ex' tem que me ouvir em silêncio. Faltei 
com a verdade, como faltou V. Ex' nesta e em outras ocasiões. 

• - I.. • 

Vieram V.,Ex~s aqui, Sr. Presidente, disseram o que quiseram, O que de­
viam e o que não deviam e se retiraram disciplinadamente, um atrás do outro, 
no velho 'sistema da subserviência aos interesses menores. E o pior é que a hi­
pocrisia chegou'ao limite absoluto. Não votaram, ~'as estão com os Prefeitl?s 
e os Veradores do PMDB, recomendaram a eles que não deixassem as Prefei­
turas. É a desmoraiização deste procedimento político da Oposição. S. Ex. o 
Deputa'do Líder do PMDB, realmente, traz a público_ que a posição assumida 
por S. Ex' e pelo seu partido é fisiológica. É o fisiologismo imperando acima 
da ideologia, das convicções, porque'lhes convêm. Esta é a Oposição que nos -
quer dar lições. Pois não aceitamos nem as de V.- Ex', nem as de nenlium ou­
tro Líder oposicionista. Nós determinaremos o nosso procedimento, os nos­
sos caminhos. Não há de ser a Minoria, nem alguém que, no passado,já se 
beneficiou da pro,rrogação dos mandatos de Vereadores e de Prefeitos, que 
irão indicar os nossos caminhos~-os nóssos deveres. 

O Sr. Carlos S~nt'Anna- Peça a palavra como Líder,-Sr. Presidente:­

O -SR. PRESIDENTE (Gastão Müll~r) -:- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. CARLOS SANT'ANNA - CPP - BA._Sem revisão do orador.) 
Sr. Presidente, o tema central dos assuntos, abo~dados nesta Casa, pelas li­
deranças das oposições, não foi decerto, nem de formà nenhuma rebatido.-O 
que nós expusemos aqui, e repetimos agora, é que S. Ex' o Líder Jarbas Pas­
sarinho, ontem, pela televisão; expressou, o fez de maneira candente, que este 

" é um Poder tutelado, e que a-tutela é exercida pelo Executivo, que decide un!­
pessoalmente, que decide através de um Conselho, chamado Nacional de De­
senvolvimento PoHtico, sem a audência, in~lusive, de S. Ex's, DepuÍlldos do 

ORDEM DO DIA 

. A presente sessão destina~s'e àJeitura da Mensagem Presidencial nY 130, 
de 1980 -=- CN, que será feita, pelo Sr. 19-5ecretário .. 

É lida a seguinte 

MENSAGEM N? 130, DE 1980 (CN) 
(N° 410/80, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do § 2.° -do art. 51 da Constituição, tenho a honra 

de submeter à elevada deliberação de Vossas Excelências, acom­
panhado de -Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
do Exército, o anexo projeto de lei que "cria a Fundaçã:o Habita­
cional do Exército, e dá outras providências". 

Brasília, 1.° de oútubro de 1980. - João FigueiredO. 

N.o 5 Brasília, DF, 22 de janeiro de 1980 

Éxcelentíssimo Senhor Presidente da RepÚblica: 

Tenho a honra de submeter à elevada consideracão de Vossa 
Excelência o anexo projeto de lei q~e refcrmula a "Caixa de Fi­
nanciamento Imcbiliário do Exército" - CFIEx, de forma a subs­
titUÍ-la -por instrumentos mais adequados ao equacionamento, em 
particular, dos problemas habitacionais do pessoas da ativa. 

I - _ 

Na elaboração de tal projeto, o Ministério do E;xército contou 
com a valiosa colaboração -do Ministério do Interiõr, por inter­
médio do Banco Nacional da .Habitação. 

Presidiu-a as diretrizes de Vossa Excelência, no sentido de, 
com a maior I urgência, assegurar-se soluçãc aos problemas habi­
'tacicnais da área militar, que adentra passado longinquo. 

cOm o objetivo de atenuar-lhes os efeitos, foi criada pelo 
Decreto n.o 21.540, de 15 de junho de 1932, a "Caixa de Constru­
ções de Casas do Ministério do Exército", responsável pela imple­
mentação de 'diretrizes, voltadas para a construção de casas para 
residências de oficiais, submetidas.ao regime de locação. 
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Essa medida, embora tenha minimizado em muito os sérios 
entraves à administração militar na época, causados pela carên­
cia de habitações para o seu peSSIJal, fruto da inexistência de uma 
politica para o setor, não poderia prekmder alçar-se em solução 
definitiva dessa aspiração. 

Com o advento, porém, da Lei n.O 4.380, de 21 de agosto de 
1964, que criou o Sistema Financeiro de Habitação de interesse 
Social, profundas "foram as transformações introduzidas, passan­
do-se a -estimular a aquisição de casa própria, com' o objetiVO de 
eliminar ou fazer decrescer de forma sensível, o déficit habitacio­
nal existente no pais. 

Tal sistema repousa, essencialmente, no tratamento especial 
dado aos contratos de venda, construções ou aquisições de habi­
tações e na instituição do s&tor especializado de financiamento 
dos investimentos em construção imobiliária. 

A essas inovações, até mesmo por imposição do art. 68 da Lei 
n.O 4.380/64. não pOderia ficar imune a "Caixa de Construções de 
Casas do Ministério do Exército", que, pelo Decreto n.o 63.977, de 
10 de janeiro de 1969, com a denominação de "Caixa de Financia­
mento Imobiliário do Exército" - CFIEx, passou a integrar o Sis­
~ema: Financeiro de Habitação. 

Entidade dotada de personalidade jurídica própria sob a for­
ma dE' autarquia, a CFIEx funciona. também, como s~ fosse uma 
associar;ão de poupança e empré.stimo tendo como beneficiários os 
militares e civis do Ministério do Exército. 

No entanto, a impropriedade dessa solução logo se tornou uma 
realidade. \ 

O €'nte autárquico, pela rigidez de seus mecanismos - já que 
destinado, como serviÇo autônomo, a execução de atividade tipi­
cas da Administração Pública, revelou-se incapaz de atuar com a 
rapidez e f!exibiUdade, -que detém os entes privados particular­
mente as associações de poupança e empréstimos -.ÀPEs em de­
corrência do disposto no Decreto-lei n.O 70, de 21 de novembro de 
1966. 

Por outro larlo, a atividade de APE, que a CFIEx desenvolve, 
exige mecanismos de execução inconciliáveis com a configuração 
autárquica que lhe foi dada, vindo .essa mútua interação de si­
tuações, dentre outros fatores, a se traduzir na frustração dos 
seus objetiVOS. 

Assim sendo, persistem ainda todas as razões determinantes 
da criação e transformação da CFIEx, continuando o militar sem 
ter as mínimas condições de adqUirir a casa própria. 

O projeto, ora proposto, visa sanar tais inconvenientes, por­
quanto, OS atos de supervisão e controle, inerentes aos instrumen­
tos com que conta o Estado, passariam a ser confiados à Funda­
ção Habitacional do Exército, enquanto que as atividades relacio­
nadas com a poupança e financiamento, seriam desenvolvidas 
pela Associação de Poupança e Empréstimo, criada, de forma ge­
,ral, em consonância com o espírito e a letra do Decreto-lei n.O 70, 
de 21 de novembro de 1966. 

A simetria desse projeto é encontrada em seu pleno ajusta­
mento aos objetivos sociais do Sistema Financeiro de Habitação, 
com o qual também se· conjuga no estimulo à iniciativa privada. 

Por outro lado, M Estado, que tem por função primeira a,3-
segurar o bem-estar social da pessoa e da sociedade em geral ca­
be, por dever, preocupar-se de forma especial; por aqueles 'que, 
Eendo sus servidores hão de representá-lo na conscução desse 
deJiderato. 

A instabilidade desses servidores, gerada pela intranqiiilidade 
de suas famílias, mormente em área como a militar, responsável 
pela garantia das instituiçõees políticas do Estado, vincula, de 
forma pecu:iar, esse aspecto do problema habitacional. 

Cabe ressaltar que a Fundação Habitacional do Exército e a 
Associação de Poupança e Empréstimo a par de virem a desen­
volver atividades idnêticas a.3 da CFIEx. que ora se pretende ex­
tinguir, busca viabilizar os objetiVOS que determinaram sua crIa­
ção. utilizando recursos dos seus próprios mutuários, segundo as 
normas do Sistema Financeiro de Habitação. -

Cabe também realçar que a diversidade das fontes de recur­
sos da Fundação Habitacional do Exército - FHE, particularmen­
te, a relacionada com os resultados da supervisão a ser exercida 
sobre a Associação de Poupança e Empréstimo - POUPEx, deve­
rá influenciar na redução gradativa dos fluxos de recursos orça­
me-ntárIos para a construção de próprios nacionais, destinados à 
moradia dos militares do EXÉrcito. 

Por derradeiro, o projeto ora submetido a Vossa Excelência 
procura, pois, refletir bem a orientação do governo quand~ para 
sua viabilização, recorre ao próprio Sistema Financeiro de Habita­
ção, colaborando no esforÇo de conciliar sua estabilidade econô­
mico-financeira com a finalidade social, a par de poder vir a se 
tornar um avlioso instrumento para a realização de programas es­
peciais, de interesse governaméntal. 

Com profundo respeit{), - Walter Pires. 

PROJETO DE LEI N.o 27, DE 1980 - CN 
Cria a Fundação Habitacional do Exércit~, e dá ou­

tras providências. 

O Congresso Nac1onakdecreta: 

CAPíWLO 1 
Disposições Preliminares 

SEÇãO I 
Constituição 

Art. 1.0 Fica o Poder Executivo aut{)rizado a instituir, super­
visionada pelo Ministério do Exército, a Fundação Habitacional 
do Exército - FRE, com personalidade jurídica de direito priva­
do e finalidade social, cujo Estatuto será aprovado pelo Presiden­
te da República. 

.. § 1.0 O ~tatuto._ de que trata este artigo, in~cará os dispo­
SItlVOS que nao poderao ser alterados pela Diretnrla da Fundação 
Habitacional do Exército - FHE. 

§ 2.0 A Fundação Habitacional do Exército - FIliE integra 
o Sistema Financeiro de Habitação - SFH, tendo por obletivo ge­
rir a Associação de Poupança e Empréstimo - POUPEx. 

§ 3.0 A Associação de Poupança e Empréstimo - POUPEx, a 
ser criada pela Fundação Habitacional do Exército - FRE, terá 
a forma de sociedade civil de âmbito nacional. 

§ 4.0 A Fundação Habitacional do Exército - FIlE e a As­
sociação de Poupança e Empréstimo - POUPEx, com sede e fo­
ro em Brasília - DF, são regidos por esta Lei, por seus Estatutos 
e demais disposições legais e regulamentares, disciplinadoras do 
Sistema Financeiro de Habitação. 

§ 5.0 O Estatuto da Associação de Poupança e Empréstimo -
POUPEx, que obedecerá a disposições desta Lei, das demais nor­
ma", de_a decorrentes E" à legislação geral do Sistem3. Financeiro 
de Habitação, será elaborado pela Fundação Habitacional do Exér­
cito - FHE e aprovado pelo Banco Nacional da Habitação. 

li 6.0 Adquirirão personalidade jurídica: 
I - a Fundação Habitacional do Exército - FHE, no dia da 

publicação do decreto de aprovação do seu Estatuto; 
II - a Associação de Poupança e Empréstimo - POUPEx, 

com a inscricão dos seus atos constitutivos e Estatuto no "Regis­
tro Civil das' PessoaG Jurídicas". 

§ 7.0 Observado o disposto no § 6.0 , o funcionamento da Fun­
dação Habitacional do Exército e da Associação de pOUJlança e 
Empréstimo - POUPE:&: independerá de qualquer outra condição. 

Art. 2.0 Fica extinta ,na data da criação da Associação de 
Poupança e Empréstimo - POUPEx, a Caixa de Financiamento 
Imobiliario do Exército - CFIEx. 

Art. 3.0 Os administradores da Associação de Poupança e 
Empréstimo _ POUPEx serão cedidos e designados pela Funda­
ção Habitacional do _Exército - FHE e pagos com base em sua 
tabela de remuneraçao. 

Art.4.0 Extinta a Fundação Habitacional do Exército - .FHE, 
seus bens e direitos Serão incorporados ao patrimôniO da União. 

SEÇAO II 

Diretoria 

Art. 5_0 O Presidente e Diretores da Fundação Habitacional 
do Exército - F1HE são nomeados pelo Presidente da República 
nos termos do art_ 1.0, da Lei n.o 6.733, de 4 de dezembro de 1979. 

CAPíTUiLO II 

Obj~tivos 

Art. 6.0 Compete, ainda. à F'aculdade Habitacional do Exér­
cito - ME: 

I - supervisionar a aplicação de recursos da Associação de 
Poup:mça e Empréstimo - POUiPEx concedidos a agentes pro­
motores de programas habitacionais; 

II - desenvolver, em caráter especial ou sistemático, estudos 
de natureza técnica e econômica a fim de fornecer base à me­
lhoria, aperfeiçoamento e inovações nos processos e técnicas re­
lacionados com suas atividades; 

II! - realizar. diretamente ou em cooperação, estudos téc­
nicos e científicos, visando as atividades do ramo de construção 
civil e afins, aos fatores de produção da habitação e ao treina­
mento de profissionais a elas vinculados: 

IV - aprovar e coordenar programas especiais, em caráter de 
e:xcepcionalidade. particularmente para_os associados de baixa 
renda; 
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v --, autorizar investimentos pela. Associação de Poupança e 
Empréstimo ..:.. POUPEx em outras áreas onde o Banco Nacional 

,da Habitação aplique seus próprios recursos, com .o objetivo de 
obter maior rentabilidade do capital empregado, tendo em -vista 
viabilizar programa imobiliário.; 

VI - adquirir te'rrenos para serem revendidos sem caráter 
especulàtivo, aos agentes promotores que', utilizem recursos da 
Associação de Poupança e Empréstimo - POUPEx; 

VII - atuar como sociedade mandatária dos associados da 
Associação de Poupança e Empréstimo - POUPEx, nas suas As­
sembléias, independentemente da outorga de mandato'; 

VIII - fiscalizar as obras e serviços de engenharia dos agen-
tes promotores, de que trata o inciso L " 

§ l.0· O previsto no inciso VII não impede o assôciado de 
exercer seus direitos nas Assembléias, inclusive, o de nelas se fazer 
representar por procurador-associado de sua· livre escolha, devendo 
cada instrumento de mandato ,conter poderes, apenas, para uma 
,única Assembléia; ressalvado'o disposto no art. 3.° -

. . 
§ 2.° O. associado, para os fins previstos no' § 1.° e para a 

prática de qualquer ato junto à Fundação HabitaCIOnal do Exército 
,- FílE e a Associação de Poupança e Empréstimo - PO'UPEx, 
só pOderá receber uma única _outorga de mandato,' . 

, ' 

§ 3,° A fi.3calização de que trata o inciso VllI deste artigo, 
não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa contratada, 
sendo- inadmissível qualquer' imputação de corresponsabilidade à 
Fundação Habitacional "do Exército - F1HE ou a seus agentes e 
prepostos, ressalvada- quanto a estes. a apuração da ação funcio-

- nal na forma e para os efeitos das normas que disciplinam, a 
maWriL ' 

, . 
-Art. 7.° A,Fundação Habitacional do Exércfto - FHE poderá 

descE?ntralizar as atividades de execução. inclusive a de que trata 
o inciso VIII do art. 6.°, meatante contrato com' órgãos ,e entidades 
da A'dl1linistração Federal e das unidades federadas; 

CAPíTULO UI 

U - auxílios fornecidos pelo Fundo do Exército 'e outros Fun­
dos EspeCiais e Financeiros, com base nesta autorização; 

-UI - subvenções e auxílios da União, Estados e Municípios; 
IV -:- retribuição pela prestação de assistência técnica espe­

cializada e administrativa, inclusive pela prestação de fiança às 
pessoas de que trata o "caput" do art. 8.° para locação de imóvel; 

V - participação nos resultados da Associação de Poupança e 
Empréstimo - 'POUPEx;' 

VI - renda-de empréstimo simples, concedidos exclusivamente 
com os recursos previstos no inciso V; 

'VH - contribuições; e 
VIU,-':'- rendas eventuais.' 
'Art. 13. Os recursos da Associação de Poupança e Emprés­

timo ,- POUPEx serão os previstos no seu Estatuto, de acordo com 
-a legislação que rege a matéria. . 

, ',Art. '14. - -Os recursos do, Fundo do Exército e dos -demais 
Fundos Especiais e Financeiros poderão ser depositadOS na As­
sociação de Poupança' e Empréstimo - POUPEx" asseguradas os 
direitos prevj~tos no, Estatuto. 

~rt. 15. Os recursos da Fun.da~ão Habitacional do E~ér~i~o 
_ F1HE serão depositados na AssoClaçªo de Poupança e EmprestImo 
_ POUPEx, nos termos-do art. 14.' 

CAPfIlULO V 

Prestação -de Contas 

, Art. 16. A prestação. de· contas da; iéJ.mini?'tração ~a. ~~­
dação Habitacional do Exercito - FIHE. e submetIga ao MimsterIo 
do Exército ·que, com' o seu pronunCIamento e os documentos 
previstos no art. 42 do Decreto-lei n.O 199, de 25 de fevereiro de 
19617 a enviará ao Tribunal de Contas da União. 
,~ -" - -

Associados' 

Art. 17. A Associação de Poupança e Empréstimo - POUiPEx 
e os agentes promoto:r;es, de qúe trata o inciso 'I do art. 6.°, pres­
tarão contas à Fundacão Habitacional do Exército - FHE, quanto 
à aplicação dos recursos que esta lhes conceder, sem prejuízo da 

,"competência específica do Banco :tfacional da Habitação. 

r Art, '8.0 O oficial da ativa, a, praça da ativa com perm~nên­
cia assegurada e os inªtivos, quando associados da Associaçao de' . 
Poupança e Emprestimo - POUPEx, são os beneficiários do SIstema 
de poupança sob a supervisão da FU,ndação Habitacional do Exér­
cito - ]lHE. 

Parágrafo único. A Fundação Habitacional do· Exército, -:­
·FHE poderá firmar contratos com órgãos e, entidades da Adml­
nistração Direta e Indireta e Fundações criadas por lei na área 
federal, estadual e municipal, para utilização do sistema de que, 
trata este artigo, e 'para prestação de serviços !lue com ele, se 

'relacione a qualquer título, de ,conformidade com o que for esta-
belecido no seu Estatuto. ' ' -

Art. 9.° Esta Lei se aplica somente aos assocJados, .abra,ngidôs 
pelas disposições do art. 8.° ,. . 

§ 1-,0 Os demais associados, a serem admitidos em caráter de 
excepcionalidade. serão regidos exclusivamente pe}as .no~mas ~o 
Sistema Financeiro de Habitacã-o ressalvados os casos de atendI­
mento a programas habitacionais de interesse go-,rernamental, nos 
termos do Estatuto da Fundação'Habitacional-do Exército -.FHE. 

§ 2.0 Aplicam-~e aos associados de que trata o § r.o deste 
artigo. e aos seus agentes promotores o disposto no art. 6.°, in­
cisos VII e VIII, §§ 1.0 e 2.°, e arts. 17 e 18., 

CAPíTULO IV 

CAa?:t'NJLO VI 

Compras, Obras, Serviços e,Alienações 

Art. 18. As compras, obras, serviços e alienações da Fun­
dação Habitacional do Exército - F1HE e dos agentes promotores. 
de que tràta o inciso I- do art. 6.°, enquanto não forem aprovadas 
normas'próprias para cada procedimento, obedecerão ao disposto 
no Titül0 XII do Decreto-lei n.O 200, de 2·5 de fevereiro de 1967 e 
demais disposições pertinentes. . 

Parágrafo único. A Fundação Habitacional do Exército -
F1HE, observado o disposto neste artigo e os princípios que nor­
teiam as lic~tações regidas pelos demais diplomas de direito pú­
blico baixará as normas, o edital padrão e o contrato-padrão de 
que trata o "caput" deste artigo. 

CAPíTULO VII 
Pessoal, 

SEÇÃO ]j 

. Regime Jurídico ,e Contratação 

Art. 19: O pessoal da Fundação Habitacional do Exército "-
rege"-se pela legislação trabalhista. ' 

Art: 20. ,-A contratação de empregados pela Fundação Habi­
tacional do Exército - FHE será feita por concurso público, ex-

Recursos ' 'ceto para as funções de confiança. 
Art. 10. São transferidos à Fundação Habitacional do Exár- 4 SEÇÃO II 

cito - FRE,' e, passam a integrar o seu patrimônio, os bens e di- Salário 
reitos da "Caixa de Financiamento Imobiliário do Exército", de 
que trata ,o art. 2.°, inclusive, de natureza orçamentária. 

pãrágrafo· único. O disposto neste artigo não se 'apliêa ,ios 
direitos e, obrigações decorrentes de oper:ações da "Caixa de Fi-. 
nanciamento Imobiliário do Exército", vinculados ao Sistema-Fi­
nanceiro de Habitação. ' 

" 

Art. 1l. O patrimônio da Fundacão Habitacional do Exército 
-F1HE, além dos bens e direitos indicados no art. 10, constituir-se-á 

- de: 

, I - dotações 'e legadOS recebidos de pessoa física ou jurídica; 
II - bens e direitos que -adquirir; , 
II}: - os provenientes de outrr.s fontes. 
Art. 12, Os recursos financeiros da Fundação' são 

nientes de: 
/ 

prove-

I - dotações consignadas no Orçamento Geral da União; 

.Art. 21, As tabelas de remnneracáo dos servidores da Fun­
dação Habitacional do Exército ~ FRÉ serão aprovadas pelo Pre­
sidente d~ República. 

SEÇÃO UI 
Bolsa ele Complementação Educacional e -
, Bolsa de Iniciação Profissional 

Art, 22', A Fundacão Habitacional do Exército - FHE, me­
diante concessão de "Bolsa de Complementação Educacional" ou 
"Bolsa de Iniciação Profissional", conforme o caso. poderá utili­
zar-se. sem vínculo emp!'egatício, pelo tempo necessário ao tér­
mino do resr-ectivo curso, ou pelo prazo máximo de dois anos, 
contados dá data de sua' conc:usão, de serviços de estudante-es­
tagiário. de nível universitário, ou de recém-diplomados. de mesmo 
nível. ' 

Parágrafo llnico, Os bolsistas de que trata este artigo, são 
contnbuintes obrlgãtorios da Previdêncla Social. 



2730 Quarta-feira 8 DIÁRIO DO CON(;RL"~O NA( ION \1. ()uiubro de 19S0 

SEÇAO rv 
Disponibilidades 

Art. 23. Poderá ser colocado à cUsposição da Fundação Habi­
tacional do Exército - FHE, o servidor do Ministério do Exército e 
de entidade a ele vinculada. 

§ 1.0 Ao ftmcionário ou empregado do Ministério do Exércioo 
e de entidade a ele :vinculada, que for colocado à disposição da 
Fundação Habitacional do Exército - FRE, são assegurados o 
vencimento, salário e a remuneração do cargo e função bem como 
todas as vantagens e direitos a que faça jus, como se estivesse no 
órgão de origem. 

S 2.° O período que o funcionário ou empregado permanecer 
a serviço da Fundação Habitacional do Exército - F'HiE, será con­
siderado, para todos os efeitos da vida funcional, como de efetivo 
exercício do cargo ou emprego que ocupa no órgão ou entidade de 
origem. 

_Art. 24. Poderá também ser colocado à disposição da Fun­
d~çao Habitacional do Exército - FHE. senidores da Administra­
çao Federal e de suas Fundações, criadas por lei, nas mesmas 
condições do Art. 23. 

Art. 25. As requisições, de que trata esta Lei serão efetuadas 
pelo Ministro do Exército, quando autorizadas pelo Presidente da 
República. 

CAPíTULO VIII 
Disposições Gerais e Transitória:;, 

Art. 26. Fica a Fundação Habltacional do Exército - FHE. 
·dispensada do pagamento de emolumentos devidos aos Cartórios 
de Registro de Imoveis, quando da transcrição das transferências 
dos bens e direitos de que trata o art. 10. 

§ 1.0 As transferências, a que se refere este artigo, ocorrerão 
mediante simples men_ção da nova transcrição nos Cartórios de 
Registro de Imóveis, de que os dados, características e confronta­
ções são os mesmos constantes da transcrição anterior. devendo o 
Oficial do Cartório fazer o competente registro em nome da Fun­
dação Habitacional do Exército - FHE. 

~ 2.° A não efetivação das transferências de que trata este 
artigo, no prazo de trinta dias corridos, a contar da entrada dos 
respectivos documentos nos Cartórios de Imóveis implicará a res­
ponsabilidade do Oficial, que se sujeitará às sanções disciplinares. 

Art. 27. Os bens e direitos da Fundação Habitacional do 
Exército - FHE, não responderão pelas obrigações da Associação 
de Poupança e Empréstimo - POUPEx. 

Art. 28. O Banco Nacional da Habitação baixará normas es­
peciais para a Associacão de Poupança e Empréstimo - POUPEx, 
dispondo sobre a distribuição de dividendos aos seus associados; 
constituição dos fundos da reserva e de emergência' e a partIci­
pação da Fundação Habitacional do Exército - FHE: nos seus re­
sultados, de forma a viabilizar, especialmente, o disposto nos in­
cisos VI do art. 6.°, e V do art. 12. 

Art,. 29. A Associação de Poupança e Empréstimo - POUPEx, 
desde que vinculados à operacão imobiliária, poderá conceder em-
préstimos: ' 

I - individual; 
II - a cooperativa; e 
III - a condominIo, 

sem prejuízo de outras modalidades instituídas pelo Banco Na­
cional da Habitação. 

Art. 30. Os imóveis doados pela União à Fundação Habita­
cional do Exército - FHE, para a consecução dos seus objetivos, 
serão por ela livremente utilizados ou alienados. . 

Art. 31. O patrimônio, a renda e os serviços vinculados às 
finalidades essenciais da Fundacão Habitacional do Exército -
FHE,-ou delas. decorrentes, pela sita origem e natureza gozam dos 
privilégios proprios da Fazenda Pública. quanto à imunidade tri­
butária, prazos prescricionais, impenhorabilidade, foro, prazos e 
custas processuais. ' 

Art.. 32. Extinta a "Caixa de Finãnciamento Imobiliário do 
Exército", suas Obrigações, quando decorrentes de operações vin­
culadas ao Sistema Financeiro de Habitação serão de responsa­
bilidade da Associação de Poupança e Empréstimo - POUPEx. 

Art 33. As obrigações da "Caixa de Financiamento Imobiliá­
rio do Exército", não abrangidas pelo disposto no Art'. 32. serão de 
responsabilidade da Fundação Habitacional do Exército - FHE. 

Art. 34 A presente. Lei entrara em vigor na data de ,ma 
pubJicar:ão. revogadas as dispo:;ições ell) cuntrário. 

LEGISLAÇAO CITADA 

DECRETo-LEI N.o 199, DE 25 DE FE}TEREmO DE 1967 

Dispõe sobre a Lei Orgânica do Tribunal de Contas da 
União, e dá outras providências. 

• ...... " .............................................. " .. " .............. -lO' ....... ·tO' ..... , ............................ .. 

TíTULO IV 
Do .Julgamento 

.... " .... " ........ " ...... " .... " ...... " .. " " " .......... " .. " " .. " " ... 1 •• 1 •• 1· .;. " .. • 1. " ... 1 • • 'O' .. " ... 1. " " " • 

Art. 42. O julgamento pelo Tribunal de Contas da regulari­
dade das contas dos administradores das entidades da Administra­
ção Indireta e das que, por força da leI, lhe devam prestar contas, 
será feito à base dos seguintes documentos que lhe deverão ser 
presentes pelos administradores: 

a) o relatório anual e os balanços da entidade; 
b) o parecer dos órgãos internos que devam dar seu pronun­

ciamento sobre as contas; 
c) o certificado de auditoria externa à entidade sobre a exati­

dão do balanço. 
§ 1.0 A decisão do Tribunal, que poderá ser precedida de ins­

peção na' forma do art. 36, inciso IV, será comunicada à entidade 
e à autoridade administrativa a que estiver vinculada. 

§ 2.° QuandO o assunto o justificar, o Tribunal fará comuni­
cação ao Presidente da República e ao Congresso Nacional . 
.. .. " ................................................................................. ' •• 1 ...... • l • ..... tO' "\O' ....... 1· ...... .. 

DECRETO-LEI N.o 200, DE 25 DE FEVEREIRO DE 1967 

Dispõe sobre a organização da Administração Federal, 
estabele.ce diretrizes para a Reforma Administrativa, e dá 
outras providências. 

.......................... , .............. 1 .......... "I".' •••••• t •••• l ••••••• 1 ...... . 

TíTULO XII 
Das Normas Relativas a Licitações para Comarcas, 

Obras, Serviços e Alienações 
Art. 125. As licitações para compras, obras e serviços passam 

a reger-se, na Administração Direta e nas Autarquias, pelas nor­
mas consubstanciadas neste Título e disposições complementares 
aprovadas em decreto. 

Art. 126. As compras, obras e serviços efetuar-se-ão com es­
trita observância do princípio da licitação. 

§ 1.0 A licitação só será dispensada: nos casos previstos neste 
Decreto-lei. 

§ 2.0 li: dispensáVel a licitação: 
a} nos casos de guerra, grave perturbação da ordem ou cala­

midade pública; 
b) quando sua realização comprometer a segurança nacional, 

a JUÍzo do Presidente da República; 

c) quando não acudirem interessados à licitação anterior, 
mantidas, neste caso, as condições preestabelecidas; 

d) na aquisição de materiais, equipamentos ou gêneros que só 
podem ser fornecidos por produtor, empresa ou representante co­
mercial exclurjivos, bem como na contratação de serviços com 
profissionais ou firmas de notória especialização; 

c) na aquisição de obras de arte e objetos históricos; 
f)-quando a operação envolver concessionário de serviço públi­

co ou, exclusivamente, pessoas de direito público interno ou enti­
dades sujeitas ao seu controle majoritário; 

g) na aquisição ou arrendamento de imóveis destinados ao 
Serviço Público; 

h) nos casos de emergência, caracterizada a urgência de aten­
dimento de situação que possa ocasionar prejuíZOS ou comprome­
ter a segurança de pessoas, obras, bens ou equipamentos; 

i) nas compras ou execução de obras e serviços de pequeno 
vulto, entenà.idos oomo talos que envolverem importância inferior 
a cinco vezes, no caso de compras, e serviços, e a Cinqüenta vezes, 
no caso de obras, o valor do maior salário mínimo mensal. 

§ 3.° A utilização da faculdade contida na alínea h do pa­
rágrafo anterior deverá ser imediatamente objeto de justificação 
perante a autoridade supe~ior, que julgará do acerto da medida e, 
se for o caso, promoverá a responsabilidade do funcionário. 

Art. 127. São modalidades de licitação: 
I - a concorrência; 
II - a tomada de preços; 
m - o convite. 
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§ 1,0 Concorrência é á modalidade de Li.citação a que- deve 
recorrer a AdministraÇão nos casos de compras, obras ou. serviços 
-de vulto, em que se admite a participação de qualquer licitante 
através de convocação da maior amplitude. - -

§ 2.0 Nas concorrências haverá, obrigator,iamente, uma fase 
inicial de hapilitação preliminar destinada a comprovar a plena' 
qualificação dos interessados 'para realização do fornecAmento ou 
execução da obra ou serviço programados. . 

, 
§ 3.° Tomada de preços é a modalidade de licitação entre 

interessados previamente registrados, observada a necessária habi­
litação. 

• § 4.° .conv.ite' é a 'modalidade de licitação ,entre interessados 
no ramo pertinente ao objeto da licitação, em número mínimo de 
três, -escolhidos pela unidade administrativa, registrados ou não, 

, e convocados por escrito com antecedência mínima de 3 (três) dias 
úte.is. 

§ 5.° Quando se tratar de compras ou- serviços, cabe realizar 
concorrência se o seu vulto for igualou superior a dez mil vezes o 
valor do maior salário mínimo mensal; tomada de preços, se in­
ferior àquele valor e igualou superior a -cem vezes o valor do 
maior salár,io mínimo mensal; e convite, se inferior a cem vezes 
o valor do maior salário mínimo, observado o disposto na alínea 
j do § 2.° do art, 126. 

, § 6.° Quando-se trata!'" de obras, caberá realizar concorrência 
se o seu vulto for igualou superior a quinze mil vezes o valor do 
maior salário mínimo mensal; tomada de preços, se inferior àqu~lle 
valor e igualou superior a-quinhentas vezes o valor do maior sa­
lário mínimo mensal; convite, s~ inferior a quinhentas vezes o 
valor do salário mínimo mensal, observado o d.isposto na alínea i 
do § 2.° do art. 126. 

§ 7.0 Nos casos em que couber tomada de preços, a autorida­
de administrativa poderá preferir a concorrência, sempre que 
julgar conveniente. - -

Art. 128 - Para a realização de tomada de preços, as u-nida­
des administrativas manterão re§i.stro cadastrais de habilitação 
de firmas, periodicamente atualizados e consoantes com as qua-' 
-lificações específicas estabelecidas em função da natureza e vulto 
dos fornecimentos, o})ras ou serviços. - -' 
. -§ 10 Serão fornecidos certificados de' registro aos interessa-
~dos Inscritos. . - I 

• , § 2.° As -Unidades adininist~ativa:s ~ que incident-almerü,e não 
disponham de registro cadastral poderão socorrer-se do de outra. 

Art. 129. - A publiCidade das lio"itaçóes será assegurada: -
I - no caso de concorrência, mediante publicação, em órgão 

ofici'aI e na imprensa dfária, com antecedência· mínima de trinta 
dias, de notícia resumida de sua abertura, com indicação do local 
em que os interessa,dos poderão obter o edital e todas as informa­
ções necessárias; 

Ir - no caso de tomada de preços, mediante a:llixação de edital, 
com 'antecedência mínima de quinze dias, em local acessível' aos 
inttlressados e comunicação -às entidades de classe, que os repre-
sentem. -

Parágrafo Unico. A Administração poderá utilizar outros 
meios de informação ao seu alcanée para maior divulgação das 
licitações, com o objetivo de ampliar a área de competição. 

Art. 130. No -edital indicar-se-á. com antecedência prev.ista 
pelo menos: . 

;: - dia e hora e local; 
II - quem receberá as propostas; 
III - condições de apresentação de propostas e da participa-

ção na licitação; 
IV·- critério de julgamento das propostas; 
V - descrição sucinta e, precisa da licitação; 
VI - local em que serão prestadas informações e fornecidas 

PlantaS. instrucões. especificacões e outros elementos necessários 
ao perfeito corÍhecimel!to do óbjeto da licitação; . 

VII.- prazo máximo para cumprimento do objeto da licitação; 
, VIII - natureza da garant:a, quando exigida. 

-Art. 131. Na habilitação à.i; licitações, exigir-se-á dos inte­
ressados, exclusivamente documentacão relativa: 

I - à personalidade jurídiêa; 
II -.à capacidade técnica; " 

II - empreitada por preço unitário; 
!II - administração _ contratada. 

Art. 133. Na- fixação de critériõs para julgamento das lici­
tações levar-sé-ão em conta, no interesse do serviço público, as 
condições de qualidade, rendimento, preços, condiçóeSüe paga­
mento, p~azos e_ {)u~ras pertinentes, estabelecidas no edital. 

Parágrafo único. Será Obrigatória a justificação escrita da 
autoridade competente, sempre que não for escolhida a proposta 
de menor preço. 

Art. Ü4. As obrigações, decorrentes de licitação ultimada, 
constarão de: . 

I - contrato bilateral, obrigatórios oos casos dê concorrêncià 
e facultativo nos demais casos, a critério da autoridade adminis­
trativa; 

II - outros documentos hábeis, tais-como cartas-cpntratos. 
empenho de despesas, autorizações de compra e ordens de exe: 
cução de serviço. 

, § 1.0 Será fornecida aos interessados, sempre que possível a 
minuta do futuro contrato. I 

§ ,2.° Sêrá facultado a qualquer participante. da licitação o 
conhecimento dos ~ermos do contrato ce~brado. 

Art. 135. Será facultativa, a critério da autoridade compe­
tente, a exigência de prestação de garantia por parte dos licitan­
tes, segundo as seguintes modalidades: 

- I - caução em dinheiro, em títulos da dívida pública ou fideí­
jussória; 

II - fiança bancária; 
, In - seguro-garantia. 

Art. 136. Os fornecedores ou executantes de obras ou servi­
ços estarão SUjeitos às seguintes penalidades: 

I - multa, prevista nas condições de licitação; 

II - suspensão do direito d~ licitar, pelO prazo que a' áutori­
dade competente fixar, segundo a gradação-que for estipulada em 
função da natur:.eza da falta; 

lI! - declaração-de inidoneidade para licitar na Administra­
ção Federal. 

Parágrafo único. A declaração de inidoneidade será pUblica­
da no órgão oficial.. 

Art. 137. Os recursos admissíveis em qualquer fase da lici­
tação ou da execu9ão serão definidos em regulament{). 
, Art. 138. É facultado à autoridade imediatamente superior 
àquela que proceder à licitação anulá-la por sua própria iniciativa. 

Art. 139. A licitação só será iniciada após defini9ão suficien.! 
te do seu objeto e, se referente a obras, quando houver antepro­
jeto e especificações bastantes para perfeito entendimento da obra· 
a realizar. 

-Parágrafo único. _ O ,disposto na parte final deste artigo não 
se aplicará quando a licitação versar sobre taxa única de redução 
ou acréscimo dos preços unitários Objeto de Tabela de Preços 
oficial. . 

Art. 140. A atuação do licitante no cumprimento de obriga­
çes assumidas será anotada no respectivo registro cadastral. 

Art. 141. A habilitação preliminar, a inscrição em registro . 
cadastral e o julgamento das concorrências e tomadas de preços 
deverão ser confiados â comissão de, pelo menos, três membros. 

Art. 142. As licitações de âmbito internacional ajustar-se-ão 
às diretrizes estabelecidas pelos órgãos responsáveis pela polític3. 
monetária e pela política de comércio exterior. 

Art. 143. As disposições deste Título aplicam-se, no que 
couber às alienações, admitindo-se o leilão, neste caso, entre as 
modalidades de licitação. 

Art. 144. A elaboração de projetos poderá ser pbjeto de con­
curso, com estipulações de prêmios aos concorrentes classificados, 
obedecidas as condiçõesque se fixarem em regulamento. 

• .. • ...... • .. • ... 0 ................................. .o .............................. . 

LEI N.o 6.733, DE 4 DE DEZEMBRO DE 1979 
Dispõe sobre a nomeação dos dirigentes das fundações 

instituídas ou mantidas pelã,- União. 

O Presidente da. República: 
lI! - à idoneidade' financeira. . Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
. Art. 132. As licitações para obras ou serviços admitirão os seguinte Lei; 

seguintes- regimes de execução: 
I - empreitada por preço global; 

Art. 1.° Serão livremente escolhidos e nomeados, em comis­
são, pelo Presidente' da República, os dirigentes das fundações ins­
tituídas ou mantidas pela União~ qualquer que seja sua natureza 

\ 
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ou finalidade e !em prejuízo de sua. autonomia administrativa. e 
financeira. 
• • , ........................................ J ..... " .. " , ,. ...... lO ....... '" ...... ~ ............. lO ............. . 

o SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - De acordo com as indicações 
das Lideranças, fica assim. constituída a Comissão Mista incumbida de emitir 
parecer sobre a matéria: 

Pelo Partido Democrático Social - Senadores Jorge Kalume, Aloysio 
Chaves, Raimundo Parente, Luiz Cavalcante, Almir Pinto, Bernardino Viana 
e os Srs. Deputados Djalma Bessa, Simão Sessim, Paulo Studart, Italo Conti, 
Alípio Carvalho e Osmat: Leitão. 

Pelo Partido do Movimento pemocrático Brasileiro - Senadores Age­
nor Maria, Cunha Lima, Jaison Barreto, Leite Chaves e os Srs. Deputados 
Pedro Ivo, Geraldo Fleming e Celso Peçanha. 

Pelo Partido-Popular - Senador Gilvan Rocha e os Srs. Deputados 
Paulo Torres e Nélio Lobato . 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - A Comissão Mista, ora desig­
nada, deverá reunir-se, de acordo com o ,disposto no parágrafo segundo do 
art. 10 do Regimento Comum, dentro de 48 horas, para eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente e designação do relator da matéria. 

Nos oito dias seguintes à instalação da Comissão, os Srs. Congressistas 
poderão, perante ela, apresentar emendas ao projeto. 

O prazo destinado aos trabalhos da Comissão Mista esgotar-se-á no dia 
27 de outubro corrente. ' 

Uma vez publicado e distribuído em avulsos o parecer da Comissão, esta 
Presidência convocará sessão conjunta para apreciação da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a s,!ssão às 11 horas e 50 minutos.) 

ATA DA 273' SESSÃO CONJUNTA, EM 7 DE OUTUBRO DE 1980 
2' Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESIDtNcIA DO SR. GASTÃO l\HílLLER 

ÀS 11 HORAS E 55 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena - Jorge Kalume - José Guiomard - Eunice..Michiles 
- Evandro Carreira - Gabriel Hermes - Jarbas Passarinho - Alexandre 
Costa - Luiz Fernando Freire - José Sarney - Alberto Silva - Bernardi­
no Viana - Helvidio Nunes - Almir Pinto - José Lins - Oziris Pontes­
Agenor Maria - Cunha Lima - Humberto Lucena - Milton Cabral -
Aderbal Jurema - Nilo Coelho - Luiz Cavalcante - Gilvan Rocha - Pas­
sos Pôrto - Jutahy Magalhães - Luiz Viana - Dirceu Cardoso - João 
CalplOn - Alberto Lavinas - Hugo Ramos - Itamar Franco - Tancredo 
Neves - Franco Montoro - José Caixeta - Henrique Santillo - Lázaro 
Barboza - Benedito Canelas - Ga.~tão MiilJer - Vicente Vuolo - Pedro 
Pedrossian - Leite Chaves - Evelásio Vieira - Lenoir Vargas - Paulo 
Brossard - Tarso Dutra. 

E OS SRS, DEPUTADOS: 

Acre 

Aluízio Bezerra - PMDB; Amilcar de Queiroz - PDS; Geraldo Fle­
ming - PMDB; Nabor Júnior - PMDB; Nosser Almeida - PDS; Wildy 
Vianna - PDS. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Florêncio - PDS; Carlos Alberto - PMDB; Djalma Marinho 
- PDS; Henrique Eduardo Alves - PP; João Faustino - PDS; Pedro Luce­
na - PP; Vingt Rosado - PDS; Wanderley Mariz - PDS. 

Paraíba 

Adernar Pereira - PDS; Agassiz Almeida. - PP; Álvaro Gaudêncio -
PDS; Antônio Gomes - PDS; Arnaldo Lafayette - PMDB; Joacil Pereira 
- PDS; Marconde.s Gadelha - PMDB; Octacílio Queiroz - PMDB; Wil~ 
son Braga - PDS. 

Pernambuco 

Airon Rios ......: PDS; Augusto Lucena - PDS; Cristina Tavares -
PMDB; Fernando Coelho - PMDB; Fernando Lyra - PMDB; Inocênciot 
Oliveira - PDS; João Carlos de Carli - PDS; Joaquim Coutinho - PDS; 

Joaquim Guerrª - PDS; José Carlos Vasconcelos - PMDB; José Men-· 
donça Bezerra""': PDS; Josias Leite - PDS; Marcus Cunha - PMDB; Nil­
son Gibson - PDS; Oswaldo Coelho - PDS; Pedro Corrêa - PDS; Ricar­
do Fiuza - PDS; Roberto Freire - PMDB; Sérgio Murilo - PDT; Thales 
Ramalho - PP. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PDS; Antônio Ferreira - PDS; Divaldo Suruagy 
Amazonas - PDS; Geraldo Bulhões; José Costa - PMDB; Mendonça Neto - PMDB; 

Joel Ferreira - PDS; Josué de Souza - PDS; Mário Frota _ PMDB; Murilo Mendes - PDT. 
Rafael Faraco - PDS; Ubaldino Meirelles - PDS; Vivaldo Frota - PDS. 

Pará 

Antônio Amaral- PDS; Brabo de Carvalho - PDS; Jader Barbalho­
PMDB; Jorge Arbage - PDS; Lúcia Viveiros - PP; Manoel Ribeiro -
PDS; Nélio Lobato - PP; Osvaldo Melo - PDS; Sebastião Andrade -
PDS. 

Maranhão 

Edison Lobão - PDS; Edson Vidigal - PP; Epitácio Cafeteira -
PMDB; Freitas Diniz- PT; João Alberto - PDS; Luiz Rocha- PDS; Ma­
rão Filho - PDS; Nagib Haickel- PDS; Temístocles Teixeira; Victor Tro­
vão - PDS; Vieira da Silva - PDS. 

Piauí 

Carlos Augusto; Correia Lima - PDS; Joel Ribeiro - PDS; Ludgero 
RauJino - PDS; Milton Brandão - PDS; Paulo Ferraz - PDS; Pinheiro 
Machado - PP. 

Ceará 

Adauto Bezerra - PDS; Antônio Morais - PP; Cesârio Barreto -
PDS; Claudino Sales - PDS; Cláudio Philomeno - PDS; Evandro Ayres de 
Moura - PDS; Figueiredo Correia - PP: Flávio Marcílio - PDS; Furtado 
Leite - PDS; Gomes da Silva - PDS; Haroldo Sanford - PDS; lranildo 
Pereira - PMDB: Leorne Belém - PDS; Manoel Gonçalves - PDS; Os­
sian Araripe - PDS; Paes de Andrade - PMDB; Paulo Lustosa - PDS; 
Paulo Studart - PDS. 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS; Celso Carvalho - PP; Francisco Rollem­
berg - PDS; Jackson Barreto - PMDB; Tertuliano Azevedo - PP. 

Bahia -

Afrísio Vieira Lima - PDS; Ãngelo Magalhães PDS; Carlos 
Sant'Anna - PP; Djalma Bessa - PDS; Elquisson Soares - PMDB; Fer­
nando Magalhães - PDS; Francisco Pinto - PMDB; Henrique Brito -
PDS; Hilderico Oliveira - PMDB; Honorato Vianna - PDS; tIorâcio Ma­
tos - PDS; João Alves - PDS; Jorge Vianna - PMDB; José Amorim -
PDS; José Penedo - PDS; Leur Lomanto - PDS; Manoel Novaes - PDS; 
Marcelo Cordeiro - PMDB; Menandro Minahim - PDS; Ney Ferreira­
PDS; Odulfo Domingues - PDS; Prisco Viana - PDS; Raymundo Urbano; 
Rogério Rego- PDS; Rômulo Galvão- PDS; RoqueAras- PMDB; Ruy 
Bacelar - PDS; Stoessel Dourado - PDS; Ubaldo Dantas - PP; Vasco 
Neto - PDS; Wilson Falcão - PDS. 

Espírito Santo 

Christiano Dias Lopes - PDS; Feu Rosa - PDS; Gerson Camata -
PMDB; Luiz Baptista - PMDB; Mário Moreira - PMDB; Max Mauro -
PMDB. -

Rio de J .. neiro 

Alair Ferreira - PDS; Alcir Pimenta - PP; Álvaro Valle - PDS; Célio 
Borja - PDS; Celso Peçanha - PMDB; Daniel Silva - PP; Darcílio Ayres 
- PDS; Daso Coimbra - PP; Délio dos Santos - PMDB; Edison Khair - -
PMDB; FelippePenna - PP; Florim Coutinho; Hydekel Freitas - PDS; 
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Joel Lima - PP; Joel Vivas - PP; Jorge Cury - PTB; Jorge Gama -
PMDB; Jorge Moura - PP; José Bruno - PP; José Frejat - PDT; José Ma­
ria de Carvalho - PMDB; José Torres - PDS; Lázaro Carvalho - PP; Léo 
Simões - PDS; Leônidas Sampaio - PP; Lygià Lessa Bastos - PDS; Mac 
Dowell Leite de Castro - PP; Marcello Cerqueira - PMDB; Marcelo Me­
deiros - PP; Márcio Macedo - PP; Miro Teixeira - PP; Osmar Leitão ~ 
PDS; Oswaldo Lima - PMDB; Paulo Rattes - PMDB; Paulo Torres - PP; 
Pedro Faria - PP; Peixoto Filho - PP; Péricles Gonçalves - _PP; Rubem 
Dourado - PP; Rubem Medina - PDS; Saramago Pinheiro - PDS; Simão 
Sessim - PDS; Walter Silva -PMDB. 

Minas Gerais 

do - PMDB; Paulo Marques - PMDB; Paulo Pimentel - PDS; Pedro 
Sampaio - PP; Roberto Galvani - PDS; Sebastião Rodrigues Júnior -
PMDB; Vilela de Magalhães - PTB; Walber Guimarães - PP; Waldmir Be­
linati - PDS. 

Santa Catarina 

Adhemar Ghisi - PDS; Angelino Rosa - PDS; Arnaldo Schmitt - PP; 
Artenir Werner - PDS; Ernesto de Marco - PMDB; Evaldo Amaral­
PDS; Francisco Libardoni - PMDB; João Linhares - PP; Juarez Furtado 
- PMDB; Luiz Cechinel - PT; Mendes de Melo - PP; N elsoÍl Morro -
PDS; Pedro Collin - PDS; Pedro Ivo - PMDB; Victor Fontana - PDS; 
Walmor de Luca - PMDB. 

Aécio Cunha - PDS; Altair Chagas - PDS; Antônio Dias - PDS; Ba- Rio Grande do Sul 
ti.sta Miranda - PDS; Bento Gonçalves - PP; Bi~s Fortes - PDS; Boni~á- Alcebíades de Oliveira _ PDS; Alceu Collares _ PDT; Aldo Fagundes 
c~o de An~rada. - _PDS; Carlos, Cotta - PP; Castejon Branco - PDS; Chns- _ PMDB; Alexandre Machado _ PDS; Aluízio Paraguassu _ PDT; Ary 
tovam ChIara?la - PDS; .Dar~o Tavares -: PDS; DelsoJ?, Scarano - ~DS; Alcântara _ PDS; Cardoso Fregapani _ PMDB; Carlos Chiarelli _ PDS; 
Edgard Amonm - PMDB; Edllson Lamartme Mendes - PDS; Fued Dlb '-- C 1St _ PMDB· Cláudio Strassburger _ PDS· Darcy Pozza _ 
PMDB; Hélio Garcia - PP; I:Iome~o Santos :--GDS; H~go Rodrigues ~a P~S~~lo:~ ~uazelli _ PMDB; Eloy Lenzi _ PDT; Emídi~ Perondi _ PDS; 
Cunha.- PDS; Humberto Souto - PDS; JaIro Magalhaes - P~S; Joao Fernando Gonçalves _ PDS; Getúlio Dias _ PDT; Harry Sauer _ PMDB; 
Hercuhno - PMDB; Jorge ~erraz - PP;,J~rge V~rgas - PP; Jose Carlos Hugo Mardini...:.. PDS; JairóBrum _ PMDB; João Gilberto _ PMDB; Jor­
Fagundes ,- PDS;. Juarez B.at!sta - PP; .Juma Manse - ~MDB; Leopoldo ge Uequed _ PMDB; Júlio Costamilan _ PMDB;- Lidovino Fanton _ 
Bessone - P~; Lu~z Baccanm - PP; L.UlZ Leal- PP; ~UlZ Vasconcellos - PDT; Magnus Guimarães _ PDT; Nelson Marchezan _ PDS; Odacir Klein 
PDS; ~a?alh~es P.mto - PP; Melo FreIre - PP; MoaClf L?pes - PDS; N a- _ PMDB; Pedro Germano _ PDS; Rosa Flores _ PMDB; Telmo Kirst _ 
varro ":IeIra FIlho -: PDS; Newton Cardoso - PP; NogueIra dç Rezende - PDS; Waldir-Walter _ PMDB. 
PDS; PImenta da VeIga - PMDB; Raul Bernardo - PDS; RenatoAzeredo 

Amapá - PP; Ronan Tito - PMDB;·Rosemburgo Romano - PP; Sérgio Ferrara 
- PP; Sílvio Abreu Jr. --:- PP; Tarcísio Delgado - PMDB; Telêmaco Pompei 
- PDS; Vicente Guabiroba - PDS. 

São Paulo 

Adalberto Camargo - PDS; Adhemar de Barros Filho - PDS; Airton 
Sandoyal -:- PMDB; Airton Soares - PT; Alcides Franciscato' - PDS; Al­
berto Goldman - PMDB; Antônio Morimoto - PDS; Antônio·Russo­
PMDB; Antônio Zacharias - PDS; Athiê Coury - PDS; Audálio Dantas­
PMDB; Aurélio Peres - PMDB; Baldacci Filho - PDS; Benedito Marcílio 
- PT; Bezerra de -Melo - PDS; Caio Pompeu - PP; Cantídio Sampaio -
PDS; Cardoso Alves -PMDB; Cardoso de Almeida - PDS; Carlos Nelson 
- PMDB; Del Bosco Amaral- PMDB; Diogo Nom)lra - PDS; Erasmo 
Dias - P~S; Flávio Chaves - PMDB; Francisco Leão - PDS; Freitas 
Nobre - PMDB; Gióia Júnior - PDS; Hênrique Turner - PDS; Herbert 
Levy - PP; Horácio Ortiz --:: PMDB; 'Israel Dias-Novaes:- PMDB; Jayro 
Maltoni - PDS; João Arruda - PDS; João Cunha - PT; Jorge Paulo­
PDS; José Camargo.....;; PDS; José de Castro Coimbra - PDS; Maluly Netto 
- PDS; Mário Hato - PMDB; Natal Gale - PDS; Octacílio Almeida-;­
PMDB; Octávio Torrecilla - PDS; Pacheco Chaves - PMDB; Pedro Caro­
la - PDS; Pedro Geraldo Costa - PDS; Ralph Biasi - PMDB; Roberto 
Carvalho - PDS; Ruy Côdo - PMDB; Ruy Silva - PDS; Salvador Julia­
neIli - PDS; Samir Achôa....:... PMDB; Santilli Sobrinho - PMDB; Tidei de 
Lima - PMDB; Ulysses Guimarães - PMDB; Valter Garcia - fMDB. 

Goiás 

Adhemar Santillo - PMDB; Anísio de Souza - PDS; Fernando Cunha 
_ PMDB; Francisco Castro - PDS; Genésio de Barros - PDS; Guido 
Arantes - PDS; HéF" Levy - PDS; lram Saraiva - PMDB; Iturival Nasci­
mento - PMDB; José Fr :ire - PMDB; Paulo Borges - PMDB; Rezende 
Monteiro - PDS; Siqueira Campos - PDS; Wilmar Guimarães - PDS. 

Mato Grosso 

Airton Reis - PP; Carlos Bezerra - PMDB; Corrêa da Costa - PDS; 
Fristino Cortes - PDS; Gilson de Barros - PMDB; JÚlio.Campos - PDS; 
Louremberg Nunes Rocha - PP; Milton Figueiredo - PP. 

, ~ < 

Mato Grosso do Sul 

Antônio Carlos de Oliveira - PT; Leite Schimidt - PDS; Levy, Dias ~ 
< PMDB; Ruben Figueiró - PDS; Ubaldo Barém - PDS; Walter de Castro 
- PDS. _. < 

Paraná 

Adolpho Franco - PDS; Adriano Valente -- PDS; Álvaro Dias -
PMDB: Alípio Carvalho - PDS; Amadeu Geara - PMDB; Antônio Anni­
beI1i; Antônio Mazurek - l>DS; Antônio Ueno - PDS; Aroldo Moletta -
PDS; Borges da Silveira - PP; Braga Ramos - PDS; Ernesto Dall'Oglío -
PMDB; Euclidês Scalco - PMDB; HeitorAlencar Furtado - PMDB; Hélio 
Duque - PMDB; Igo Losso - POS; !talo Conti - PDS; Lúcio Cioni -
PDS; Mário Stamm":- PDS; Maurício Fruet - PMDB; Nivaldo Kruger -
PMDB;.Norton Macedo - PDS; Olivir Gabardo - PMDB; Osvaldo Mace-

Antônio Pontes - PDS; Paulo Guerra - PDS. 

Rondônia , 

Jerônimo Santana - PMDB; Odacir Soares - PDS.­

Roraima 

Héli? Campo~ - PÓS; Júlio Martins - PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - As listas de presença acusam 
o comparecimento de 46 Srs. Senadores e 399 Srs. Deputados. Havendo nú­
mero regimental, declaro aberta a sessão. 

Passando-se ao período destinado a breves comunicações, concedo a pa­
lavra ao nqbr_e Deputado Murilo Mendes. 

O SR. MURILO MENDES (PDT - AL. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas, na realidade, nem anima, nem consola,<.a tran­
formação dos debates, no Congresso, do campo das idéias para o enfrenta­
mento pessoal. Estamos com aqueles que defendem, com clara determinação, 
os pontos de vista que esposam por imperativo das suas próprias consciên­
cias. Respeito as posições antagônicas que meus adversários possam levantar, 
porque parto do princípio de que, no íntimo, o homem é um ser bom. Mas, 
Sr. Presidente, é preciso que nós, que temos idéias e que as defendemos, pos­
samos dizer, alto e bom som, que ·Há nesta aura, nesta atmosfera, contra­
dições básicas no comportamento do Governo, do sistema, do regime. 

Ora, Sr. Presidente, o sistema defende a economia do Estado contra a 
economia do indivíduo. Somos radicalmente contra esta linha de direção. O 
Governo, o sistema, o regime, defenc;le a segurança do Estado, sobrepondo-a 
à segurança do indivíduo, posição, Sr. Presidente, Srs. Congre~istas, com a 
qual me concilio. 1\!Ias não me concilio porque tenho consciência, porque te­
nho certeza da anterioridade do homem em relação ao Estado. O homem veio 
primeiro que o Estado e este é o resultado de um sonho da sua capacidade 
imaginativa, deste dom divino que nos distancia e nos diferencia dos animais 
da escala zoológica. • 

Sr. Presidente, o Estado foi criado pelo homem para servi-lo, para que 
esta estrutura, organicamente política, pudesse levá-lo à consecução dos seus 
verdadeiros fins. O Estado existe, tem como finalidade precípua a consecução 
do bem comum. Então, não é possível aceitar-se esta inversão miserável, em 
que se coloca o homem como serviçal do Estado, e, não, este para servi-lo. 

Sr. Presidente, politicamente. até certo ponto, as oposições têm detecta­
do essa radicalização. Quero aqui fazer uma declaração pessoal, pois, apesar 
de estãr no exercício da-Liderança, inscrevi-me como Parlamentar, dizendo 
que creio-nos mêus companheiros do PDS, que têm compromissos de cons­
ciência com as prerrogativas do Poder que eles, honrada e dignamente, inte­
gram; Tenho exemplos de companheiros] que não foram testados, porque 
não houve reunião de Liderança, da bancada, mas que, se houver. votarão 
pelas prerrogativas do Poder Legislativo. Enfim, Sr. Presidente, vamos aguar­
dar, vamos lutar para que o PDS, por seus melhores valores, defenda -
como é de sua obrigação - as prerrogativas, para que possamos dar à Nação 
o exemplo de que temos compromissos verdadeiros e irrecorríveis com a re­
composição democrática do País. 
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Sr. Pre,idente, tenho sido abordado, inúmeras vezes, nos meus rincõe<., O SR. OSVALDO MACEDO (PMDB - PRo Sem revisão do orador.) 
quando em demanda ao intt:!rior, ao sertão, e lá encontro a sabedoria popular - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, ainda na s.emana passada, uma jornalis­
em elervecéncia. Muitos companheiros meus perguntam-me: Deputado Mu- ta perguntou-me qual a razão do esvaziamento do Congresso Nacional. São 
riJo Mendes, por que insiste V. Ex' em defender a união das Oposições? Por poucos os Parlamentares presentes às. sessões do plenârio. São poucos os par­
que insiste V. Ex' em defender a redemocratização do País? Não acha V. Ex' ticipante~ das reuniões de Comissões. Ainda ontem a sessão foi encerrada, 
que está falando para ninguém? Não acha V. Ex' que nào estâ conquistando logo após o seu início, por falta absoluta de Parlamentares no plenário. Isso 
ninguém? Invariavelmente, tenho respondido: não, Realmente, os ganhos são acontece justamente no instante em que começa a discussão mais-acalorada 
poucu~ A idéia realmente tem encontrado a oposição de outras idéias que lhe da Emenda Constitucional que restabelece as prerrogativas do Poder Legisla­
sdo diametralmente ou relativamente opostas. Mas, se o faço, persisto e con- tivo. Restabelecer prerrogativas do Poder Legislativo significa devolver prer­
tinuo, nào é para ganhar ninguém: em última análise, é para que não me pros- rogativas que ele tinha e que a partir de determinado momento fóram concen­
titua na~ minhas idí:ias e posicionamento~. Por isso, Sr. Presidente, jamai~ tradas na mão de um só Poder, o Executivo. 
sub,.,creverel -a afirmativa de que este Congre~so não vale nada, de que este Hoje, quando soberanamente o Congresso Nacional pretende decidir­
Congre~,o nào decide nada, porque ele e,tá vivo. É um organismo doente, e o Presidente da República já disse, mais.de uma vez, que o Congresso Na­
ma., reage, deve reagir pela cordialidade, pt:la convivência entre seres intdi- cional é soberano para decidir - vem o Governo, através dos seus Líderes 
gentes e homens que têm idéias, que não vão a9 desforço pessoal ou tlsico, ne~ta Casa, e diz: "não concordamos com o restabeleCimento das prerrogati­
ma~ que podem di'icutir nas altitudes das idéias, no campo do entendimento, vas do Congresso Nacional". Vem o Líder do Governo no Senado e diz: 
da intelIgência, que são dons divinol> que temos obrigação imperativa de usar "Não concordamos com essa emenda". Emenda que um membro de seu Par­
com prudi:ncia, com discernimento. tido teve a coragem de encaminhar, o eminente Deputado Flâvio Marcílio, 

Sr. PreSidente. defendo que se contradite a estratégia política, a exemplo Presidente da Càmara dos Deputados. 
do que o 5eu estratégIco maior estabeleceu. de manutenção do poder através O interessante, Sr. Presidente, é que, parece-me, reina uma confusão no 
da puherização das inúmeras tendências, dos inúmeros segmentos da opo- reino de Figueiredo, porque, enquanto o Líder do Senado diz uma coisa imo­
~Içào nc\te País. Sr. ·Presidente, o Governo age dentro do modelo que se ral e indefensâvel, os Líderes da Câmara não defendem, não comentam nem 
traçou, c, diga-se de pas~agem, com muita competência política. Nós, das justificam essa posição. Talvez eles mesmos entendam e reconheçam que é 
Opo'>Içõe~, e que temo~ que reconhecer isso e lutar com as armas de que dispo- - uma posição imoral, indecente, estimular a ausência da maioria, para não vo­
mos. São leb que considero ilegítimas, mas são legais. Não aceito que se criti- tar, fazendo a apologia da preguiça, da omis~o e da vadiagem. Não partici­
que o PMDB por ter colocado em discussão, levado à Nação a adesão ao pando das sessões do Congresso Nacional, não revigoram este Poder. 
pleIto indireto para Presidência da República. Era um processo espúno. do Hoje, se se quer a democracia neste País - e ~xistem pessoas que pensam 
ponto de vista doutrinário, ideológico, filosófico. Ma-s era o que havia. E que democracia· ê obra de um só homem e, para agradar esse cidadão, ainda 
acho que o partido não pode perder espaço. ~ão critico o PMDB, nem os justificam essa posição - tem de se começar por restituir ao Poder Legislati­
partidos de opOSIção, por não mandarem seus prefeitos e vereadores retirar- vo a~ suas prerrogativas. O poder de decisão tem de ser partilhado entre o 
se:. Era a posição defendida, então. Mas a decisão foi do Congresso Nacional. Executivo e o Legislativo. Aqueles que se sentem diminuídos, porque sem 
Conseqüentemente, tran~formou-se em princípIO imperativo, que deve ser condições de ter uma postura de independência, não agridam as Oposições. 
por todo .. observado. Pes:.oalmente, não o aceito. Porém, o fato é que esta- Talvez a agridam, porque elas mostram o seu comportamento menor, o seu 
mo~ di:l[Jte de uma realidade, e o partido político preci~a atingir suas finalIda- comportamento apequenado, o seu comportamento diminuído, pela prepo­
des Todo mundo ,abe que o partido político é o Instrumento, o veículo alfa- tência e pela subserviência. Sei de muito~ que, não tendo condições de defen­
vé~ do qual o povo {: transformado em governo, em poder, e não se poderIa der o Governo. procuram acusar a Oposição, usando até de inverdades, e, 
alienar dbto. quando cobrados para reconhecerem a sua falta de verdade, se recusam a 

Ma" Sr. Presidente, estou aqui para questionar a estratégia do Governo, aceitá-la e ainda permanecem olhando para o alto. Foi dito aqui que as Opo­
fazendo do pluripartldarismo o biombo das suas iniciativas, era a de dividir sições ou, especialmente, o PMDB, saiu do plenário no instante da votação 
a~ Opo"Ições. Isto c~tá mansa e pacificamente exposto na bela conferência do da emenda da Anistia. Sr. Presidente, isto não é verdade. E aquele que fez 
M Inístro Golberj' do Couto e Silva - bela do ponto de vista das suas enun- esta acusação tem de ter a dignidade de reconhecer que faltou com a verdade, 
cIacões e de muita coerência, muita competência, diga, até, com um raciocí- sob pena da sua palavra, sempre repetida, no estilo de orador de uma palavra 
mo altamente dialético.... só. não merecer fé. Se é que alguma vez pôde merecer, quando, fugindo do 

o Sr. Carlo .. SanfAnna - Maquiavélico. 

O SR. MllRILO MENDES - ... de um Maquiavel caboclo, mas de va­
lor. Temos que respeitá-la e tomar posições inteligentes, capazes de derrubar 
sua e.>tratégia. É preciso ponderação e não imprudência. 

Vou concluir, Sr. Presidente. Achamos que o Governo, na realidade, não 
queria u pluripartIdarismo, porque tem como meta permanecer bastante tem­
po no poder. Prova disso é que ele o descaracterizou, de imediato, pelo ca­
~uímlO com que comanda o próprio sistema pluripartidário, quando contra­
bandeou as sublegendas para o corpo dos partidos. 

Ora, Sr, Presidente, as opo&ições se cindiram. Cada uma vai construir 
um partIdo ideológico e filosoficamente compacto, politicamente perecível: 
enquanto o Governo fica num partido só e estabelece o sistema espúrio das 
subh:genda~, E. o que é mais importante, não será nunca um partido monoH­
tICll, um partido de identi9ades, mas está. através de grupos, interna corporis, 
colocando-se numa posição eleitoral realmente inteligente. Enquanto nós não 
somamo~, o Governo estimula a divisão mterna, porque ele se torna eleitoral­
mente forte e os partidos de oposição, desencontrados, estarão sempre sendo 
in"trumc.:ntos. veiculados estéreis, do ponto de Vista eleitoral. 

Sr, Presidente. as oposições precisam acordar. Defendemos a unificação 
das opo~içõe" como po~ição inteligente. Que ela se faça, o possível dentro de 
uma nova legenda e se necessário dentro da legenda máis abrangente. capaz 
de ter as tendências identificada" na sub legenda, a fim de que no processo 
cleItoml pos,amos enfrentar em igualdade ôe condições as forças podero~as 
do Governo. E, mais adiante, quandQ a democracia. na realidade, não for 
apenas uma intenção de pouco", então, que as tendências se declarem e for­
mem o" veículos verdadeiros, perfeitos intérpretes dos segmentos políticos da 
comumdade popular. 

Erd isso, Sr. Presidente, 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Concedo a' palavra ao nobre 
Deputado Osvaldo Macedo. 

verdadeiro debate, fugindo do fulcro da questão, tergiversa, para fazer acu­
sações levianas e gratuitas. 

O que se discute agora é se o Congresso deve ou não deve ter restabeleci­
das as suas prerrogativas e que cada cidadão, mesmo votando contra a sua 
consciência, venha votar. Fugir não é votar, aceitar a ordem-do Coronel Jar­
bas Passarinho, para se retirar do plenário, não é votar, é faltar com o com­
promi~so de parlamentar. O episódio me faz até lembrar uma música do Zé 
Ramalho, que hoje é sucesso: "Admirâvel Gado Novo". 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Tem a palavra o nobre Depu­
tado Cantídio Sampaio. 

O SR. ('ANTfDlO SAMPAIO (PDS - SP. Sem revbão do orador.)­
Sr. Presidente. Srs. Deputados, na sessão que vem de encerrar-se e neste o 
tema predominante é mais ou menos o mesmo, com as variações próprias de 
toda e qualquer sinfonia. As colocações vão atingindo um nível de emoção, 
uma carga emocional que às vezes nos leva a agressões recíprocas absoluta­
mente desnecessárias, porque isto é antes de tudo um Parlamento, em que as 
idéias. os argumentos, devem ser colocados para que nós, com o respeito que 
mutuamente nos merecemos, possamos contribuir para o encontro daqueles 
grandes denominadores comuns, que perfazem o campo de nossas decisões. 
Porque, na verdade, não se poi:le pretender chegar-se a uma decisão unilate­
ral: a Minoria decide que deve ser assim e a Maioria baixa a cabeça e vota 
com a' Minoria. 

O Sr. Osvaldo Macedo - Mas a recíproca não é verdadeira. 

O SR. CANTII?IO SAMPAIO - Como a recíproca também não é ver­
dadeira. E tanto n~o é verdadeira, que no caso específico da proposta de 
emenda constitucional das prerrogativas foi a Maioria que elaborou um subs­
titutivo. 

O Sr. O!..aldo Macedo - E a proposta? 

O Sr. CANTlí>IO SAMPAIO - Um substitutivo que, efetivamente, 
era uma outra opção, uma opção diversa da proposta original, que vinda ao 
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plenário oferecia alternativas para uma votação que atendesse àmédia das as- O SR. CARLOS COTT A Cpp -MG. Sem revisão do orador.) - Sr. 
pirações desta Casa, e não o pOI'!to de vista respeitável, embora de uma Mino- Presidente, admiramos a inteligência"d9 Deputado Cantídio Sampaio. S. Ex' 
ria que, de repente, resolveu; no grito, transformar-se em Maioria." é, realmente, um homem muito versátil, capaz de defender até o indefensável, 
, Não, Sr. Presidente, o que se fez, na verdade, na céleore sessão da Co- de justificar até ô injustificável. Todos lhe rendemos esta homenagem pela 
missão Mista, foi simplesmente uma colocação radical. É verdade que com-o grande inteligência que Deus lhe deu. 
concurso de companheiros nossos, do PDS, que discordam da Maioria, sem Mas, Sr. Presidente, temos um ponto de vista diametralmente oposto ao 
serem expulsos, sem serem punidos. Porque sabe V. Ex' como sabem os nos- do Deputado Cantídio Sampaio. Alega S. Ex', que ontem, um correligionário 

, sos pares. que do lado de cá não"vigoram patrulhas ideológicas. Poi: mais que nosso do Partido Popular teria dito, pela televisão que as eleições não pode­
digam, Sr. Presidente, que o parti~o do Gov,erno é submisso ao Gove~no, as riam ser realizadas por ser isso impraticável. Hoje, no entanto, os jornais es­
discordâncias do lado de cá são muito mais freqüentes, muito mais numero- tão aí, noticiando que o Sr. Luiz Cavalcanti, Senador pelo Partido do Depu­
sas, muito mais reiteradas. Nota-se que do lado da Minoria, quando acontece ta do Cantídio Sampaio, afirmara, em Porto Alegre, não ter o Governo reali­
um ca~o de um Çleputado discordar, como na votação da prorrogação dos zado eleições municipais, porque seria fragorosamente derrotado, por causa 
mandatos municipais, 'no dia seguinte é simplesmente expulso, escorraçado· da crise econômica e da alta do custo"de vida. 
do seu partido, como se tivesse cometido um crime de alta traiçã,o. E a radica- " De forma que é isso que nós assistimos, Deputado. O Partido a que V. 
lização é nossa. ~ "I Ex' pertence e, realmente o Partido" do Governo, é o partido do sim senhor, o 

Ora, Sr. Presidente; uma coisa 'que nunca entendi é como "pode a Opo- partido do amém, qu~ -não 'pensa, porque pensam por ele. Os Deputados do 
sição admirar-se de o partido do Govérno votar com o·Governo. Nãõ sei o PDS, osSenadoresdo PDS assinam uma emenda constitucional que visa ade:­
que há de estranho nisso. Não me consta que emp,arlamento nenhum deste volver aS.prerrogàtivas do Congresso Nacional. Agora, como o chefe maior 
mundo civilizado o partido do Governo não vote cônl' o Boverno, como re- diz que é para yotarem contra ou não comparecerem, para"não dar quorum, 
gra. Senão não seria do Governo, seria partido da Oposição. Portanto, Sr .. as assinaturas, foram só pró-forma. 
Presidente, também estranho, às vezes, alguns companheiros, vezes" raríssi- A valorização do Congresso'Nacional nada significa nem para os Depu­
mas, discordarem da Oposição. Se somos, . e~ regra, o partido do "sim se- tados nem para os Senadores do' PI?S. O que vale mesmo, para eles, é a pala­
nhor", porque somos o partido do Gõverno, porque acreditamos neste Go- vra do chefe, do Paláció do Planalto. O Deputado Cantídio Sampaio é real­
verno, porque lhe damos sustentação parlamentar para realização do seu pro- mente um homem muito versátil. Acha muito interessante nós, da Oposição, 
grama, as Oposições seriam os partidos do "não senhor", da discordância colocarmos 211 Deputados e 34 Senadores nq plenário, sabendo, no entanto, 
quase sistemática, às vezes. radical, às vezes""apãixonada, cõmo no caso da o que aconteceu na Comissão Mista do Congresso Nacional, que examinou o 
Emenda de prorrogação_de mandatos, a cujo espetáculo todos assistimos. projeto das prerrogativas. Lá, o Deputado Siqueira Campos, do PDS, num 

Sr. Presidente, na verdade, estava na cara, nos corredores, nos colóquios rasgo de soberania, resolve!! acompanhar a própria inteligência, não aceitar o 
parlamen"tares, mais do que estampado - como disse, ontem, o ilustre Líder cabresto do seu Partido e, deIllocraticaD?-ente, votar contra o substitutivo e a 
do Partido ,Popular que já tinha verificado isso no exame que fez da matéria favor do projeto. Hoje, S. Ex! é vilipendiado pelo Líder do seu Partido e pelo 
- quê. era absolutamente impraticável a realização das eleições' municipais Governo, a cujo Partido ·pertence. . 
prev!stas para este ano. Disse alto e bom som o futuro, penso eu, Governadór O Sr. Cantídio Sampal~ -- Não apoiado. 
do Estado do Rio.de Janeiro, Entretanto, ouvi um discurso inflamado de S. . , 
Ex' contra a prorrogação"dos mandatos e nenhuma palavra contra a acei- ,O S~. C~RLOS C?!TA - ~e esse Deputado Já esta sen~o chan:ado de 
tação,da prorrogação dos mandatos pelos Prefeitos, Vice-Prefeitos e Verea- traId~r~ Ja e~ta sendo ~ItIma de vI~g~nças, como. os seus companheIros do 
dores d~ Estado do Rio, cujo Governador é um dos próceres do Partido Po- PDS Irao arnsca:-se a VIr a_este ple?ano para, soberanamente, votar cono~co, 

1 '. favoravelmente a aprovaçao desta emenda, que restabelece as prerrogatIvas 
pu ar. do Congresso Nacional? Qual é o louco do PDS que estará disposto a correr 

Sr. Presidente, essas contradições, na verd~de, deveriam ser analisadas . o mesmo risco que está correndo o Deputado Siqueira Campos, de ser massa-
com mais humildade pelos eminentes colegas que tanto respeito. "E jamais crado, de ser repelido por seus companheiros e pelos Líderes do Partido no 
proferi daqui uma ofensa a meus. companheiros da Oposição, porque, de cer- seu Estado e, sobretudo, no Congresso Nacionàl? É realmente um maquiave­
ta maneira, seria fazer funcionar a minha palavra como um bumerangue, re- lismo impressionante. Admirando a inteligência do Deputado Cantídio Sam­
fletindo contra mim mesmo, pelo desprimor que acarretaria a este Parlamen- paio, nós nos indagamos: como um Deputado, um Líder de partido deixa de 
to a que temos a honra de pertencer: preservar a sua instituição, que é o Congresso Nacional, para dizer de novo 

Se. Presidente, a pl,llavra do eminente Líder Jarbas Passarinho, enquanto amém ao senhor do dia, que é, o ocupante do Palácio do Planalto? Concluin­
não refletir o ponto de vista do nosso partido, evidentemente, é uma opinião do, nós, dO'Partido Popular, estamos convencidos de que o Congresso Nacio­
pessoal, que todos aqui, como ali, como acolá, podem ter em matéria política. nal vai continuar sendo um subpoder, como é também um subpoder o Judi­
Não sei por quê estranhar. Quantas vezes assomei a esta tribuna para defen- ciário, enquanto o Executivo continuará sendo o superpoder. O Legislativo e 
der um ponto de vista pessoal e discordante da maioria do meu partido, antes o Judiciário estão encabrestados pelo Poder Executivo neste País. 
da questão fechada, Isto é curial e:n política. Por que fa~e: disso um bicho de 
sete cabeças? O SR. PRE§lIDENTE (Gastão Müller) - Não há mais oradores inscri-

, . tos para o período de breves comunicações. 
Quero, portanto, Sr, PreSIdente, apelar para os meus companheIros da A P 'd' . _. t I' h" 18 h . _ _ . ' . _ - reSi encla convoca sessao conJun a a rea Izar-se oJe, as oras e 

Oposlçao no sentido de que conduzamos mais esta dlscussao sobre as prerro- 30' 'to ti" d t' d 'd' - d" P t d E d' , . , - _ 'd mmu s, nes e p enano, es ma a a Iscussao as ropos as e men a a 
gativas parlamentares com calma, com respeito mutuo, aceltan o as regras C t't' - o 56 d 1980 t' f b n 4n d t 176 , - . . _ ons I Ulçao n,s: ,e ,que acrescen a paragra o, so n' " o ar . 
do Jogo. Parece-me elementar na VIda deste Parlamento o recurso obstruçao, d C t't' - F d I t b 1 d b' t . d d d U '- l' _ , ' ,. a ons I ulçao e era, es a e ecen o a o nga one a e e ama0 ap Icar 
d~ste ~ d~ qu~lquer Parlamento. do mundo, que dOI quand? e aplIcado contra parte de sua receita tributária na área da educação; 57, de 1980, que estabele-
nos e e divertido quando se aplIca contra os outros. Se fizessemos o balanço, b' t 'd d d I' - 1 U'- d ti" d . .. O' - ' l' , - ce a o figa one a e e ap Icaçao, pe a mao, e percen ua mmlmo e sua 
Sr. PreSidente, de quantas veze~ a posIçao:e retirou do ~ enan? para nao receita proveniente de impostos, na manutenção e desenvolvimento do ensi-
vo~a;,. e de quantas vezes n<:,s retlr~mos para nao, votar tambem, eVIdentemen- no, destinando-se parcela aos Estados e ao Distrito Federal para aplicação no 
t~ lfla~os chegar à conclusao cunal de que este e um processo absolutamente ensino de segundo grau; e 58, de 1980, que acrescenta item ao art. 44 da Cons­
dlspomvel em qualqu~r Parlamento do m~~do.. ' tituição Federal, relativam~nte à autorização para empréstimo, aval ou ope-

Portanto, Sr. PreSIdente, a emenda conStitucIOnal, para ser aprovada"re- ração de crédito em favor de empresa privada. 
clama maioria absoluta. Quem_quiser aprová-la, tem _que pô~ nesta Câmara R E E _".. . _ 
211 Deputados, Não é maioria simples, se tiver 210 a favor e um contra, a O ~ : PR SIDENT (Ga~t~o Muller) - Sobre a mesa, comumcaçao 
emenda está rejeitada. Basta um contra e 210 a favor. Por quê? Para aprovar é que sera lida pelo Sr. 19-5ecretarIO. 
de mister que se coloquem aqui 211 Deputados e acolá, no Senado, 34 Sena- E lida a seguinte 
dores. O compàreci~ento ou não, o voto contrário ou não, é absolutame!lte OFICIO N9 185/80 
dispensável, porque o que se conta, neste tipo de quorum qualificado, Sr. Pre-
sidente, é o voto favorável. 

. Espero. Sr. Presidente, que tenham~s a oportunidade, assim que a emen­
da vier a este plenário, de discuti-la com o cavalheirismo e a alta educação 
que, tenho certeza, todos os Parlamentares perseguem nesta Casa. 

O SR. PRESIDENTE lGastão Müller) - Tem a palavra· o nobre Depu­
tado, Carlos 'Cotta: como Líder. 

Brasília, 7 de outubro de 1980. 

Sehhor Presidente: 
Tenho a ho_nra de indicar a Vossa Excelência os nomes dos Senhores De­

putados Josias Leite e Nilson Gibson para integrarem, em substituição aos 
dos Senhores Deputados Pedro Carolo e Ludgero Raulino, a Comissão Mista 
incumbida do estudo e parecer sobre a Proposta de Emenda à Constituição n9 

72/80-CN, que "acrescenta inciso ao art. 44 da Constituição Federal". 
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Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Excelência os meus protesto& 
de estima e elevado apreço. - Deputado Nelson Marchezan, Líder do PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Serão feitas as substituições 
solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Passa-se.à 

Item I: 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n9 77. de J980-CN (apresentado pela Comissão Mista como conclu­
~ão de seu Parecer n9 139, de 1980-CN, vencido o Senhor Senador 
Affonso Camargo), aprovando o texto do Decreto-lei n9 1.785. de 
13 de maio de 1980, que altera a legislação referente ao Imposto Ú- . 
nico sobre Lubrificantes e Combustíveis, e dã outras providências. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo. declaro-a encerrada. 
Em votação • 
Os Srt;. Deputados que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O" Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

. 
O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n9 78. de 1980-CN (apresentado pela Comissão Mista como conclu­
são de seu Parecer n9 140. de 19.80-CN), aprovando o texto do 
Decreto-lei n9 1.787, de 26 de maio de 1980, que fixa vencimentos 
para cargos do Governo do Distrito Federal e do Tribunal de Con-
tas do Distrito Federal. ' 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Deputados que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. , 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. . 
Os projetos de decreto legislativo que' acabam de ser aprovados pelas 

dua~ Casas do Congresso Nacional, dispensada a redação final. nos termos 
regimentais, vão à promulgação. . 

o SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Nada mais havendo que tra­
tar. declaro encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 30 minutos.) 
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Aluízio Bezerra - PMDB: Amilcar de Queiroz - PDS; Geraldo Fle­
ming - PMDB; Nabor Júnior - PMOB; Nosser Almeida - PDS; Wildy 
Vianna - POSo 

Amazonas 

Joel Ferreira - PDS: Josué de Souza - PDS; Mãrio Frota - PMOB; 
Rafael Faraco - POS: Ubaldino Meirelles - PDS: Vivaldo Frota - PDS. 

Pará 

Antônio Amaral- PDS; Brabo de Carvalho - PDS; Jader Barbalho­
PMDB; Jorge Arbage - PDS: Lúcia Viveiros - PP: Manoel Ribeiro -
PDS: Nélio Lobato - PP; Osvaldo Melo - PDS: Sebastião Andrade -
PDS. 

Maranhão 

Edison Lobão - PDS; Edson Vidigal - PP; Epitácio Çafetelra -
I PMOB; Freitas Oiniz - PT; João Alberto - PDS; Luiz Rocha - PDS; Ma­
rão Filho - PDS; Nagib Haickel- PDS: TemístocIes Teixeira; Victor Tro-
vão - PDS; Vieira da Silva - PDS. . 

pjauí 

Carlos Augusto: Correia Lima - PDS: Joe! Ribeiro - PDS; Ludgero 
Raulino - ,rDS; Milton Brandão - PDS; Paulo Ferraz - PDS: Pinheiro 
Machado - PP. 

Ceará 

Adauto Bezerra - PDS; Antônio Morai:> - PP; Cesário Barreto -
PDS; Claudino Sales - PDS; Cláudio PhiJomeno - PDS; Evandro Ayres de 

Moura - PDS; Figueiredo Correia - PP; Flávio Marcílio - PDS; Furtado 
leite - PDS; Gomes da Silva - POS; Haroldo Sanford - PDS: Iramldo 
Pereira -::- PMOB: Leorne Belém - POS; Manoel Gonçalves - PDS; Os­
sian Araripe - PDS; Paes de Andrade - PMDB; Paulo Lustosa - PDS; 
Paulo Studart - PDS. . 

Rio Grande do Norte 

Antônio Florêncio - PDS: Carlos Alberto - PMOB: Djalma Marinho 
- PDS; Henrique Eduardo Alves - PP; João Faustino - PDS; Pedro Luce­
na - PP: Vingt Rosado - POS: Wanderley Mariz - PDS. 

Paraíba 

Ademar Pereira - PDS; Agassiz Almeida PP: Álvaro Gaudêncio -
PDS; Antônio Gomes - PDS: Arnaldo Lafayette PMDB: Joacil Pereira­
PDS: Marcondes Gadelha - PMDB: Octacílio Queiroz - PMDB: Wilson 
Braga -. PDS. 

Pernambuco 

Airon Rios - PDS; Augusto Lucena - PDS; Cristina Tavares -
PMOB; Fernando Coelho - PMDB: Fernando Lyra - PMDB: Inocêncio 
OliveIra - PDS; João Carlos de Carli - POS; Joaquim Coutinho - POS: 
Joaquim Guerra - PDS; Jo~é Carlos Vasconcelos - PMDB; José Men­
donça Bezerra - PDS; Josias Leite - PDS: Marcus Cunha - PMDB: Nil­
son Gibson - PDS; Oswaldo Coelho - PDS: Pedro Corrêa - PDS: Ricar­
do Fiuza - POS; Roberto Freire - PMDB; Sérgio MUTilo - POT; Thales 
Ramalho - PP. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - POS; Antônio Ferreira - PDS: Divaldo Suruagy 
- PDS; Geraldo Bulhões; José Costa - PMDB; Mendonça N~to - PMDB; 
Murilo Mendes - POT. 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS; Celso Carvalho - PP: Francisco Rollem­
berg - PDS; Jackson Barreto - PMDB; Tertuliano Azevedo - PP. 

Bahia 

Afrísio Vieira lima - PDS; Ángelo Magalhães - PDS; Carlos 
Sant'Anna - PP: Djalma Bessa - PDS; Elquisson Soares - PMDB; Fer- . 
nando· Magalhães - PDS: Francisco Pinto - PMDB; Henrique Brito -
PDS; Hilderico OlIveira - PMDB; Honorato Vianna - PDS; Horãcio Ma­
tos - PDS; João Alves - PDS: Jorge Viànna - PMDB: José Amorim­
PDS; Jo&é Penedo - PDS; Leur Lomanto - PDS; Manoel Novaes - PDS; 
Marcelo CordeIro - PMDB: Menandro Minahim - PDS: Ney Ferreira­
PDS; Odulfo Domingues - PDS; Prisco Viana - PDS: Raymundo Urbano; 
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, Rogério Rego - PDS; Rômulo Galvão,- PDS; Roque Aras - PMDB; Ruy 
, Bacelar - PDS; Stoessel Dourado - PDS; Ubaldo Dantas - PP; Vasco 

Neto - PDS; Wilson Falcão - PDS. 

, ~spírito Santo 

Christiano Dias Lopes - PDS; Feu Rosa - PDS; Qerson Camata -,­
- PMDB; Luiz Baptista-- PMDB;~Mário Moreira - PMDB; Max Mauro­

, _ Mato Grosso do Sul 

Antônio Carlos de Oliveira - PT; Leite Schimidt - PDS; Levy Dias -
PMDB; Ruben Figueiró - PDS; Ubaldo Barém - PDS; Walter de Castro 
- PDS. . 

Paraná 

PMDB. 
Adolpho Franco _ PDS; Adriano Valente - PDS; Álvaro Dias -

_ PMDB; Alípio Carvalho - PDS; Amadeu Geara - PMDB; Antônio Anni-
. . Rio de Janeiro beIli; AntônioMazurek - PDS; .Antônio Ueno - PDS; Aroldo Moletta -

Alair Ferreira _ PDS; Álcir Pimenta ~'PP; Álvaro Valle _ PDS; Célio PDS; Borges da Silveira - PP; Braga Ramos - PDS; Ernesto DaU'Oglio -
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Dowell Leite de ~astro'- PP; Mar,cello Cerqiieira- PMDB; Marcelo Me- ma 1 . 

deiros - PP; Márcio Macedo - PP; Miro Teixeira - PP; Osmar Leitão -' 
PDS; Oswaldo Lima - PMDB; Paulo Rattes - PMDB; Paulo Torres - PP; 
Pedro Faria - PP; Peixoto Filho ,- PP; Périales Gonçalves -"- PP; Rubem 
Dourado - PP; Rubem Medina - PDS; Saramago Pinheiro -:- PDS; Simão 
Sessim - PDS; WaIter'Silva -'PMDB.' . 

Minas Gerais 

Santa Catarina 

Adhemar Ghisi - PDS; Angelino Rosa - PDS; Arnaldo Schmitt - PP; 
Artenir Werner - PDS;.Ernesto de Marco - PMDB; Evaldo Amaral -
PDS; Francisco Libardoni - PMDB; JoãO Linhares - PP; juarez Furtado 
- PMDB; Luiz CechineI - PT; Mendes de Melo - PP; Nelson Morro­
PDS; Pedro CoIlin - PDS; Pedro Ivo - PMDB; Victor Fontana - PDS; 
'Walmor de Luca - PMDB. 

.' Rio Grande do Sul Aécio Cunha - PDS"; Altair Chagas - PDS;'Antônio Dias - PDS; Ba­
tista Miranda - PDS; Bento, Gonçalves -,PP; Bias Fortes "- PDS; Bonifá­
cio de Andrada - PDS; Carlos Cotta - PP; Castejon Branco ~ PDS; Chris- Alcebíades de Oliveira - PDS; Alceu Collares - PDT; Aldo Fagundes 
tóvam Chiaradia - PDS; Darío Tavares - PDS; D~lson Scarano - PDS; - PMDB; Alexandre Machado - PDS;,Aluíziô Paraguassu - PDT; Ary 

'Edgãid Amorim -:- PMDB; Edilson Lamartine Mendes "":"PDS; Fued Dib - _Alcântara '- PDS; Cardoso Fregapani - PMDB; Carlos Chiarelli - PDS; , 
PMDB; Hélio Garcia - PP; Hõmero Santos' -GDS; Hugo Rodrigues da Carlos Santos - PMDB; Cláudio Strassburger -:- PDS; Darcy Pozza -
,Cunha - PDS; Humberto Souto - PDS; Jairo Magalhães' - PDS;' João PDS; Eloar Guazelli - PMDB; Eloy Lenzi - PDT~ Emídio Perondi - PDS; 
Her_culino - PMDB; Jorge Ferraz - PP; Jorge Vargas - PP; José Carlos Fernando Gonçalves - PDS; Getúlio Dias - PDT; Harry Sauer - PMI>B; 
Fagundes - PDS; Juarez Batista _ PP; Júnia Marise - PMDB; Leopoldo Hugo Mardini - PDS; Jàiro Brum - PMDB; João Gilberto - PMDB; Jor­
Bessone - PP; Luiz Baccarini:- PP; Luiz Leal- PP; Luiz Vasconcellos - ge Uequed - PMDB; Júlio Costamilan - PMDB; Lidovino Fanton -
PDS; Magalhães Pinto - PP; Melo Freire - PP; Moacir Lopes ~ PDS; Na- PDT; Magnus Guimarães ~ PDT; Nelson Marchezan - PDS; Odacir Klein 
,varro Vieira Filho - PDS; Newton Cardoso - PP; Nogueira-de Rezende - - PMDB; Pedro Germano ~ PDS; Rosa Flores - PMDB; Teimo Kirst­
'PDS; Pimenta da Veiga - PMDB; Raul Bernardo - PDS; Renato Azeredo PDS: Waldir WaItei- ~ PMDB. 
- PP; Ronan Tito - PMDB; Rosemburgo Romano - PP; Sérgio Ferrara Amá"pá 

. - PP; Sílvio AbreuJ~.-.pp; Tarcísio Delg?do -PMDB; Telêmaco Pompei 
- PDS; Vicente Guabiroba - PDS. 

- São Paulo 
, . 

. Adalberto Camargo - PDS;-Adhemar de Barros Filho -,J;>DS; Airton 
Sandoval - PMDB; Aií-ton Soares - PT; Alcides Frànciscato ....:.. PDS; Al­
berto Goldman - PMDB; Antônio Morimoto - PDS; Antônio Russo -
PMDB; Antônio Zacharias - PDS; Athiê Coury - PDS; Audálio Dantas­
PMDB: Aurélio Peres - PMDB; Baldacci Filho - PDS; Benedito Mãrcílio 
- PT; Bezerra de l'vIi:lo - PDS; Caio Pompeu -=-- PP; Cantídio Sampaio -
PDS; Cardoso Alves - PMDB; Cardoso de Almeida - PDS; Carlos Nelson 
- PMDB; Dei Bosco Amaral - PMDB; Diogo Nomura - PDS; Erasmo 
Dias - PDS; Flávia Chaves - PMDB; Francisco Leão - PDS; Freitas 
Nobre - PMDB; Gióia Júnior - PDS; Henrique Turner - PDS; Herbert 
Levy - PP;"Horácio Ortiz - PMDB;'IsraeI Dias-Novaes - PMDB; Jayro 
Maltoni - PDS: João Arruda - PDS; João Cunha - PT; Jorge Paulo­
PDS; José Camargo - PDS;' José de Castro Coimbra-- PDS; Maluly Netto 
- PDS; ,Mário. Hato - PMDB; Natal Gale - PDS; Octacílio Almeida­
PMDB; Octávio TorrecilIa - PDS; Pacheco Chaves - PMDB; Pedro Caro­
lo - rDS; Pedro Geraldo Costa - PDS; Ralph Biasi -=- PMDB; Roberto 
Carvalho - PDS; Ruy Côdo - PMDB; Ruy" Silva - PDS; Salvador Julia­
nelJi - PDS; Samir Achôa - PMDB; Santilli Sobrinho - PMDB; Tidei de 
Lima - PMDB; Ulysses Guimarães - PMDB; Valter Garcia - PMDB. 

Goiás 

Adhemar Santillo - PMDB; Anísio de Souza- PDS; Fernando Cunha 
- 'PMDB; Francisco Castro - PDS; Genésio de Barros -'- PDS; Guido 
Arantes"":" PDS; Hélio Levy - PDS; Iram Saraiva - PMDB; Iturival Nasci­
mento - PMDB; José Freire - PMDB; Paulô Borges - ,PMDBj-Rezende 
Monteiro - PDS; Siqueira Campas - PDS; Wilmar Guimarães - PDS. 

Mato Grosso 

Ai~ton Reis - PP; Carlos Beierra - PMDB; Corrêa da Costa,- PDS; 
Cristino Cortes - PDS; Gilson de parros - PMDB; Júlio Campos - PDS; 
Louremberg Nunes Rocha - PP; Milton Figueiredo' - PP. 

/" , 

Antônio Pon!es - PDS; Paulo 9uerra -=-- P~S. 
Rondônia " 

Jerônimo Santana - PMDB; Odacir Soares - PDS. 

Roraima 

Hélio Campos - PDS; Júlio Martins - PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - As listas de presença acusam 
o comparecimento de 46 Srs. Senadores e 399 Srs. Deputados. Havendo nú­
mero regimental, declaro aberta a sessão. 

Passando-se ao período destinado a breves comunicações, concedo a pa­
lavra à nobre Deputada Cristina Tavares. 

A SRA. CRISTINA TA VARES (PMDB - PE. Sem revisão do orador.) 
Sr. Presidente, Srs. Congressistas, não faz meia hora, com um só voto, o da 

Liderança da Maioria, a Câmara dos Deputados rejeitou o Projeto de Lei n9 

845-A, que altera dispositivo da Lei n9 4.898, que regula o direito de represen­
tação e o processo de responsabilidade ãdministrativa, civil e penal nos casos 
de abuso de autoridade, projeto que havia recebido, da Comissão de Consti­
tuição e J ustíça, parecer pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legis­
l'ativa, com emendas. 

. Devo esclarecer, Sr. Presidente, que o plenário estava vazio e que, de 
acordo com métodos estranhos e curiosos, intr-oduzidos neste Congresso Na­
cional, um só Deputado, que representava a Liderança da Maioria, levanta-se 
e rejeita sem discussão projeto que visava a coibir o abuso de autoridade. Esta 
Casa' não tem mais grande valia para a Nação. Uma das poucas coisas que 
esta Ca'sa tem realizado em favor da, sociedade é a "discussão do que aqui se 
passa. E têm sido unânimes os d~poimentos de personalidades, das mais res­
peitáveis deste País, demonstrando que a violência policial aqui se institucio­
nalizou, O projeto que visava'a coibir o abuso de autoridade, embora tenha 
sido aprovado por unanimidade da ComÍssão de Constituição e Justiça, em­
bora tenha recebido emenda de um dos mais ilustres juristas deste País, o De­
putado Djalmá MarÍl)ho, foi ~iseravelmente derrotado. E agora estamos 
diante de um outro, cuja urgência será pedida amanhã, o Projeto n9 2.114-
A/79, de autoria do ex-Secretário da Segurança de São Paulo, Coronel Eras-
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mo Dias, que institui a prisão cautelar. Depoimento dos mais sérios e graves 
nesta Casa, apresentado pelo Deputado Erasmo Dias na CPI do Senado que 
investigava a violência, admitia como fato corriqueiro e comum a violência 
institucionalizada da polícia. E agora o próprio Coronel Erasmo Dias, qUI:, 
não na 15m qualidade de Deputado e repre!.entante do povo, mas na de reprt;­
sentante policial, vem propor a prisào cautelar. NdO sei, Sr. Presidente, atc 
onde este Congresso Nacional quer avançar. Nào tenho dúvidas de que, ao se 
institucionalizar aqui, através do Congresso Nadonal, a brutalidade; ao se 
apresentar ao País de maneira tão desprimorosa, de maneira tão escandalosa, 
sem auto-respeito, a Nação haverá de bater palmas se um dia este Congresso 
for fechado. Ver-se-ão essas cadeiras vazias aprovar a desmoralização do 
C ongn::sso. no dia em que for derrotada, por ausência doE. Parlamentares do 
PDS, a emenda que restabelece as prerrogativas do Congresso Nacional, 

. apresentada pelo nobre Presidente desta Casa, Deputado Flávjo Marcílio. 
Quero, Sr. Presidente. deixar consignado que o PMDB e os Partidos de 

Opo~ição têm. reiteradamente, denunciado da tribuna que a autodesmorali­
zação do Congresso nâo conta com o nosso apoio. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Não há mais oradores inscn­
tos para o período de breves comunicações. 

A Presidência convoca sessão conjunta a realizar-se amanhã, às 10 horas 
e 30 minutos, neste plenário. destinada à apreciação das Prop.ostas de Emen­
da à Constituição n9s 49, de 1980, que re:.taura o pleno direito de greve sem 
restrição de qualquer natureza; e 64, de 1980, que acrescenta inciso ao artigo 
20 da Constituição Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Sobre a mesa, comunicação 
que será lida pelo Sr. }9-Secretário. 

t lida a seguinte 

Oficio n9 190;80 
Brasília, 7 de outubro de 1980. 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência o nome do Senhor Deputa­

do Léo Simões para integrar, em substituição ao do Senhor Deputado Alípio 
Carvalho, a Comissão Mista incumbida do estudo e parecer sobre o Projeto 
de Lei n9 26. de 1980-CN, que "dispõe sobre a regularização da profissão de 
Aeronauta. e dá outras providências". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vo!>~a Excelência os meus pro­
testos de estima e elevado apreço. - Deputado Nelson Marchezan, Líder do 
PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão MUlIer) - Será feita a substituição solici­
tada. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N9 57 .. DE 1980 
(Tramitando em conjunto com a PEC n9 56/80) 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Com,.. 
tituição n9 57, de 1980, que estabelece a obrigatoriedade de apli­
cação pela União de percentual mínimo de sua receita proveniente 
de impostos de manutenção e desenvolvimento do ensino, 
destinando-se parcela aos Estados e ao Distrito Federal para apli­
cação no ensino de segundo grau, tendo 

PARECER, sob n9 l24, de 1980-CN, daComissào Mista, favo­
rável à Proposta e pela prejudicialidade da de n9 56, de 1980, que 
com ela tramita. -

A matéria constou da Ordem do Dia na Sessão de 30 de setembro próxi­
mo passado, às onze horas, deixando de ser apreciada em virtude da falta de 
quorum para o prosseguimento dos trabalhos. 

Em discussão a Proposta. 
Concedo a palavra ao n!,bre Deputado Celso Peçanha. 

O SR. CELSO PEÇANHA (PMDB - RJ. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente. Srs. Congressistas, após longos anos de vida pública, reco­
nheço que não descobri outro caminho para o desenvolvimento integral de 
uma nação. Até agora, não me foi apontada outra trilha para a libertação dos 
povos Só encontrei um caminho, reto, firme: o caminho saudável da edu­
cação. Os países atrasados. os pai~es em vias de desenvolvimento. são aqueles 
que menos olham para o setor educacional. Eles desprezam por completo a 
via mais certa para o desenvolvimento e trilham o caminho do armamento; 
procuram fortalecer-se. preparando-se para a guerra. esquecendo-se de que a 
guerra mais séria entre os povos é aquela que se disputa nos bancos escolares. 

Sr. Presidente. esta Nação está enferma; não chego a apontar o abismo, 
dilendo que ela está à sua beira, não. Não há, de minha parte, nenhum pessi­
mismo. Porém em verdade, sente-Sê: que ela está enferma, em crise permanen­
te, porqut: os seus governantes não procuraram. desde logo, o caminho certo 
para ergut-Ia, para fazer com que ela tome uma posição de destaque, e seja, 
efetivamente, uma Nação desenvolvida. 

Tomei parte, há dias. designado pela União Interparlamentar, numa 
Conferência Interparlamentar, realizada em Berlim, na Alemanha Oriental. 
Junto com outros Parlamentares. assistimos aos debates que se travaram na­
quele amplo salão. Para discussão, para o debate na ONU, constava o tema 
"Como proceder ao desenvolvimento das nações," dentro do aspecto edu­
cacionale polítICO. Tive oportunidade de falar, bem como outros Parlamenta­
res brasileiros. Então, disse que uma nação que se preocupa com a cogstrução 
de imponentes edifícios. com obras suntuosas e esquece a educação dos seus 
filhos é uma nação que precisa do amparo do~.países mais desenvolvidos, 
sobretudo daqueles que exploram, nesta hora, o petróleo. Na verdade, uma 
nação não deve viver na esperança do socorro que venha de fora, do auxílio 
das nações poderosas: ela deve cuidar de si, e s6 pode socorrer seus filhos 
graças à atitude das elites intelectuais, ao valor dos seus filhos e, acima de tu­
do, à disposição de seu Parlamento. 

O Parlamento brasileiro, Sr. Presidente, já cuidou com mais carinh9 do 
problema educacional. A Constituição de 1946 fixava, no art. 169, que "A­
nualmente, a União aplicará nunca menos de 10%, e os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, nunca menos de 20% da renda resultante dos impos­
tos na manutenção e no desenvolvimento de ensino". 

Mas, Sr. Presidente, a Emenda Constitucional n9 1, de 1969, liberou a 
União, enquanto deixou aos Municípios uma atribuição que lhes é difícil en­
frentar: o emprego de 20% de sua arrecadação. 

O Brasil descuidou do problema educacional e nós, que procuramos re­
presentar a Nação em nosso Parlamento, sentimo-nos humilhados, porque 
sabemos que o peso do analfabeti5mo ainda está muito forte no setor educa­
cional. 

O Sr. Nélson Carneiro - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. CELSO PE(ANHA - Com prazer; nobre Senador. 

O Sr. Nelson Carneiro - Eu queria significar o apreço com que todos 
nós acompanhamos o esforço de V. Ex' e dos demais Deputados desta Casa 
que propugnam por uma fixação percentual para que o ensino tenha o devido 
relevo na construção da nacionalidade. V. Ex', com seu largo passado - Go­
vernador do E,stado. Deputado em várias legislaturas - tem sido constante 
na defesa desses ideais. Espero que o Congresso seja sensível à sua prédica e 
transforme em lei a emenda que V. Ex' patrocina. 

O SR. CELSO PE(ANHA - Agradeço o aparte ao nobre Senador Nél­
son Carneiro. um dos Parlamentares mais completos com quejã tivemos oca­
sião de convier na política de nosso País. 

Na verdade, o que se emprega atualmente - 4,6% - representa uma mi­
galha~ dentro do Orçamento e dos recursos do Tesouro, para a educação. E. 
por ser fraca essa dotação, por não representar as necessidades do povo brasi­
leiro, ouvimos o clamor que vem de todas as partes - dos jovens. dos profes­
sores - dizendo que· a Nação está enferma, que o ensino é deficiente e que a 
crise cultural é avassaladora. 

Sr. Presidente, esta emenda recebeu o apoio dos professores e estudantes 
de todos os Estados do País. Fui inspirar-me na resolução de um congresso de 
professores realizado em Belo Horizonte. Ele concluiu dizendo que não era 
possível solucionar-se o problema educacional do País enquanto tivéssemos 
dotaçõe~tão baixas, um ensino tão caro, tão deficiente, e, por isso mesmo. 
apelava ao Congresso Nacional no sentido de que desse mais de 10% do Orça­
mento para a educação. Inspirado no pronunciamento daqueles mestres é que 
elaborei esta emenda, que tem anexada a emenda da valorosa colega de Belo 
Horizonte. Deputada Júnia Marise, companheira destemida. 

Esta emenda. Sr. Presidente, foi discutida e debatida em todos os Esta­
dos do País. Agora mesmo, recebo do Rio Grande do Sul a informação de 
que não houve aula. no último dia do mês passado, nas escolas e~taduais da­
quele Estado: 

"Aproximadamente 80 mil professores gaúchos abandonaram 
as disciplinas do currículo e, durante todo o tempo de aula, nos três 
turnos, fizeram palestras explicando aos seus alunos a necessidade 
de o Governo aumentar as verbas para a educação. Esta foi a ma­
neira que a direção do Centro dos Professores do Estado encontrou 
para apoiar o movimento nacional pela aprovação, no Congre~so, 
da Emenda Constitucional do Deputado Celso Peçanha. que obriga 
o Governo a destinar 12% do Orçamento anual da União para o se­
tor educacional. O CEPERG enviou telegrama a todos os Deputa-



Outubro de 1980 DIÁRIO DO CONGRESSO, NACIONAL 'Quarta-feira 8 2739 

dos e Senadores da bancada gaúcha, pedind.o que votaSS'em ã favor cação. Revela, aõ contrário, um sentido retrógrado, que não honraria nénhu- ' 
, da emenda e recebeu aquela instituição ,respostas de quase-todos os mà administração federal em nenhu'm país do mundo. 

Parlamentares gaúchos". '_ Concedo o aparte ao nobre Líder do PDS. 

Ma~, Sr. Presidente, recebi também de várias outras entidades mensa- _ O Sr. Bonifácio de Andrada -" Nobre Deputado, em p!imeiro lugar, que-
gens de apoio à emenda. A Associação dos Professores do Paraná envia-nos ro dizer que as preocupações->de V. Ex' com a educação constituem de fato. 
um voto de solidariedade e de apoio integral aos pronunciamentos nesta Gasa motivo de aplauso de, todos nós. Somos daqueles que se alinham entre ~s que 

' e apelou a todos os Parlamentares daquele EstadoL , defendem as providências na ár~a !:ducacional como do melhor fundamento 
O Sindicato dos Professores do Distrito Federal, com sede aqui na Capi- para o desenvolvimento no sentido global que esta palavra deve ter. Mas não 

-tal da República .. tambérn' se pronunciou, em nome de' todo o professorado posso concordar com V. Ex' no tocante às suas críticas à Revoluçã'o, e, sobré-
do Brasil, pedindo apoio para a Emenda Constitucional n9 57/80. '- ' ,tiÍdo, na referência de V. Ex' a recursos para a política educacional. Logica-

Por outro lado; dó Acre, a Proi" Célia Pedrina, Presidente da, ASPAC, mente, a Revolução, como o p'róprió nome indica, terá tido nos meios acadê­
:entidade que co~grega todo ô' magistério do Estado, pronunciou-se favora- micos e universitários os seus adversários e, como toda revolução, principal­
velmente à nossa emendade mais verbas para? educação. mente na fase inicial, por certo terá tido conflitos com muitos daqueles que 

, Chegou-nos 'também, Sr. Presidente, um pronunciamento muito-caro, exerciam cátedra ou eram titulares de disciplinas nos meios universitários ou 
porque veio dos estudantes: a UNE, 'reunidll em êõngresso,' co~ócou como mesmo na'educação de 19 e29 graus. Mas veja V. Ex' a preocupação da Revo­
pon,toalto de suaª reivindicações um passo na luta por mais verbas para a lução com a questão educacional. Uso elementos contidos, aliás, na justifi­
educação, por um ensino público e democrático. ' cação de uma 'das própostas de emenda a ser hoje debatida nesta Casa. "Re-

Sr. Presidente; 'recebi, ainda, do Conselho Estadual de Educação, por cursos públicos aplicados em e~ucação em relação.liO PIB - 1960/1973: em 
proposta do acadêmico. Amauri Pereira Muniz. Conselh(~iro dos maispresti- - 1960, a percentagem era' de 2,01; em 1961,2,09; eI:TI 62,2,21; em 63 caiu para 
mosos e cultos dáquela entidade, um voto de so1idariedad~, considerando a 1,72. Mas logo que se 'instalou entre nós o Governo revolucionário, de 1,72, 
proposição medida altamente benéfica à educação bnlSileira~ E inseriu ele um em 63, passamos para 1,79, em 64, e logo depois, em 65,_para'2,80 e, em 67, 
voto de louvor na ata do Conselho Estadual de'Ed~cação. i -- _ nós' pulamos para 3,14, e, em 72, já estávamos com 3,26. Quer dizer, 'os recur-

./ 'sos alocados para a educaçãõ, dentro da visão do Produto Interno Bruto, 
O' Sr. Odacir Klein ~ Permite-me V. Ex' um' apar!e? mostram que a Revolução se colocou numa atitude de muito maior preocu-' 

- ti SR. CELSO PEÇANHA· - Com ,todo o prazei', nobre Deputado. pação e Jnteresse do que os Governos imediatamente anteriores à revolução. 
- Agorà, no tocante.àparticipação no Ministério da Educação no Orçamento 

. O' Sr. O'dacir Klein - Nobre"Deputado Celso Peçanha, desejo,dizer que, da união, em 1965, n'ós tivemos uma participaçâo orçamentária voltada para, 
dentre as diversas entidades ou pessoas que apóia~~as enlC.nd~s constit~cio- a educação de 1 i,07. É o que consta da justificativa da Proposta de Emenda à 

"nais apresent~~as por. V. Ex' e pela De?utada Juma. Maf1~e, há ta~bem a Constituição n9, 56,-l:! ser apreciada hoje. Se não me engano, nobre Deputa-
UNE _- Umao NaCIOnal dos Estud!!.ntes - que, InclUSiVe, m~mfesta-s~ -do...' -

. publicamente a favor das mesmas. Nestes dias,.esteve presente aqUi, no Con-
gresso Nacional-; o presidente dessa entidade legítima, acompanhando a tia- O SR. CELSO' PEÇANHA - V. Ex' se refere a que ano? 
mitação 'destas propostas de emenda à Cdnstituição e mostrando a preocu- O' Sr. Bonifácio d~ Andrada - A 1965. A participaçã~ do MEC no orça-
pação dosestU-dantes'brasileirõs com a necessidade de aprovação das mes- mento da, União'h , 
mas, porque 'entendem sers:m necessários mais recursos para a Educação, ~ue O SR. CELSO' PEÇANHA _ Mas V: Ex' está recuando muito ... 
não podemos continuar na situação em que nos encontramos, com o ensmo 
transformado numa mercadoria, que pode ser adquirida apenas pelos que 'o Sr. Bonifácio de Andràda - Não, Deputado; eu vou chegar lá. 

têm 'poder aquisitivo. Por isso, cu~prime~to V. Ex' pel~ emenda apresen;a- ,O' SR. CELSO PEÇANHA _ Veja que eu estou com os dados que me 
da, que tem o apoio d~ !.~das as entlda~es e pes~oas relacIOnadas por V. Ex e, ,_ forám fornecidos por um organismo desta Casa, ó elemento principal que co-
também, da UNE. . :J,. .' manda o Orçamento. ' 

'O' SR. CELSO PEÇANHA. -:- Ouviu'esta Casa o pronunciamento ~o O Sr. Bonifácio de "Andrada _ V. Ex' declarou qu~ a Re~olução foi ma-
nobre Líder. do PMDB co~ referência .à manifestaçã? dos ~st!ldantes.. drasta para com' a educação, e estãmos mostrando que a Revolüção, em 1965, 

Sr: PreSidente, quantas vezes a mocldad~ deste Pa~s tem, Sido amald~çoa- reservou uma participação orçamentária de 11% e em 1966 ... 
da. Del!!, se diz-que é extremista, que toma posições e~alt~das, ~as - ve~a V. O' SR CELSO' PEÇANHÁ ~ E de ois a des rezou totalmente. Eu não 
Exp - a UNE vem cooperar com o Governo da Repubhca pedmdo mais re- " p p . 

- , -', estou-recuando. cursos para a educaçao. " 
Creio, Sr. Presidente, que esta é uma emenda bem clara e bem patriótica. 'O Sr. Bonifácio de Andrada --... 9%; em 1970, 7,33; em 1971... 

,O SR. CELSO' PEÇANHA - Em 1981. Diga-me V. Ex' 
Se ~ PDS votasse contra esta emenda, que se poderia dizer do partido-i:>ficial; 
do partido, do Góverno? Que ele estaríá contrariando os)nteresses mais altos 
e mais caros desta Nação: Os interesses da cultura., O' Sr: Bonifácio de Andrada - Em 1972; de fato, houve queda. 

Eu não quero acreditar, de maneira ne~huma, que a bancada oficial vo- O SR. CELSO PEÇANHA - Muito obrigado a'V. Ex' por reconhecer 
tará contra esta proposição, não' é fruto de um político que queira fazer-car- que falo a verdade. 

reira. Não. O que me interessa é ver esta Nação na trilha do progresso. Agora O' Sr. Bonifácio de Andrada _ Eu não tenho que reconhecer, estou lendo 
que ela caminha para a democrácia, ê justo que ela tome o caminho.mais cer- os dados estatísticos. 
to, 'que é o caminho para a ed,ucação. Na verdade, a Revolução desprezou a 
cultura. Quantó's dos cientistas deste País foram expulsos? Quant~s mestres 

·viram fenecer seus ideais, perderam o entusiasmo? Quantos esfudantes foram 
lançados nas enxovias, quantos desviaram os-cursos de sua vida e estão aí 
perdidos, esquecidos, amargurados, descrentes; i,solados, porque a Revolução 
nãó olhou para, a cultura e _ não prestigiou o setor educacional? 

O SR. CELSO'. PEÇANHA - Mas V: Ex' está recuando. 

O Sr. Bonifácio de Andrada - Quero dizer o seguinte: de 1965 a 1971 foi 
justamente a fase em que_a Revolução brasileirá não enfrentou maiores o~s­
táculos de ordem econômIco-financeira. Em 1971 teve início uma Cf1se 
econômico-fin~nceira decorrente do problema do petróleo. . 

- O Sr . .Qonifácio de Andrada - Permite?, . O' SR. CELSO' PEÇANHA - V. Ex' s:stá laborando em erro, está fugin-
O' SR. CELSO PEÇANHA ~ Tanto não prestigiou, nobre Líder do - do, está recuando e está colocando o sistema eCQnômico em primeiro plano. 

Partido do Governo, que fez retirar da Constituição a obrigatoriedade de O Sr. Bonifácio,de Ãndrada _ Não, quando começaram os primeiros si­
aplicação de 10% da renda dos impostos na manutenção e desenvolvimento ,nais' da crise econômica é, que vamos verificar modifica'ção na participaç~o 
do ensino. Mas por que esta libe~dade, para que, a quem interessava? Foi orçamentária. 
Para que se aumentasse o percentual na Constituição? Não, nobre Lrder, pelo - - d V 

. O SR. CELSO PEÇANHA -: Ouvi com_ muita ~tenção o aparte e . contrário. Tenho aqui documento que me foi fornecido pela Comissão de Fis- . 
calização Financeira desta Casa" que.revela que o Ministério daEducação e Ex~ ... 
Cultura, 'a partir, de 1976, foi consignando esta graduação dentro do orça- O' Sr. Bonifácio de Andrada - Então, concluiu-se que a Revolução, 
mento: em 1976,4,67%; em 1977,5,31%; em 1978, 5,20% em 1979, 5,72%; em quando estava de fato em condições econômicas e financeiras, capazes de 
1980, 4,86%;e vai conceder, em 1981,4,86%; Logo, o pensamento dos homens apoiar o desenvolvimento educacional, ela o fez, âo contrário dos Governos 
que dirigem este País há 17 anos não é favorável ao' desenvolvimento da edu- anteriores à Revolução que não davam... ' 
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o SR. CELSO PEÇANHA - Os Governos anteriores colocavam 10% 
ou mais de 10%. Os dados V. Ex' pode trazer. 

O Sr. Bonifácio de Andrada - Sim, Deputado, podiam colocar, mas o 
percentual sobre os recursos do nosso Produto Interno era inferior àquele 
existente ao tempo da Revolução. 

O SR. CELSO PEÇANHA - Muito obrigado pelo aparte. 
I 

O Sr. Borufácio de Andrada - V. Ex' poderá verificar que, com a Revo-
lução, até 1973, a participação do Produto Interno brasileiro é de recursos 
muito superiores, peréentualmente, à fase anterior à Revolução brasileira. 
Quero dizer a V. Ex', finalmente, que o fato de colocarmos, no texto constitu­
cional, um percentual mínimo não' significa que os Governos, seja Governo 
Federal, Estadual ou Municipal, estejam impedidos de até lançar mais recur­
sos em beneficio da educação. Uma polftica educacional que queira de fato 
levar à educação um apoio maior poderá fazê-lo com o texto constitucional 
que V. Ex' quer ou com o texto constitucional não contendo o percentual que 
V. Ex' defende. 

O SR. CELSO PEÇANHA - Muito obrigado a V. Ex' O problema da 
Revolução foi en passam, o problema da Revolução é outra história. Na ver­
dade, o ensino está caótico e todas as instituições estão clamando por recur­
sos. As Universidades Católicas, todas elas, estão em situação financeira pés­
sima. 

O Sr. Bonifácio de Andrada - Concordo. 

O SR. CELSO PEÇANHA - A Católica do Rio de Janeiro está solici­
tando 40 milhões de auxfIio e diz que vive de esperanças. As Universidades fe­
derais e"tão com várias unidades paralisadas e o Conselho de Reitores foi o 
primeiro a dar apoio a essa emenda, distribuindo-a a todas as Universidades 
do País. Não discuto a Revolução em si. Em outras oportunidades, já o fize­
mos e a Casa tem assistido. Quero discutir tão-somente o problema da edu­
cação. E refuto V. Ex' dizendo que, na minha própria emenda, eu informo 
que países altamente desenvolvidos como os Estados Unidos, Canadá, 
França, Suécia, Dinamarca e União Soviética vêm investindo mais de 7% do 
seu PNB em educação, embora sejam dotados de recursos humanos altamen­
te qualificados e destituídos de vastos estratos populacionais sem nenhum 
atendimento escolar. Pois bem, o Brasil, com 120 milhões de habitantes, tem 
apenas pouco mais de 4% do PNB para uma educação, nivelando-nos, nobre 
Líder do PDS, nesse particular, aos países mais atrasados da África e 
colocando-nos, veja bem, abaixo de pequenas repúblicas latino-americanas 
como a Costa Rica e o Panamá. 

O Sr. Bezerra de Melo - Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. CELSO PEÇANHA - Ouço V. Ex' com prazer. 

O Sr. Bezerra de Melo - Nobre Deputado, V. Ex' acaba de afirmar o 
6bvio. Nós somos do PDS e apoiamos o Governo ... 

O SR. CELSO PEÇANHA - Então V. Ex' está convocado a votar fa­
voravelmente à emenda. 

O Sr. Bezerra de Melo - Apoiamos o Governo em todas as medidas que 
têm vindo a esta Casa. Mas no setor educacional, a emenda de V. Ex' está co­
berta das mais sérias razões. Apesar de ser o partido do Governo - o meu 
apesar é entre aspas - não sei por que motivos, talvez insondáveis; o Gover­
no não tenha aceitado a emenda e as emendas que querem a Constituição seja 
revogada no sentido de se dar ao ensino recursos da ordem de 12%. O Conse­
lho de Reitores, nobre Deputado, há vários anos está preocupadís~imo. 
Como Reitor de Universidade, tenho recebido inúmeros documentos do 
Conselho de Reitores, que está numa via-sacra, doída, entre o Ministério da 
Educação e o Ministério do Planejamento, procurando convencer o Conse­
lho, o Ministro da Educação, o setor do planejamento, o Ministério do Plane­
jamento e o Sr. Ministro do Planejamento de que as Universidades brasileiras 
estão entrando num verdadeiro caos econômicõ. Ainda há pouco estive em 
Fortaleza, Ceará, meu Estado natal, - sou Deputado por São Paulo, sabe V. 
Ex' di~so. Vbitando a Universidade Federal de Fortaleza, recebi de um dos 
catedráticos, dos titulares de lá, a informaçãà de que há unidades na Univer­
sidade Federal do Ceará que não dispõem sequer de um giz. Os hospitais uni­
versitários estão à beira da falência, se não falidos. A educação, mesmo no se­
tor particular, como é o caso da minha Universidade, se descaptaliza ano a 
ano. Se ontem podíamos pensar em construir, em melhorar o ensino, em 
equipar nossos laboratórios, hoje nós não podemos mais pensar em nada dis­
so. A verba destinada à educação, realmente, é exígua demais para se pensar 
em melhoria de ensino, para se pensar em ensino profissionalizante"em edu­
cação de 19 e 29 graus e muito menos em educação superior. Por isso, V. Ex.' 
tem o meu aplauso pessoal, como Reitor de Universidade, como homem so-

frido nesse setor, como homem vivido que, agora, apóia os estudantes nessa 
campanha memorável que se vai instalar com o Congresso da UNE, em Pira­
cicaba. Apoiamos a reivindicação principal do meio estudantil, que é de mais 
verbas para a educação, porque, realmente, nobre Deputado, a educação está 
sofrendo abalos terríveis. E se o Governo não vier em seu socorro, imediata­
mente, urgentemente, o setor educacional do País terá certamente uma débâ­
de. 

O SR. CELSO PEÇANHA - M!lito obrigado, nobre Deputado. V. Ex' 
falou sobre as Universidades. Temos neste País 77% de estabelecimentos de 
iniciativa particular e apenas 23% da responsabilidade do Governo Federal. 

Na área particular, poderíamos citar que o ensino não só é deficiente 
quanto ao seu desenvolvimento, à melhoria aos seus graus, como também 
caríssimo, sem que o estudante possa resistir, possa atender ao chamamento 
da Pâtria. 

Concedo o aparte ao nobre Deputado Marcello Ceequeira. 

O Sr. Marcello Cerqueira- Para não deixar sem registro o apoio da ban­
cada do PMDB do Estado do Rio ao trabalho de V. Ex' e reiterar que só vai 
haver melhoria do ensino no Brasil quando houver democracia. O PMDB do 
Estado do Rio, a nossa bancada, congratula-se com V. Ex' 

O SR. CELSO PEÇANHA - Muito obrigado, nobre Deputado. 
Sr. Presidente, vou concluir afirmando a esta Casa que o Partido oficial, 

o Partido do Governo, através do Senador Jutahy Magalhães, Relator da Co­
missão Mista, deu parecer favorável a esta Proposta de Emendl! Constitucio­
nal. Não posso acreditar que amanhã, quando votarmos esta proposição, ve­
nha o líder do Governo no Senado, o honrado Senador Jarbas Passarinho. 
ou o brilhante Deputado do PDS na Câmara, Sr. Nelson Marchezan, se pro­
nunciar contrariamente. Se assim o fizerem estarão se pronunciando contra a 
cultura, ao lado da anti cultura; contra o povo, ao lado do antipovo. Eles esta­
riam se manifestando contra os professores e contra os estudantes, que estão 
nos pátios das faculdades e dos colégios, que estão nas aulas, todos eles cha­
mando: mais recursos para a educação no Brasil! .(Palmas. O orador é cum­
primentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão MilJler) - Tem a palavra o Sr. Deputado 
Murilo Mendes. 

O Sr. Murilo Mendes (PDT - AL. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas, a proposição que ora se discute no Congresso Na­
cional é daquelas que merecem não só a acolhida, mas, sobretudo, a exal­
tação de quantos trabalhem neste Poder. Se outras razões - e são inúmeras 
- não justificassem a validade, a oportunidade, a conveniência e a utilidade 
dessa proposição, só a sua característica eminentemente pedagógica já estaria 
a se impor, porquanto, ao fazermos uma análise do subsetor social educaçàê . 
nos Planos Nacionais de Desenvolvimento, sentimos a tristeza de ver tão im­
portante área, nos entretantos desses planos, nas justificativas alçado à con­
dição de prioridade, ser no seu detalhamento, quando é quantificada, enfra­
quecida, ficando a educação à mingua de recursos. 

É eVIdente, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, que o Governo informa, a 
todo instante, que quer mas não pode. Tem sido urna constante nesta Casa o 
Governo querer, saber que é preciso, mas sair pela tangente de que não pode, 
embora não justifique a sua saída. Por exemplo, Sr. Presidente, Srs. Congres­
sistas, quer assegurar ao magistério justa política remuneratória. Isso foi 
anunciado à sociedade pelos Líderes do Governo: mas o Governo quer e não 
pode. 

A educação vem sofrendo verdadeira capitis dlmlnutio na composição 
orçamentária. De 1969 até 1981, ela decaiu, como fatia do bolo orçamentário, 
como participação, em cerca de 45%. 

Ora, isso é um contra-senso. Todos os sociólogos e políticos sabem que 
um povo só se desenvolve através da educação. Todos os economistas sabem 
que não existe investimento que responda mais imediatamente do que o in­
vestimento feito na educação. 

Sr. Presidente, desenvolvimento não é mero crescimento em si mesmo. O 
desenvolvimento só há de ser tido como tal se tem como premissa básica, es­
"encial o homem, transformando-o, ao mesmo tempo, em seu sujeito e obje­
to. Não se faz desenvolvimento para se apresentar números frios; não se faz 
desenvolvimento para se apresentar enriquecimento de pequenos setores, de 
segmentos da comunidade. 

O Sr. Nivaldo Krüger - Permita-me, nobre Deputado. Aborda V. Ex' 
um dos aspectos mais sensíveis da questão, ao colocar os defensores do si~te­
lJ)a e da chamada revolução numa posição irrespondível e de grande respon­
sabilidade perante a opinião esclarecida da Nação brasileira. Tentaram a via 
do desenvolvimento através dos grandes projetos físicos e investiram recursos 
extraordinários: mas as respostas são muito inferiores, em função principal-
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mente da ausência do homem de nível médio preparado para o desempenho fizemos algumas vezes, alg,uma universidade bra~i1eira, com muita freqüência 
dessa funçã<:>. Citou V. Ex' a resposta do investimento na c;:ducação. Devo,di- nos vêm falar dos seus centros de computação, dizendo-nos que por compu­
zer que cientistas já avaliaram essa resposta, partindo de parâmetros seguros, tador acompanham o' desenvolvimento curricular ou coisa parecida. Tudo 
demonstrando que, para cada 100 aplicados, investidos no preparo do ho-' isto é balela. Não fazem nada disso, o que fazem é simplesmente usar compu­
mem, o retorno era de 48, enquanto o retorno nos projetos físicos, projetos de tadores para medir freqüência de alunos e professores e ver o atraso de men­
longo prazo, era de apenas 28. Veja V. Ex', o terrível equívoco em que incorre salidades, coisa que uma simples máquina Hollerith poderi 'uer. E com esse 
este Governo e este sistema. Ainda mais, vejá o que está ocorrendo no ensi- luxo excessivo, excesso de concreto, excesso,de vidro, com t~do isso estamos 
no de 19 Grau no Brasil, a taxa de admissão, de promoção, de repetência e de desperdiçando dinheiro. 'Oii seja, o que há de desperdício em matéria de edu­
abandono. É altamente calamitoso o que ocorre. Estamos aqui, depois da cação neste Brasil é qualquer coisa de'fantástico. Por isso, confesso a V. Ex', 
propalada Reforma do Ensino - que, tenho certeza, nenhum governista tem votarei favoravelmente à Emenda, mas sem muito entusiasmo. ,Não creio, 
coragem de defender, embora o Governo ainda I!'impinja à Nação brasileira efetivamente, qüe o nosso problema seja õ de mais 'recursos, e me pergunto 
- com um abandono da ordem de 84,9%, para sermos exatos, até a 8' série. 'até, se neste mom,ento injetarmos mais recursos e verbas na educação, até 
Estamos preparando uma geração de despreparados. Apenas 15% concluem 'onde eles iriam ser bem aplicados ou 'até onde iriam consolidar e enriquecer 
o en;ino de 19 grau até a 8.' série. Agrad~ço I.l V.,Ex' a oportunidade que me ainda mais este monumento burocrático que, ele sim, está dificultando o de­
oferece. Não gostaria de perdê-Ia; e!!1 função do ~n.foque objetivo que faz. senyolvimento da educàção brasileira. Era a contribuição que desejava dar' a 

O SR. MURILO MENDES _ Eu é que agradeço a V. Ex', nobre Depu,: V. Ex', pedindo-lhe que também medite sobre este assunto na oração tão bri-
,tado, a coritrib4ição que empresta a esta minha modesta manifestação. Ihante- que está fazendo. 

Sr. Presidente, os números são eloqüentes. Valem muito mais'que as in- O SR. MUIÚLO MENDES:"" Recebo com muito agrado o aparte pela 
tenções vazias, ocas, chochas dos escribas insensíveis ,e insensatos dos Planos, pertinência da sua,argumentação, nÇ>bre Deputado. Mas o principal é que 
de Desenvolvimento. esta irracionalidade administrativa é uma constante. Não se dá-apenas no se­

Em 1969, a educação participava com 8,69 das fatias orçamentárias. Ho- tor da-educação. Ela está espalhada como uma praga. Nós somos subdesen-
'je, estamos reduzidos - estimativa para o próximo ano - a apenas 4,86. Isso ,volvidos soberbos. O nosso modelo econômico conspira contra o' posiciona­
tudo quando a nossa própria Constituição, exaltando de forma magistral a mento correto de nossa sociedade. Veja só V. Ex': no campo econômico, que 
prioridade, a 'beleza, a essencialidade da educaçãõ, estabelece, de modo con- política adotou o Ministro Delfim Netto? O desenvolvimento econômico vi­
tundente: ,_ sando ao mercado exterior, que, em outras palavras, estabelecia que o povo 

"A educação, inspirada no ~rincípio da unidade nacional e no~ - ~rasilei~o pode ~orrer defome, mas tem .de exp~rtar seus p,~dutos',~ue ou­
ideais de liberdade e solidariedade humana" _ pasmem, Srs. Con- ra .o~çao se fe~: ~eu-se enfas: ao setor mdustnal, ~o setor secundano. E ? 
gressistas _ Ué direito de todo:; e' dever'do'Estado, e será dada no l!laIS l,mpo~tante ,am.da~ o~ m?IS comprom:tedor, dlstorceu~se o desen~ol~l-
lar e na escola" ':' . , mento para ,a propna mdustna de produçao de bens de consumo duravels. 

. Assim, vemos carros e vemos televisões e vemos geladeiras e estamos vendo o 
Está aí, erguido, o edifício prioritário da educação, -cujos fundamentos povo morrer de fome, porque produzimos para exportar e exportarmos para 

sã~ de,todos-conhecidos e que foram resultado de uma' àpre,ciação cuidados~; poder importar o que é indispensável, inclusive até o que não o é. Mas, se não 
d~ um comparativo tirado dos povos mais civilizados. " , -. importarmos as peças de reposição do nosso parque industrial, alguns produ­

Sr. Presidente, como assegurar-se o direito a todos, se o Estado, se o Go- tos intermediários e algumas matêrias-primas, estaremos com o nosso parque-
vernonão lhes reserva o mínimo indispensável? absolutamente fadado a parar, como estavam, até um dia desses, os aviões do 

Ouço, com prazer, o nobre cOll1panheiro de Comissão, Deputado Álvaro Irã, se~ péças de reposição. Aceitamos um processo de desenvolvimento vin-
Valle, Professor, emérito. . '_. culado, subordinado a decisões que não são nossas, que vêm de fora para 

O Sr. ÁI~ar~ Vàlle - Preliminarmente, nobre'Deputado, quero cumpri- dentro. Na educação vemos nada mais nada menos do que repercussão desta 
mentar V. E'X.~ pelo seu discurso brilhante, o que não me é estranho pelo co- política de alienação da nossa soberania, da nossa vontade, da nossa cultura. 
rihecimento da matéria que todos nós sabemos ter V: Ex', um dos melhores E aí estão os acident'?s dos acordos MEC-BIRD, que até hoje nos tem impos-
Secretários de Educação que tivemos neste País. to apenas dificuldades, escolas sofisticadas, próprias para os Estados Unidos 

O SR. MURILO MENDES _ Muito obrigado. mOas que não'se coadunam, não se harmonizam, não se integram com a nossa 
realidade. 

O Sr. Álvaro Valle - V. Ex',' dirigindo a Secretaria' d~ Educação de seu 
Estado, desenvolveu um trabalho que acompanhávamos e admirávamos da- O Sr. Adhemar Santillo - Deputado Murilo Mendes, o enfoque de V. 
qui de longe. Deputado, votarei a,favor desta emenda porque evidentemente Ex' na discussão das emendas éonstitucionais apresentadas pelos Deputados 
qual,quer proposição nesta Casa que represente ma!s recursos para a edu- Celso Peçanha e Júnià Marise realmente atinge o âmago da questão. Sabemos 
cação no País merecerá meu apoio, mas confesso,a,V. Ex' que não será com ,da má aplicação dos recursos. Mas essa má aplicação não se dá apenas no se­
muito entusiasmo. E, para esse ângulo, peço a atenção de V. Ex' Não sei até tor educacional. O Deputado Álvaro Valle fez questão de dar uma demons.: ' 
onde o problema da educação será efetivamente um problema de recursos. Os -tração geral dó que ocorre no ensino brasileiro, desde o primário até o univer­
recursos disponíveis, se melhor aproveitados, já poderiam ~epresentar muito sitário, citando gastos exorbitantes com publicações que jamais serão enten­
na educação brasileira. ObserveV. Ex'. que tem a experiência inclusive de Se- didas por aqueles que vão manuseá-las e até mesmo com equipamentos para 
cretário déEducação, que o gasto hoje com a burocracia da educação nas es- as escolas 'e universidades. Isso é 'verdade, mas temos de compreender que 
colas de 19 Grau é qualquer coisa de fantástico. Se nós, pura e simplesmente, mesmo este luxo sai daqueles 4,3% do Orçamento. Então, aplica-se menos 

ainda no setor da educação. A luta -para o aumento do percentual do setor eliminássemos essa burocracia, veríamos o que laboratórios de currículo es-
tão gastando pelo Brasil a fora sem fazer rigorosamente nada. Se nos- dispu- educacional..Qo Orçamento visa não a aumentar recursos para aplicação do 
sermos _ e eu, durante 3 ou 4 meses fiz isso _ a reunir publicações, que são' luxo, mas, sim, a boa aplicação. Eu, por exemplo, trago aqui duas infor-

, distribu'ídas por esse Brasil pelo Ministério da Educação, por Secretarias Es- mações que ocorrem 'no meu Estado. Em primeiro lugar, os docentes da Uni­
taduais, em torno de educação. veremos que são publicações,que representam· ve;sidade ~ederal de Go~ás estão real~àndo um 'plebiscit~ que vai cont~nu~r 
r'igorósamente nada, que não acrescentam nada, que não são sequer entendi- . ate ~manha para saber se a~ere~ ?~ nao ao movll~en~o feIt~ pela Assoclaçao 
das põr professores significando apenas exercício de alguns técnicos geral- ,NacIOnal dos Docentes UmversItanos. Esta Assoclaçao esta fazendo um tra­
mente afastados da' sala de aula.' balho para que, em todo o território nacional, os catedráticos das U niversida-

E isto nos acontece na escola de IQ grau, muito fortemente. Precisamos 
observar o que, na escola de 29 grau;se vem gastando com uma brincádeira 
chamada profissionalização, que não existe, com os centro~ interescolares, 
que, verdadeiros mamutes em diferentes cidades brasileiras, não funcionam, 
construções desnecessárias. Na escola de 39 grau, observe V. Ex' também a 
febre de constrl,lção. Não tenha dúvida de que um dos problemas sérios hoje 
de anuidades é precisamente este. Enquanto na Sorbone temos prédios velhos 
e antigos, cadeiras antiquadas e gastas, que estão lá há 100 ou 200 anos, no 
Brasil acreditamos que uma boa universidade deve contar com ar refrigerado, 
com computador, que geralmente não serve para coisa alguma, a não ser para 

, ver os al~nos que estão atrasados na mensalidade. Quando visitamos,. e já o 

des Federais entrem em greve a partir do dia 15 por tempo indeterminado, 
objetivando principalmente a busca de melhores recursos para a Universida­
de. Por outro lado, os estudantes de Medicina, de Enfermagem, de Nutrição e 
médicos residentes de Goiânia, da Universidade Federal, continuam em greve 
até que o Ministério da Educação e.Cultura libere a verba necessária à manu­
tenção do Hospital das Clínicas ligado à Universidade Federal de Goiás. Esta 
é a situação crítica do ensino, analisada por V. Ex', realmente, com grande 
propriedade. t importante que se aplique bem os recursos, mas é importante 
tambél!l que se destine maiores recursos à Educação. Para finalizar, Deputa­
do, quero lembrar aqui a frase do Líder do PDS, Deputado Bonifácio de An­
drada, quando diz que o declínio dos' recursos do orçamento começou em 
i971, em conseqüência da crise do petróleo. Por 9ue, então, este declínio deu-
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se apenas no Ministério da Elducação? Se a crise era geral. deveria atingir to­
dos os M imstérios. A verdade é que não há interesse no setor educacional do 
País. 

o SR. MURILO MENDES - Na realidade, a crise atingiu todos os Mi­
nistério:,. mas serviu de pretexto para aniquilar os parcos recursos destinados 
à Educação. Quero dizer ao nobre companheiro Adhemar Santillo que, na 
reahdade, d crise atingiu todos, mas não justifica. absolutamente, uma queda 
brutal no orçamento setorial da EducaçJo e Cultura. 

Sr. Presidente, quando iniciei minha modesta explanção disse que a me­
dida .pelo menos poderia ~er caracterizada como pedagógica. Por quê? Por­
que a Con~tituiçào da República Federativa do Brasil que, diga-se de passa­
gem. não resulta, infeliz e miseravelmente, do consenso da Nação, é um esta­
tlJto imposto goela abaixo ao País por uma Junta Militar, mantém-uma defi­
nição imperativa com relação aos Municípios, sentenciando que é motivo de 
intervençJo'federal a não aplicação pelos Municípios de 20% de sua arreca- . 
dação tTlbutária. Mas, Sr. Presidente, apesar da sentença - e isso está no art. 
15, § 3'/, alínea f - essa medida é inócua. porque li União, com o advento da 
nova sistemática tributária, com o advento da Lei nY 5.172/77, aniquilou as 
finança~ dos Municípios e 20% de nada significa nada. 

Sr. Presidente, fiz um levantamento no meu Estado, Alagoas, por força 
de alicio, j.í que sou Procurador-Geral do Tribunal de Contas daquela Uni­
dade da Federação, e mais de 80'(, dos Municípios se decretassem a anistia 
tributária gcr'll teriam lucro, pois os rrcursos arrecadados dos impostos que 
lhe ~ào postos na competênci~Jributária não chegam sequer para pagar os 
vendmentos dos "ervidores agregados ao setor da Fazenda. Este é um levan­
tamento cuidadoso e que sei se mantém até hoje, porque venho acompanhan­
do o ~eu andamento mesmo fora daquela Corte de Contas. 

Sr. Pre,idente, isto é um escárnio à Nação. isto é uma fuga que não tem 
nenhuma justificativa. Se ao Município se impõe a vinculação apenas como 
umu norma pedagógica inócua por que se retirar o percentual da Consti­
tuH;ão Federa!'? Eu nào sou daoueles, Sr. Presidente, que acham que o admi­
nistrador precisa de imposição para fazer as coisas certas e as coisas boas. 
Sou até: liberal. Mas o fato é que estamos experimentando há bastante tempo 
e há nece~sidade de se colocar imperativos no tocante à gama de recursos que 
devem ser dirigidos à Educação. O Governo Federal, através do Estatuto do 
Magistério, que teve vigência rápida. agrediu a autonomia dos Estados, im­
pondo que as verbas do Ministério somente seriam transferidas se eles ado­
tassem e!>ta ou aquela poIíti~a salarial. E, ainda, que os Estados têm obri­
gação de aplicar 12% na Educação. Então, continua a União dizendo: faça o 
que eu digo, mas não faça o que eu faço. 

'ir. Presidente, eU queria, antes de encerrar, por uma questão de cavalhei­
rismo - pediria a anuência de V. Ex' - ouvir o ndbre Líder do PDS, nosso 
estimado companheiro Bonifácio de Andrada. 

O Sr. Bonifácio de Andrada - Não vou prejudicar o discurso de V. Ex' 
~ penas desejo dizer que me coloco inteiramente dentro da linha d·o Deputado 
Alvaro Valle com relação ao problema de recursos para a Educação. E, final­
mente, quero dizer que a crise do petróleo, em 1973, provocou um impacto 
e,m todas as administrações bras,ileiras e talvez esse o motivo de algumas mo-
dificações no orçamento da Educação. "-

O SR. MURILO MENDES - Sr. Presidente, concluindo, finalmente, 
quero. como educador, como ex-Secretário de Educação e Cultura do meu 
b,tado. como integrante da Comissão de Educação e Cultura desta Casa, di­
ler que louvo a iniciativa do nobre Deputado Celso Peçanha, para mim um 
dos nlalS preocupados Parlamentares com a causa educacional no Brasil. E 
desejO afirmar a S. Ex' que não só somos companheiros, pela vivência nesta 
Casa, mas sobretudo sou de S. Ex' um aliado consciente, porque vejo em S. 
Ex' um daqueles que colocam a educação como prioridade não em palavras, 
mas prIncipalmente na sua ação política. (Palmas.) 

o SR. PRESIDENTE (Gastão Míiller) - Tem a palavra o nobre Depu-
tudo Fernando Coelho. -

O Sr. Fernando Coelho (PMDB - PE. Sem revisão do orador.) - Sr. 
PreSIdente. Srs. C ongressistas, gostaria inicialmente de dirigir minhas primei­
fliS palavras ao nobre Líder do PDS, Deputado Bonifácio de Andrada, com 
Vlhtas li uma observação que fez há pouco, já no término do discurso do 
nobre Deputado Murilo Mendes. Atribuía S. Ex' a redução de gastos federais 
na Educação a uma imposição dos reflexos da conjunturaeconômica interna­
cional na economia brasileira, e dizia que esses investimentos passaram a ser 
redulldos exatamente quando. ocorreu o agravamento da crise do petróleo. 

Incide S. Ex· em engano. A partir de 1964, os anos em que a União mais 
despendeu no setor da Educação, como teve oportunidade de salientar o 
nobrl! Senador Aderbal Jurema no parecer dado ao Orçamento da República 

do ano passado. foram exatamente os de 1977 e 1979, quando essa crise já se 
esboçava em sua total gravidade. 

O fato, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, é que o Governo Federal, a 
partir de 1964 e, no nosso modo de entender, por imposição das diretrizes 
maiores que têm norteado a sua política, diretrizes impostas sobretudo por 
uma suposta defesa da segurança nac\onal. tem dado ao setor de educação no 
Bra~il um tratamento absolutamente incompatível com a importância que ele 
tem. 

Lembrava S. Ex', ainda há pouco, dados comparativos de dispêndios no 
setor de educação e o Produto Interno Bruto. Por coincidência, Sr. Presidente 
e Srs. Congressistas. tenho em mãos também um quadro elaborado pela 
UNESCO e que foi citado pelo eminente Ministro Eduardo Portella, em con­
ferência pronunciada na Escola Superio~ de Guerra. Reconhecia S. Ex', à luz 
de estatísticas irrefutávies, que o Brasil, em termos de investimentos em edu­
cação. proporcionalmente ao Produto Nacional Bruto, aplicava apenas 2,3%, 
em J 976 - são os últimos dados conhecidos - enquanto outros países tam­
bém considerados em desenvolvimento ou em situação assemelhada à nossa, 
como a Argélia. a Coréia do Sul, a lndia, o México e a Tailândia aplicavam, 
respectivamente, 7,6, 3,3% 3,2%, 4,3%, 4, J %. Isto, para não se falar nos países 
desenvolvidos, onde as carências são proporcionalmente menores, mas que 
investem muito mais em educação, a exemplo da Alemanha Ocidental, Esta­
dos Unidos, França, Japão, Reino Unido, Suécia e União Soviética, que apli­
cam, respectivamente, em relação ao Produto Nacional Bruto, 5.2% 6,4%, 
5.8%. 5,3%, 6.2%, 8,7% e 7,4%. . 

Esses dados, Sr. Presidente, repito, constam de documento elaborado 
pela U N ESCO e foram citados p.elo Ministro Eduardo Portella, em conferên­
cia pronunciada na Escola Superior de Guerra. 

Antes de conceder o aparte ao nobre Líder Bonifácio de Andrada, eu gosta­
ria de fazer uma outra observação à_margem?o que foi dito há pouco pelo 
nobre Deputado Murilo Mendes. - -

A União Federal arrecada cerca de 96% da receita tributária nacional, 
contra apenas 2.8% dos Estados e 1,2% dos Municípios. Estes dados foram 
colhidos, em linhas gerais, pela CPI que funcionou nesta Câmara dos Depu­
tados para apurar o empobrecimento progressivo dos Estados e dos Municí­
pios. E a Uniào Federat, que arrecada cerca de 96% da receita tributária na- ' 
cional, investe hoje. em educação, menos do que os Estados e, não proporcio­
nalmente, mas em valores absolutos, apenas duas vezes do que investem os 
Municípios. A União, que condenou à falência çconõmica e financeira os Es­
tados e que levou os Municípios brasileiros à situação de quase insolvência 
em que se encontram hoje! -

Esse, Sr. Presidente, é o quadro; esta, a realidade; estes, os números. Aí 
se repete a sabedoria popular: contra números não há argumento. 

Ouço o nobre Deputado Bonifácio de Andrada. 

O Sr. Bonifácio de Andrada - Apenas constatamos que no ano de 1973 
- e aí é que se concentra a crítica de V. Ex' - o que se gastava em educação 
era 2,95% do PIB. São informações da Revista Conjuntura Econômica, de se­
tembro de 1973, que constam, aliás, da justificativa da nobre Deputada Júnía 
Marise. 

O SR. FERNANDO COELHO - O fato se soma aos argumentos que 
estamos sustentando. Se, em 1973, o Governo Federal gastava o mencionado 
por V. Ex' - três vírgula pouco do PIB - ... 

O Sr. Bonifácio de Andrada - Não, Deputado: 2,95%. 

O SR. FERNANDO COELHO - ... ou 2,95%, e em 1976, segundo os 
dados citados pelo Ministro Eduardo Portella, passou a gastar apenas 2,3%, 
isso demonstra que se vem, progressivamente, cada vez mais, esvaziando a 
educação neste País. V. Ex' me dá razão, nobre Deputado. 

O Sr. Bonifácio de Andrada - Não, nobre Deputado. Os problemas de 
recursos. e~ si. e da consignação no Orçamento de verbas nada significam. O 
Deputado Alvaro Valle, num aparte, mostrou que o ponto de estrangulamen­
to está justamente na aplicação dos recursos. Infelizmente, quero dizer a V. 
Ex', concordo com o nobre Deputado Ãlvaro Valle em que a burocracia e a 
tecnocracia neste País têm aplicado maios recursos na área educacional. Pre­
cisamos, realmente, nos esforçar para descentralizar - é a linha de pens?­
menta de V. Ex' - e fortalecer os Estados e sobretudo as elites regionais, que 
podem ser capazes, possivelmente, de fazer a aplicação de verbas em termos 
muito mais eficien-tes do que quem está progra·mando em Brasília. Aliás, esta 
é a linha do meu partido, o PDS. 

O SR. FERNANDO COELHO - Até agora, Deputado, estávamos cri­
t!cando a pobreza de recursos díspendidos em educação. O nobre Deputado 
Alvaro Valle fez outra crítica: a da má aplicação dos poucos recursos existen­
tes. Também nós estamos de acordo com S. Ex'. Mas entendemos, Sr. Presi-
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dente, que esse fato não deve ser atribuído à Universidade brasíleira. As uni­
versidades, a partir de 1964, perderam a sua autonomia, por força,do centra­
lismo que se impôs neste PilÍs não apenas no setor da educação, mas em fodo 
o plano administrativo. "~ 

Faz V .. Ex' outra crítica, e grave, ao Governo que representa nesta Casa. 
E nós estàmos de acordo em que, além de pobres, de escãssos os recursos {lara 

, a educação, eles estão, infelizmente, sendo mal aplicados. Isso apenas leva à 
conclusão, nol:!re Deputado, de que é imprescindível fazer-se uma reforIl!a 
global, uma reforma que assegure não apenas recursos compatíveis para a 
educação, mas também a própria autonomia da Universidade. E nesse aspec­
to entendemos que essa'reforma não se pode ater apenas fiO problema das 
Universidades ou da éduc~çãó; importa em mudança, em transformação do 
próprio modelo político brasileiro, que é essencialmente autoritário" centrali­
zador e concentrador de, poderes. 

O Sr. Bonifácio de Andrada - Aí eu não concordo com V. Ex~. 
- I _ 

O SR. FERNANDO COELHO - Temos de redemocratizar o País para 
resolver o problema da ed4caç,ão, bem como para resolver praticamente to­
dos os problemas setoriais que in felicitam hoje esta Nação. 

Ouço o Deputado Celso Peçanha. 

O Sr. Celso Peçanlta - Estou d~ordo com V, ~x' nessas suas últimas 
afirmações'e quero dizer que, das dotações constantes do Orçamento, 80% 
são para os campi universitários. Mas eu não estou 'a ver as distorções do ensi­
no tão-somente no ensino superior. Não se tem dado importância, neste País, 
ao 19 e 29 graus. Deixa-se aos Estad'os e aos Municípios o ensino de 19 grau. O 
Município, de cada 100 cruzeiros, recebe tão-somente 5. Nem todas)ls profes­
soras são diplomadas. Temos, no Estado do Rio de Janeiro, proféssoras de­
nominadas conveniadas, que têm curso normal e ganham menos do que o sa-
lário mínimo. . 

O SR. FERNANDO COELHO - No interior de Pernambuco, há pro­
fessores que 'ganham menos de 100 cruzeiros por mês, ensinando na zona ru­
ral; nos Munícípios do Sertão. 

• - = 

O Sr. Celso Peçanlta - Vejo que-estamos de acordo em que a problemá­
tica envolve todo o assunto educação. O próprio M~nistro da Educação, ao 
assumir o seu Ministério, dtsse que as Faculdades, no Brâsíl, fabricam desem­
pregado,s; e chegou, depois, a criticar a falta de recursos. Acho que o estran­
gulamento está no 19 e no 29 graus. O 29 grau deve ser conduzido para a for­
mação técnica. No Rio de Janeiro a Escola Técnica Celso da Fonseca, em 
1977, apresentou 774 vagas. Inscreveram-se 14 mil pessoas,. A mocidade está 
correndo pari! o ensino técnico profissional - não digo profiss~onalizante 
porque não gosto desta palavra - correndo para se preparar para os tempos 
modernos, para o desenvolvimento industrial, e o Governo prende essa moci­
dade, não cede não abre caminho para que ela se torne uma cooperadora do 
desenyolvimento nacional. 

O SR. FÉRNANDO COELHO - V. Ex' tem razão, Deputado Celso 
Peçanha. Na verdade, a cJise, da educação no Brasíl instalou-se em todos os 
níveis, em todos graus. . , -

Ouço o nobre Deputado AI?o Fag!!ndes. 

O Sr. Aldo Fagundes - Queria valer-me,' eminente Deputado Fernando 
Coelho, do Excelente discurso de V. Ex' para deixar registrada minha,solida­
riedade à tese que se debate através da...adoção destas emendas constitucio­
nais, tema de um debate em ascensão perante a comunidade nacional. Fre-

,.qüentemente tem ele estado na tribuna do Parlamento, e ainda não logrou ê­
xito'. Mas acredito que, mais dia, menos dia, haveremos de marchar para uma 
solução dessa nãtureza, a fixação de uma alíquota orçamentária especifica­
mente para ser aplicada na educação. Como reconhece o própri~ relator da 
matéria, ou se fixa na Constituição, como acontecia no sistema da Carta de 
46, um percentuâl orçamentário para a educação, ou as verbas continuarão 
minguando até o colapso total do ensino no País. Os nossos administradores, 
responsáveis pela política educacional, precisam deixar de considerar a edu­
cação mera despesa. A educação tem que ser encarada-como um investimen, 

, to, sem dúvida o investimento mais válido para a economia do País, para o 
futuro das novas gerações. Veja V. Ex', ilustre representante de Pernambuco; 
o que está ocorrendo entre nós, no ensino de 39 grau, de iniciativa particular. 
Com a Unjão investindo -pouco na educação, as universidades federais fica­
ram sem condições de receber a imensa demanda que, ano a ano, aumenta no 
País. Então, indiretamente, foi estimulado o ensino particular e surgiram es­

_ cºlas particulares de norte a sul do País .. Ocorre que, hoje, as comunidades 
àca<:!êmicas estão exaustas, não mais podem pagar o alto preço das anuida­
des. Não tenho dúvida nenhuma em reconhecer que a União tem de subsidiar 
o ensino, já que -nãe investe suficientemente nas universidades federais, que 
são 'de sua rêsponsabilidade. Precisa amparar, por outro lado, as escolas par-

. ticulares. A crise está aí. Edições recentes dos grandes jornais do País dão 
conta do drama que estão vivendo as PUCs, organização tradicional no ensi­
no universitário no Brasil, bem como outras escolas convencionais vivendo 
igual drama. E preciso que o Governo atente-para o fato de que educação não 
é despesa, mas investimento para o futuro da Naç,ão. 

O SR. FERNANDO COELHO - Tem razão V. Ex', Deputado Aldo 
Fagundes, mas o .que ocorre é que o Governo não se conscientizou ainda des­
sa realidade. Não culpo - e faço a ressalva P9r um dever de justiça - o atual 
Ministro dá Educação. Todas as declarações que temos lido de S. Ex' são no 
sentido de enfatizar a importância que o setor deveria merecer e que, infeliz.. 
mente, não vem merecendo das autoridades econômicas e financeiras do País. 
Responsabilizamos, entretanto, o Governo, qu.e tem de ser julgado nessa ma­
téria como um todo. O fato a que V. Ex' se refere é a pura e absoluta expres­
são' da verdade. Dou o testemunho da Universidade Católica do meu Estado, 
Pernambuéo. Ainda há pouco mais de duas semanas, õuvia do Reitor da Uni­
versidade Católica de Pernambuco a afirmação de que ele dispunha de recur­
sos para manter aquela universidade funcionando,apenas até o mês de ou­
tubro, e que possivelmente em outubro, mês em que nos encontramos, teria 
de fechá-la. O fechamento da U níversidadé Católica de Pernambuco será um 
golpe não apenas contra a juventllde do meu Estado, mas contra a juventude 
de todo o Nordeste, que acorre àquela entidade. 
, Ainda há pouco, Sr. Presiqente,para demonstar que o problema não é 
apenas das universidades pãrticulares, na Universidade Federal de Pernam-

'buco os professores sé reunia~ e eles próprios iam ao campus universitário 
limpar o lixo que se amontoava, porque a Universidade não dispunha de re­
cursos para proceder à limpeza indispep.sável. Essa a crise que se instalou na 
universidade brasileira, na pública e na particular, crise que resultou, no nos­
so modo de entendér - e os números estão aí nara demonstrar o acerto das 
nossas afirmações - não apenás do exces~o de burocracia ou da má adminis­
tração a que se referiram os Deputados Alvaro Valle e Bonifácio de Andrada, 
mas, sobretudo, do descaso que o Governo Federal vem votando à educaçãõ, 
conscientemente, intencionalmente, porque considera a educação perigosa 
para a segurança nacional, a suposta segurança nacional que inspira ~dos 
seus atos. 

O Sr. Bonifácio de Andrada - Não apoiado! 

'o SR. FERNANDO COELHO -:- Daí por que~ Sr. Presidente, repito 
que o problema da educação, cuja importância foi muito bem salientada pe­
los Députados Celso Peçanha e Júnia Marise, autores ou primeiros signa­
tários das emendas hoje em discussão, esse problema, cujá importância é re­
conhecida por todos" deve ser reconhecido também pelo Governo através de 
atos concretos, mais do que de palavras e simples declarações de intenções. E 
por isso, Sr. Presidente, que o que esperávamos, temos que reconhecer, sem 
ilusão, que ainda não acontecerá desta vez: é que este Congresso estivesse, ho­
je, com a presença maciça de seus. Senadores e Deputados, tanto da bancada 
do Governo c()mo da bancada da Oposição, para que aqui déssemos pelo me­
nos o passo inicial no sentido da redenção deste País. 

O Sr. Bezerra de Melo - Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. FERNANDO COELHO - Com muita honra. 

O Sr. Bezerra de Melo - Nobre Deputado Fernando Coelho, V. Ex' 
aborda um problema gravíssimo e eu discordaria apenas do enfoque do pon­
to de vista da segurança, nacional. 

O SR. FERNANDO'COELHO - E o que me parece fundamental essa 
política do Governo a partir de 1964: 

O Sr. Bezerra de Melo - Eu diria a V. Éx', num aparte muito curto, que 
o problema ~a educação no Brasil é global; é todo um problema que se arras­
ta anos a fio sem solução. Se nós encararmos o problema total da eduéação 
desde a pré-escola - e a Deputada Lygia Lessa Bastos, do PDS, apresentou 
emenda à Constituição, da qual fui relator, sobre a pré-escola e que não foi 
aprovada por falta de quoru»), uma injustiça social - se nós analisarmos o 
problema desde a pré':escola até o enªino de pós-graduação, teremos um ro­
sário de dificuldades permanentes, constantes, continuadas no setor. Eu diria 
a V. Ex' que, ein matéria de educação no Brasil, honra se faça ao Presidente 
Figueiredo, que nflmeou para o Ministério da Educação e Cultura um ho­
mem altamente qualificado para o posto, o Ministro Eduardo Portella. 
Parece-me que de todo esse incêncdio de educação só se salva hoje S. Ex', 
pois se preocupa com _o problema educacional, com a cultura e q4e - V. Ex' 
citou na'-Escola Su~erior de Guerra - vem íevando as dificuldades desse se­
tor ao conhecimento do Presidente da República e, principalmente, do Minis­
tro do Planejamento, numa via-sacra dolorosa, como afirmei em outro apar­
te. E até hoje, nobre Deputado, não conseguiu S. Ex' equacionar esse proble­
ma. V. Ex' está de parabéns, mas de paràbéns também está o Presidente João 
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Figueiredo por ter nomeado para o Ministério da Educação e Cultura um ho­
mem, repito, da envergadura do Ministro Eduardo Portella, conhecido de to­
dos nós cdmo demoaata. como aquele que deseja realmente remover os obs­
táculos existentes no setor sob sua adminbtração. 

O Sr. Roberto Freire - Serei breve. Apesar de poucas pessoas aqui se 
pronunciarem 50bre o assunto. foi bem significativo, parece-me que todas as 
tendências políticas da Casa concordam em que o problema educacional nes­
te País está em crise e que são necessárias modificações, seja do ponto de vista 
técnico. seja do ponto de vista de esquema financeiro, seja, inclusive. do pon­
to de vista da própria filosofia do sIstema e tio modelo educacional. Queria 
lpenas destacar um aspecto interessante: todos estão de acordo, mas a Casa 
não recuperou suas prerrogativas. A Casa não existe como Poder, pois apesar 
de se declarar. unanimemente, a favor de modificações, encontra-se vazia. 
Fica-se apenas nas palavras. Queria também ressaltar um outro aspecto. Des­
sas distorções. se esquece de abordar a omissão do Estado na educação, ele, 
como Instituição fundamental. A educação hoje, no Brasil, é um negócio, um 
grande negócio. talvez um dos melhores. A espoliação, a exploração que se 
faz neste setor. através da iniciativa privada, com a omissão do Estado, talvel 
seja uma tão grave di<itorção que se possa comparar à escassez de recursos. 

O SR. FERNANDO COELHO - Há estímulo, Deputado, na medida 
em que o Estado se retrai de investir ne~te setor. 

O Sr. Roberto Freire - Talvez até como conseqüência, ou com a posição 
preconl:ebida de se omitir exatamente para favorecer a exploração na edu­
caçào. 

O SR. FERNANDO COELHO - Há muitos anos não se cria uma fa­
culdade, um crso de ensJno superior. público, neste País. 

O Sr. Roberto Freire - Mas se incentiva a criação de cursos de beira de 
estrada e simplesmente para explorar uma atividade que' deveria ser obri­
gação do Estado. Isto talvez dividisse, hoje. a discussão, e seri!\ importante 
que houvesse mais Deputados presentes para que se discutisse também este 
aspecto., 

O SR. FERNANDO COELHO - V. Ex~. ,1 inteira raZ!1~ Para con­
cluir. Sr. Presidente, diria apenas que o orçamentv, já encaminhado ao Con­
gresso Nacional. não registra qualquer mudança ~ubstancial quanto ao trata­
mento a ser dado à educação. 

O aumento de cerca de 115% sobre os recursos constantes do orçamento 
em vigor praticamente mantém o~ mesmos valores absolutos, na medida e."1 
que apenas os ajusta aos níveis da inflação. Os problemas que estamos viven­
do em 1980, no que tange aos recursos, continuaremos a vivê-los no ano de 
198 I. Permita Deus façamos reverter este quadro o mais rápido possível. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Concedo a pãlavra ao Sr. De­
putado Ruy Côdo. 

O SR. RUY CODO (SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Deputados, assomo a esta tribuna. lembrando-me ainda do primeiro semestre 
deste ano, quando esta Casa discutia a Emenda n9 36, de minha autoria, sobre 
a pré-escola. Por ser anterior à Emenda n9 37, do Deputado Edison Lobão, 
que o Governo não queria ver aprovada e que visava à realização de eleição 
para Governador de Estado, o Governo, naturalmente lançando mão do ex­
pediente que ultimamente vem usando, esvaziou o Congresso e, lamentavel­
mente, a emenda que dispunha sobre a pré-escola foi rejeitada. Conseguimos 
198 votos, faltando, portanto, 13, para sua aprovação. 

Mas quero ressaltar a atuação da bancada governista da Bahia. O Sena­
dor Jutahy Magalhães. Relator da matéria, e todos os demais representantes 
daquele Estado estiveram presentes. para que a Emenda n9 36 fosse aprovada. 

E essa nossa luta, como a de outros parlamentares, já vem de longa data 
Desde o primeiro ano de nosso mandato, em 1965, na primeira sessão legisla­
tiva da primeira legislatura nOSSd neste Congresso, nosso objetivo foi dar a 
este País~ uma pré-escola, mas que fos~e de responsabilidade das Prefeituras. 
De~tacamos aqueles 20% que a Prefeitura aplica no curso primário. Propuse­
mos a modificação do parágrafo 39, letra "r', do art. 15 da constituição, que 
visav.l tran~ferir. esse percentual, para a área da pré-escola, a construção de 
creches e jardins de infância. Creches, para agasalhar crianças de zero a três 
anos de idade. dar-lhe alimentação, saúde. recreação, com assistênia de médi­
cos. nutrólogos, odontólogos e. Igualmente. de pedagogos, o mesmo ocorren­
do no Jardim de inf.1ncia. a fim de que a criança possa realmente se preparar. 
o que. lamentavelmente, não ocorre em nosso País. N~ CPf do menor, ouvi­
mo>. a Profe%ora Anna Bernurde<;. do Ensino Fundamental do MEC, dizer 
que -\20(. dos alunos da I- e 2' ~I!ne" do 19 grau são reprovados porque, infeliz­
mente, vão para a e,cola desnutrida~. despreparadas fisicamente. 

A Proposta de Emenda à Constituição que dispõe sobre a pré-escola ti­
nha por escopo dar alimentação à criança, cujo cérebro se desenvolve até 05 

CinCO anos de idade - o que já sabemos através de depoimento~ médicos. O 
Governo brasileiro preciS;li. partir para a criação da pré-escola, através das 
prefeituras. as quais conhecem as famílias carentes, que não têm dinheiro, 
para comprar a-limentos. devido à inflação galopante que enfrentamos. Cabe­
ria às prefeituras a construção dessas creches, desses jardins de infânCIa, para 
que esses menores. ao completarem oito anos. possam ser entregues ao curso 
primário em melhore..;; condições. 

O Sr. Murilo Mendes - Permite-me V. Ex'? ~cho ideal a pro,posição 
formulada por V. Ex', mas, infelizmente. ela é irreal. Os municípios estão re­
duzidos a nada. Como exgir deles, então, que custeiem um ensino tão caro 
como o da pré-escolá, para o qual se necessita de pedagogos, de nutricionis­
ta~, etc.'? E mais, no interior não há nem professores formados a nível de 29 
grau. com habilitação para regência de c1as~e da primeira à quarta série. 
Como exigir isso das prefeituras? Não. Temos que exigi-lo da União, que, 
quando dividiu o bolo orçamentário, colocou os Municípios em situação de 
pedintes. E!es não são pobres. são paupérrimos. a administração municipal é 
uma a'ventura, Não con~idero - de'.;culpe-me a interferência - justo colocar. 
além dos inúmeros encargos. que Já existem transferidos para o Município, 
mais este da pré-escola. Acho que devemo~. primeiro, recompor, reedificar a 
autonomia financeira e administrativa dos municípios para. depois, aí, sim,já 
que o mUnIcípio e.~tá mais perto, mais proximo do problema da educação, 
dar-lhe esta atnbuição. Por isto. defendo que o município deva ter recompos­
ta sua capaCidade de prever e de pn;lVer os problemas que devem povoar suas 
preocupaçõe~. 

O SR. RUY CODO - Agradeço o aparte do representante de Alagoas, 
que aborda o problema da pré-escola. Concordo com V. Ex', quando diz que 
estão falidos os municípios. Sei disso. porque sou Secretário da Associação 
Brasileira dos Municípios. Tanto isso é verdade, que lutamos aqui para dar 
uma participação maior ao município. passando de 20 para 30% sua partici­
pação no ICM. Lamentavelmente. o Governo não compareceu com sua 
anuência~ Depois, foi fazer demagogia - repito - reunindo Prefeitos, Go­
vernadores. para dar mais 1%. mostrando à Nação que está descentralizando 
os recursos. O Sr. Figueiredo reuniu, lá, os Prefeitos e Governadores, mas 
aqui se aprovou a emenda. 

Então, hoje, quando se discute uma emenda desse jaez - pois a Nação 
precisa tanto do ensino - aqui estou para louvar o trabalho do Deputado 
Celso Peçanha, sua Proposta de Emenda à Constituição nQ 57. Identicamente, 
aqui estarei para prestigiar o trabalho de todos aqueles que comparecem a 
e~te Congresso com proposição neste sentido. E não podemos acreditar mais 
neste País, se não se propiciarem condições de funcionamento ao ensino. Te­
nho que ter vergonha, inclusive, de dizer que, no que se refere ao Orçamento 
da União. que aqui chegará nos próximos dias, 0- Parlamento não pode modi­
ficar nenhuma rubrica, embora nele apenas 4,1 % estejam dedicados :lO ensino 
este ano. No ano passado. dedicou-se tão-somente 4,3%, sendo que em outros 
anos anteriores- se dedicava um pouco mais. 

Ainda há pouco ouvimos a declaração do nobre Deputado Fernando 
C oelho, quando citava o caso de outros países. A própria Biafra dedica muito 
mais recursos à educação do que o Brasil. E uma vergonha para nós. Parla­
mentares. termos ,que concordar com um orçamento desses, sabendo que a 
criança brasileira está ferida nos seus princípios. Um pais 56 se constrói com a 
criança educada, preparada, instruída, e não da forma como vem ocorrendo 
neste País. A EBTU está aí, arrancando dinheiro dos transportes, aplicando­
o em estações rodoviárias luxuosissimas. nas Capitais e:nas grandes cidades 
deste País. e exemplo de Bauru, unde vai o Presidente inaugurar uma. Porém, 
vergonhosamente não se amplia'a faixa educacional neste. País. Estamos pre­
sencmndo. nas grande5 cidades, o aumento diuturno da criminalidade. O Go­
verno esta completamente de mãos atadas, porque não quer desatar o Con­
gresso Nacional da responsabilidade que tem de examinar o problema do po-
vo. -

O Sr. Bonifácio de Andrada - V. Ex' per.!?ite um aparte? 

O SR. RUY CODO - Então, envergonho-me, como Parlamentar. em 
dizer que este País é o último a ensinar, é o último a educar. O ensino é um 
verdadeiro comércio, gerido pela iniciativa privada. O Conselho Federal de 
Educação dá Faculdades. a mancheias, a pessoas inabilitadas para o exercício 
educacional. Quantos elementos têm nas mãos Faculdades e mais Faculda­
dt;~. sem um princípio educacional, transformando o ensino num verdadeiro 
mercado. como ,e aquilo fosse balcào de bananas. ou bar de sanduíches. A 
educaçào é coisa mUIto seria. E o responsável pelo que vem acontecendo 
aqui. no Brasil- lamentavelmente tenho que citá-lo - é o próprio Líder do 
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Governo no Senado, que distribuiu Faculdades aos montes,a pessoas sem ca­
pacidade moral de assumir tal responsabilidade. 

O Sr. Bonifácio de Andrada - Nobre Deputado, permite-me V. Ex' um 
aparte, por favor? ' ' • 

O SR. RUY CODO - Eu cedo o aparte a V. Ex', nobre Deputado. 

O Sr. Bonifácio de Andrada - Nobre Deputado, logicamente o discurso 
de V. Ex~, depois do aparte do eminente representante de'Àlagoas, tomou ou­
tro rumo. Eu desejaria dizer que, quanto a esta segunda fase de seu pronun­
éiamento, não posso trazer aqui as nossas palavras de encômios e de aplau­
sos, porque julgamos que V. Ex~ está faz~ndo grave injustiça ao Presidente 
Figueiredo, que, no exercício da Chefia do Executivo, realmeI,lte tem-se reve­
lado um líder político preocupado com os problemas maiores, inclusive c,om 
os problemas educacionais. Mas, quando V. Ex' se refere à questão da pré­
escola - aliás, objeto'de proposta de emenda constitucional apresentada por 
V. Ex~ à Casa - de fato, há de ter nosso total apoio. Veja V. Ex' o seguinte: a 
orientaçãa pedagógica-educacional, há uns 20 anos, visava a fortalecer a es­
cola primária, supondo-se que aí se encontraria a chave do desenvolvimento 
social, ou seja, através da educação. Mas, hoje - V. Ex' a isso se referiu - os' 
avanços científicos e também técnicos na área psicossocial revelam que o de­
senvolvimento da criança, antes dos 5 anos, constitui algo de muito mais im­
portante que a aprendizagem na escola de 19 Grau, de ,acordo com a termino­
logia hodierna. Assim, pois, precisamos aqui fazer uma frente única no senti­
do de que homens de todos os partidos possamos levar à Constituição uma 
nova programática bem definida, em favor da educação pré-escolar, porque 

- nela está, de fato, uma das grandes chaves para o desenvolvimento social de 
qualquer país. 

J 

. O SR. RUY CODO - Acredito nas palavras de V. Ex', nobre Deputado 
Bonifáéio de Andrada, porque V. Ex~ é um apaixonado da pré-escola. Daí, 
devemos intensificar nosso trabalho com a criánça, na faixa de O à 7 anos. La­
mentavelmente, porém, .9 Governo só reconhece a existência da criança de­
pois do 79 ano. Aí, ela já está formada, já pode até estar caminhando para a 
senda do crime, porque completament~' abandonada. 

O Sr. Bonifácio de Andrada - Aliás, não é só o governo; todas às Consti­
- tuições brasileiras seguem essa linha, q!le consideramos superada. 

o SR. RUY CODO - A CPI do Menor levantou 2S milhões de crianças 
carentes e abandonadas'no País. Costumo sempre citar aquele depoimento da 
Secretária do Bem-Estar Social da Prefeitura de São Paulo, D' Leopoldina 
Saraiva. Eu presidi a CPf do Menor, naquele dia, quando ela encerrou seu de.. 
poimento dizendo que São Paulo, com suas 600 mil crianças carentes e aban­
donadas, ancorava as esperanças de ser uma Suíça, mas vivia a triste realida-
de de uma Biafra. ' 

, O Sr. Bonifácio de Andrada - Nobre Deputado, V .. Ex' falou, ainda há 
pouco, do estabelecimento chamado Objetivo. Sem qualquer procuração ou 
vinculação, sem conhecer o seu dono, posso dizer a V. Ex' que existe um"ensi­
no eficiente no seu sistema educacional. 

O SR. RUY CODO - A indústria do ensino está operando de tal ma­
neira qúe, hoje existe um grupo de quatro ou cinco donos de faculdades no 
Brasil. Comparo-os aos bancos: alguns deles .compraram os pequenos bancos 
e hoje existem apenas dois ou três bancos que constroem prédios e mais pré­
dios, e õ seu princípio fundamental, que é justamente a aplicação dos recursos 
na lavoura, que está abandonada, não é atendido. Com a educação é isto que 
está acontecendo. E a propaganda que fazem pela t~lev~ão? 

O Sr. Bonifácio de Andrada - Deputado, há três enfoques em relação 
aos estabelecimentos de ensino: há um enfoque mais estatal- que, aliás, foi 
sustentado hoje num aparte - no sentido de colocar a escola inteiramente 
dentro do Estado; há o enfoque - digamos assim - do regime da livre em­
presa, em que o estabelecimento escolar entra no jogo da livre empresa; e há 
um enfoque que poderíamos chamar de mais comunitário, que é aquele em 
que, admitindo-se a livre empresa, haja certa orientação, par!F» que a edu­
cação, qada a sua importânci~, a sua grandeza, fique dentro de certos parâ­
metros da vida social. Mas quero ainda dar o aparte dentro de um tema que 
V. Ex~ sustentou hÍl pouco: a questão do Município. V. Ex' há·de concordar 
comigo em que o 'M unicípio, para realízar as atividades na área da pré-escola, 
em alguns 'casos, necessitará da assessoria de elementos vinculados ao próprio 
Estado ou à União, quando não dispuser das condições necessárias, de or­
dem administrativa, para suprir as exigências desta ação, que, de certa manei­
ra, é especializada e talvez mais técnica em alguns dos seus ângulos. 'c 

O SR. RUY CODO - Acho que, aí, é justo que a União, que retém 96% 
da sua receita - quando, nos Estados Unidos, 46% ficam com o Município, 
41 % na Inglaterra, 39% na França e 34% na Itália - dê alguma coisa ao Mu­
nicípio. Quer dizer, o Governosupre o Município que não tem receita. a pro~ 
pósito, é um absurdo construir estações rodoviárias, para transporte de pas-

, sageiros, com a finalidade de exibi-las. Há até políticos utilizando essa forma, 
quando falta petróleo e não temos rodovias. V. Ex~, há pouco, citava que o 
Brasil não aplica a importância que devia aplicar na eduçação em virtude, na­
turalmente, do gasto com petróleo. Permita-me V. Ex' discordar, porque o 
Brasil perdeu todo esse tempo e não ampliou suas ferrovias. 

O Sr. Bonifácio de Andrada - Deputado, V. Ex' não entendeu.-Eu falei 
que o probfema do petróleo veio trazer um impacto em toda a Administração 
Públiéa. 

O SR. RpY CODO - Concordo.,Mas quem fica com esse dinheiro? O 
Governo, porque a'gasolina, nà verdade, devia custar, hoje, para o brasilei- . 
ro ... 

O·Sr. Bonifácio de Andrade - Mas, 'Deputado, isto está superado. Va­
mos ficar dentro da tese do ensino,. que é realmente importante. 

O SR. RUY CODO - '" Cr$ 20,00; no entanto, está custando Cr$ 
45,00. Veja V. Ex~ que, se aplicássemos pelo menos u'ma percentagem da re­
ceita do petróleo, ou da'TRU, em benefício da pré-escola, do ensino pri­
mário,' do ensino profissional... 

Veja V. Ex~ como é necessária. a pré-éscola. De fato, entregando-se essa 
criança preparada, do 79 ano em diante, não há necessidade de haver repetên­
cia, disse a Prof~ Anna Bernardes, Diretora do Ensino Fundamental do 
MEC, quando declarou, na CPI, que 42% das-c~ianças do 19 e 29 Graus são 
repetentes. Por quê? Porque vêm despreparadas. Entãó, o Japão, a Alema­
nha, a Rússia, os Estados Unidos, todos esses países avançam sempre, porque 
têm a bas~ fundamental no ensino da criança. Temos, por conseguinte, que 
reformular a pré-escola. O 1° e 2° Graus d~vem ser entregues aos Estados, à ,() Sr. Bo~ifácio de Andrada - Um programa nacional. 
Prefeitura ficà com a pré-escola; e a União com o ensino universitário. Infe- O SR: RUY CODO - .,. não queria esse desastre no ensino. O que esses 

- lizmente, vemos' aí, todos os dias do ano, greves e mais greves nas Faculdades. jovens estudantes, que não sabem o que fazer no dia em que a faculdade au­
O jovem entra na Faculdade. O pai o coloca na escola, no início do ano, e menta a anuidade;; ao seu talante, que são obrigados a entrar em greve, estarão 
sabe que a escola vai custar "X"; quando chega o meio do ano, o filho-éobri- pensando de nós, parlamentares? Veja V. Ex' que crime estamos cometendo 
gado a sair da escola porque a mênsalidade aumentou 40, 50%. Ora, meu contra está Nação que deposita confiança em nós! E estamos engordando a 

, Deus do céu, onde estamos! O pai fica afli~o, desejoso de que o Governo real- iniciativa privada. Não sou contra ela, porque sou da iniciativa privada. 
mente assuma a responsabilidade pelo ensino universitário e que a iniciativa O S B T' d A d d H' ' t h' 't t b' . -
privada seja da responsabilidade de pessoas idôneas e com profundos conhe- ~., om.llCIO ,e n ra a.- a un;a ou ra IPAO ese am em. s~o os 

, . -'. I 'd d- . . . t' alunos nao carentes, filhos de pais que, mUltas vezes, tem recursos e estao na cimentos. Que nao se perml~a a qua quer CI a ao essa IlllCIa lv.a, como acon- . . _ A _. 
t 't' - . f' - t d f ld d t b Ih à"- escola oficial, quando outros que nao tem recursos sao obrIgados a pagar es-
ec.eu,com a ~u or,JzaçaoApara uncI~nam~n o e acu a es que la a am, cola articular. -

nOIte. E precIso que se de um paradeiro ~lstO. As mantenedoras sao dessa na- p -
tureza. Não entendo por que. Existe uma mantenedora dentro da faculdade: O SR. RUY CODO - Perfeitamente. Eles estudam à noite e pagam. 
ela compra terrenos, paga altos salários a parentes e amigos, como se aquilo Gostaria até, nobre Deputado Bonifácio de Andrada, de citar o problema das 
fosse uma banca de sua propriedade para venda de frutas. O Governo permi- bol,sas. Há poucos dias encerramos o relatório das bolsas. Por Deus, nobre 
te que ela promova a educação, e o faz, naturalmente, com o espírito de de- . Deputado, sinto uma tristeza profunda na hora de elaborar aquele minguado 
senvolver o País e não para transformar aquilo num negócio dos mais lucra: orçamento que obtemos, aqui, para as bolsas. E, V. Ex', melhor do que este 
tivos que existem. Aí estão as filiais do Objetivo, instaladas por todo o Brasil. Deputado que usa a tribuna, conhece perfeitamente a situação, porque a sua 
Por exemplo, há um tal de Digênio que é um gênio, pela forma como atua; es- Minas Gerais ocorre o mesmo que em nosso Estado de São Paulo, em que os 
tá instalando uma filial inclusive aqui em Brasília. Daqui a pouco, -vai estudantes batem à porta, a todo instante, para pedir bolsas. Veja V .. Ex' que 
instalar-se em todos os Estados. E lamentável que milhares de alunos sejam começamos dando a bolsa total e, depois, vamos reduzindo-a a ponto de o 
ilaquiados na sua boa fé. aluno passar a pôr dinheiro do seu bolso. Assim está o estudante brasileiro. E 
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preciso que o Governo tome conhecimento disto. Tanto é verdade que, para 
retirar o próprio crédito educativo, é preciso ter "pistolão". -

O Sr. Bezerra de Melo - Permite-me V. Ex"! 

O SR. RUY CODO - Cedo o aparte a V. Ex' 

O Sr. Bezerra de Melo - Deputado Ruy Côdo, louvo V. Ex' pela sua ex­
posição em defesa do ensino, porque V. Ex' é um homem de iniciativa priva­
da. Naturalmente, a ressalva que V. Ex' faz. quanto à iniciativa privada no en­
sino é digana de todos os elogios. E claro que generalizarmos o problema se­
ria um ato injusto. Há, hoje, nobre Deputado - e não nego que o Conselho 
Federal de Educação ou o Ministério da Educação e Cultura autorizou a ins­
talação de faculdades a esmo - o crescimento. A pulverização de escolas su­
periores neste 'país foi uma lástima. Lamentavelmente isso aconteceu. Mas 
há. hoje. graças a Deus. uma série de posições do Ministério da Educação e 
Cultura, e principalmente do Conselho Federal de Educação, no ... sentido de 
que essa!, aut~rizações ocorram com muito mais critério. Há pedidos de fun­
cionamento de cursos de Comunicação, de Medicina e vários outros que es­
tão praticamente paralisados no Conselho Federal de Educação. Ainda mais, 
gostaria de aduzir ao discurso de V. Ex' que existe no Ministério ~da Educação 
e Cultura um anteprojeto, que é do nosso conhecimento - não sei se V. Ex' 
tomou conhecimento dele, porque está meio reservado, os-estudos estão ain­
da em tramitação - em que se procura. de todos os modos. fazer com que as 
autorizações para funcionamento de qualquer escola sejam precedidas da 
qualificação do pessoal, principalmente da mantenedora. Essa qualificação, 
nobre Deputado. tem que ser feita. porque, realmente, no País - e não po­
nho a carapuça na cabeça de ninguém - em nenhum presidente de mantene­
dora. nem de diretor de escola, essa qualificação deixou muito a desejar. O 
Ministro da Educação e o Conselho Federal de Educação não a exigiam. A 
partIr, certamente, de poucos meses, o Ministério da Educação vai começar a 
exigir essa quahficação do pessoal de mantenedoras, do pessoal de direçãQ 
didática ou técnica de escolas. V. Ex' está de parabéns. Realmente, há muitas 
escolas no País que são balcões de banana ou balcões de sanduíche, como 
muito bem referiu V. Ex'. 

O SR. RUY CODO - Grato a V. Ex' pelo aparte. Nós tivemos até en­
trevcrm. com relação à proliferação de Faculdades, facilitada pelo ex­
Ministro da Educação. V. Ex' até discordou deste Deputado quando os bio­
médico~ conseguiram fosse regulamentada sua profissão. Eu alertava, desta 
tribuna. para o fato de que, lamentavdmente, cursos foram transformados 
sem que houvesse mercado de trabalho para os formandos. Então, discordei 
de V. E .. ' Infelizmente, ainda hoje o problema dos biomédicos está presente. 
Nada tenho contra eles. mas foi aprovada aqui uma lei. segundo a qual as fa­
culdades biomédicas encerrariam suas atividades até 1983. No entanto, que 
estão fazendo as faculdades biomédicas'? Simplesmente, estão admitindo alu­
no~ novamente. Perdoe-me V. Ex'. que é Diretor de uma faculdade. mas eu 
gostaria de dizer que os alunos não estão sendo alertados no sentido de que 
em 1983 a Faculdade de Biomedicina encontrará problemas sérios, e nova­
mente os biomédicos aqui estarão para reclamar dos Deputados uma 50-

fução. São duas Faculdades no mesmo sentido. E como ocorre com os Minis­
térios da Previdência Social e da Saúde. ambos fazendo a mesma coisa. Até 
propus a extinçâo do Minsitério da Saúde. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - O tempo de V. Ex' está esgo­
tado. 

O SR. RUY CODO - Concluirei, Sr. Presidente, depois de ouvir o ilustre 
autor da Emenda, pois se trata de assunto apaixonante, pelo qual somos res­
ponsáveis. Devemos debatê-lo suficientemente, a fim de que possamos encon­
trar uma solução que beneficie nossa juventude. Não é admissível que o Go­
verno consigne no Orçamento tão pequena dotação para a área da Educação. 
Um país se constrói com escolas, como aquela defendida pelo nobre Deputa­
do Celso Peçanha. 

O Sr. Celso pe..;anha - Permita-me, nobre Deputado Ruy Côdo. Louvo 
o discurso de V. Ex', que penetrou no cerne da questão e vai ao início da esco­
la. a que alcança a criança. Mas quero, na esteira de considerações do nobre 
Deputado Bez.erra de Melo, aduzir que no Brasil temos 887 Faculdades isola­
da" e 80 Universidades federais. sendo que 77% do ensino superior estão en­
tregues à inicítiva privada e 23% à responsabilidade do Governo Federal. O 
Governo Federal gasta 80% da sua dotação no campus universitário e não 
destina nenhum outro recurso para ampliar o ensino, para ajudar os Estados 
e os Municípios. deixando-os isolados. Aplausos ao discurso de V. Ex' . 

O SR. RUY CODO - Ainda hoje. no horário destinado ao Pequeno 
b.pediente, eu pedia a extin·ção do MOBRAL e agora, nesta reunião do Con­
gresso Nacional, falando sobre o problema do ensino, eu reitero a extinção 

desse organismo, porque se aplica uma verba muito grande no MOBRAL, 
esquecendo-se, entretanto. da criança. 

Quando for encerrado o Censo de 80, veremos que o número de analfa­
betos neste País aumentou, não obstante o MOBRAL. Lamentavelmente,­
tenho de dizê-lo - o MOBRAL é um programa demagógico, não atende 
mais aos parâmetros que o nortearam, está caminhando para outra área. As­
sim, apelo para que se extinga o MOBRAL e que se apliquem maiores índices 
na educação. para evitar que o MOBRAL continue sua marcha por séculos 
afora. 

E preciso, portanto, que o Governo e todo o Congresso Nacional se in­
teirem desta grande realidade, de que só se constrói um pais coll1 a educação. 
Lamentavelmente. a Educação, no f!rasil. está falida. Dai, mais cadeias, CPIs 
da Violência, e mais nada. 

A Constituição P9de ser reformulada, mas é preciso que o Senhor Presi­
dente da República, que é o maior responsável pelo Pais - eu não o estou 
culpando - volte seus OUIOS para a Educação, consignando ao Ministério da 
Educação e Cultura recursos mais significativos, para que se possa realmente 
colocar este País de pé. (Palmas.) 

O SR, PRESIDENTE (Gastão MUller) ~ Tem a palavra o nobre Depu­
tado Felippe Penna. 

O SR. PELlPPE PENNA (PP - RJ. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, Srs. Congressistas, a relevância do assunto discutido esta noite no 
Congresso Nacional contrasta com o Plenário vazio, dando uma amostra de 
fato, de quão pouca impor!ância na conjuntura política brasileira tem o 
problema educação. 

Recordo aqui, ao ver o nobre Líder do PDS, Deputado Bonifácio de An­
drada. a importância da educação na minha vida. 

Jornalista nesta Casa. fui indicado pela Mesa da Câmara dos Deputados 
para fazer um curso de Economia, na época do Presidente Juscelino Kubit&­
chek, curso para atualizar os diversos profissionais com os problemas do pro­
cesso de crescimento econômico. Tive oportunidade de ganhar uma bolsa que 
me levou aos Estados Unidos, ~mde me especializei em desenvolvimento eco­
nômico. 

O valor da educação é tão grande quando hoje em dia podemos verificar 
que a questão fundamental brasileira e mesmo da maioria dos países em de­
senvolvimento é a questão da democracia e, portanto, é inestimável o valor de 
uma educação para a democracia. Precisamos valorizar de toda maneira a 
educação. 

Além desses aspectos humanísticos que me são muito caros, como a mui­
tos membros do Parlamento Nacional, somos forçados, pelas circunstâncias 
do debate específico da Proposta de Emenda à Constituição n9 57, que estabe­
lece a obrigatoriedade de aplicação, pela União, de percentual mínimo de sua 
receita proveniente de impostos na manutenção do desenvolvimento de ensi­
no. destinando-se parcela aos Estados e ao Distrito Federal para aplicação no 
ensino de 29 grau, a analisar mais especificamente a questão econômica da 
educação, porque de tudo que foi falado aqui, inclusive na própriajustificati­
Vil do eminente colega de partido e de Estado, Deputado Celso Peçanha, o 
que ressalta é o fato de que à educação faltam recursos. A importância eco­
nômica da educação, além daquele aspecto abord!'rdo por mim, da importân­
cia individual, social e política da educação, a importância econômica da edu­
cação não é algo que tenha -sido do conhecimento da humanidade há muitos 
anos. Para ser preciso, no após-guerra, os países organizaram as Nações Uni­
das e se depararam com uma situação inédita, uma situação chocante: a exis­
tência de dois grupos de países que, se constatava e continua se constatando 
ainda hoje, se distanciavam cada vez mais: os países chamados desenvolvidos 
e os países que na época se denominavam subdesenvolvidos. Em Nova Yor­
que, na sede das Nações Unidas, há um quadro no qual estão listados os paí­
ses considerados subdesenvolvidos. 

O grande problema, que preocupou os cientistas naquele momento, era 
saber a causa, a razão dessa disparidade crescente que fazia algumas nações 
ricas e poderosas e outras nações miseráveis e paupérrimas. E todos os estu­
dos feitos na época foram se avolumando. Chegou-se finalmente, por volta 
do fim da década de 50, já no início de 1960, à conclusão de que, realmente, o 
grande fator que explicava es~e crescimento econômico vertiginoso dos países 
desenvolvidos estava, de uma maneira ou de outra, ligado à educação. Para 
ser mais exato, o que se estudou foi que o processo de desenvolvimento eco­
nômico ocorrido nos Estados Unidos, na Europa e no Japão era explicado 
em termos estatísticos pelo crescimento da população economicamente ativa, 
pelo crescimento da mão-de-obra, pelo crescimento da quantidade de capital 
acumulado. Mas essa explicação do crescimento econômico ocorrido em 
função desses fatores determinava, apenas, estatisticamente, cerca de 33 por 
cento do total da variação ocorrida neste crescimento vertiginoso da renda 
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per capita havida, por exemplo, nos Estados Unidos de 1860 a 1960; na Ingla- Este é um grayíssimo aspecto, nUI,!ca apontado nesta Casa. ~ fundamen­
terra, num período de 150 anos; e, principalmente, no Japão, num período tal que se 'veja esse ponto, quando se faz, como vem ocorrendo no Brasil­
mais curto. Esta, foi a grande incógnita, o grande problema verificàdo no inclusive citado aqui anteriormente - uma enxurrada de cursos sem nenhum 
após-guerra. Restavam dois terços desse crescimento inexplicados, o re~íduo método ou princípio. Evidentemente, esse dispêndio pode não ser um investi­
inexplicável do crescimento econômico. O que causou aquela'disparidade? mento, mas um desperdício, porque os estudantes ficam sem empregos. A 
P~r que alguns países se desenvolviam? Por que os outros' estavam pratica- inexistência de empregos para os estudantes é fato bastante grave no País to­
mente estagnados, como grande parte dos países da Europa, ou crescendo do, porque não há realmente uma política de emprego, que deveria ser coor­
lentamente, como os países da América Latina? Então, uma série de estudos denada com qualquer política de educaç?o no Brasil. Esse aspecto não tem 
foi feita e aos poucos foi-se-verificando que essa disparidade era causada pela sido suficientemente tratado, e não é veJdade que se deva desconsiderar um 
diferença de tecnologia, pela diferença de condiç§es de saúde e pela diferença para considerar o outro. Os dois problemas têm de ser considerados em con­
da educação do povo. Mas esses outros fatores, aos poucos foi-se constatan- junto, do contrário teremos um agravamento da situação do ensino. No caso 
do, também eram, de uma maneira ou de outra, ligados à questão educação. do ensino superior, é um ~os mais graves problemas. Estudos até agora feitos 
A saúde por exemplo, e inúmeros médicos Parlamentares, 'nesta Casa~ têm no Brasil mostram que a rentabilidade do ensino primário, do ponto de vista 
afirmado i~so várias vezes, é intimamente ligada à educação. A tecnologia é estritamente econômico - e fãço,essa resalva porque, no início da discussão, 
realmente um fator da maior importância no crescimento econômico, princi- chamei atenção para q fato de que a educação deve ter.um valor em si;princi­
paim ente na época atual, em que nós assistimos a uma vertiginosa revolução paim ente um valor políticp, um valor social, umyalor filosófico - em certos 
científico-industrial, na qual as combinações e descobertas originais vão-se lugares, é a maior possível. Evidentemente, não podemos adaptar homens 
sucedendo em arranjos cada vez mais complexos, permitindo-nos dizer que que não sai5ani ler à era industrial. Isso será impossível. Ó processo de cresci­
estamos enfrentando, no momento, um verdadeiro choque do futuro. E isto é meJ,lto econômico se cara~teriza exatamente por essa urbanização e por essa 
também liga90 à educação. ' absorção de mão-de-obra no setor industrial, que é o setor prodl}tividade, 

Tivemos oportunida?e, ainda há pouco tempo, quando da votação da que se integra evidentemente com a agricultura que necessita dessa comple­
emenda constitucional que concedia a aposentadoria ao professor a partir mentação industrial, tanto na ques~ão de equipamentos, quanto na questão 
dos 25 anos, de analisar essa questão em termos gerais, mostranao que, de fa- de irrigação, tecnologi~ pr.opriamente agrícola, Tudo isso está ligado à ques-
to, se verificava que, pela competência constitucional, pela distribuição da tão da educação. Mas o que gostaria de acentua'r... . 

competên~ia ~o~stitucio~al, conju~adas com a redução dos r~cursos nas ~e- . o Sr. Bonifácio de Andrada - Nobre Deputado, permita-me um,peque­
formas trIbutarIas anterIores, .conjugada com os recursos efetIvamente eXls- no aparte. V. Ex' então sustenta a tese de que a educação deve ser diversífica­
tentes para os Estados e Municípios, há uma extrema escassez de recursos .. da, de, acordo com as peculiaridades de cada rêgião. Por exemplo, a edu-
Por outras palavras, o que assistimos aqui foi o fato de que se deu grande res- cação... -
ponsabilidade aos Esta~os e Municípios, por exemplo, na questão do ensino 
primário, reduzindo-se paradoxalmente os recursos para as Prefeituras. Isso . O SR. FELIPPE PENNA - Não só de cada região, mas de cada setor 

do País. 
realmente provocou um problema geral, uma grave crise no ensino. Mas no 
caso,especifico da.Emenda n9 57, analisada hoje, o problema diz mais respeito O Sr: Bonifácio de Andrada - Sim, mas deve ser diversificada. No meio 
à, questão do ensino superior, porque, dentre as responsabilidades do Minis- _ rural, a educação deveria obedecer a- uma programação voltada para o am­
tério da Educação, diretas e indiretas, praticamente grande parte delas é com biente sócio-rural; e, no meio urbano, voltada para certos aspectos do meio 
o ênsino superior. Então, vemos que tanWém neste caso, como no dos Esta- urbano. 
dos e Municípios, como assistimos a um aumento de competência em matéria 
de responsabilidade para os Estados e Municípios, em relação à educação pri­
mária e secundária, assistimos também a uma concentração de despesas da 
União em matéria de ensino superior, e, gradativamente, a uma redução des­
ses recursos para o Ministério da Educação. 

O Sr. Celso Peçanha - Estou ac~mpanhando com muita atençãõ o dis­
curso de V. Ex', que enfoca o problema de forma até agora não abordada. V, 
Ex' está atentando bem para o aspecto econômico e analisando o desenvolvi­
mento das nações. Mas V. Ex', ao fim, diz que a Emenda procura carrear 
mais recursos para a União: e esquece que ela destina 2% para suplementar 
recursos educacionais do Distrito Federal e dos Estados. 

O SR. FELIPPE PENNA - V. Ex' desculpe - não tive a intenção de 
, dar esta interpretação. Procurei mostrar que além do aspecto que abÇ>rdei an­

teriormente em outra discussão, faltam recursos para a educação no nível pri­
mário, porque é da competência dos Municípios, praticamente, o ensino pri-
mário. 

Então, ao mesmo tempo, reduziram-se os recursos para os Municípios e 
Estàdos, acarretando diminuição de verbas para o ensino primário. E está se 
fazendo o mesmo agora com o ensino superior, que é praticamente para onde 
se dirige grande parte desses recursos, embora haja essa,destinação específica. 
Tive oportunidade, inclusive anteriormente, d~ ler o teor da Emenda. 

O Sr. Celso Peçanha - Quanto ao ensino superior também há distorções 
sentidas a todo momento. Estamos formando bacharéis que não encontram 
na vida prática nenhuma atividade. Agora mesmo estamos com 78 mil estu­
dantes de Administr.ação de Empresas: Formam-se anualmente 10 mil. E de­
safio que mil el1trem na atividade prática, pois ·0 Ministério da ;Educação não 
encaminhou, através do Conselho Federal de Educação, um ordenamento 
das profissões no sentido de atender aos'tempos modernos, às atividades cres­
centes do pólo industrial que se implantou a partir do Governo do Presidente 
Juscelino Kubitschek. 

O SR. FELlPPE PENNA - Agradeço a V. Ex' o aparte, inclusive, gos­
taria de cliamar a atenção 'para um aspecto pertinente, que é o de que nesses 
estudos a que me referi se considerou a q~estão, muito'citada nesta Casa, da 
educação ser um investimento. O élispêndio em educação passa a ser um in­
ve~timento quando ele é situado dentro de um planejamento global, dentro de 
umq perspectiva global na qual haja-importância paia uma política qualitati­
va e quantitativa de emprego. 

O SR. FELIPPE PENNA - Eu gostaria de aceitar parcialmente essa 
implicação do nosso ponto de vista. Como eu disse'inicialmente, a educação 
tem um valor geral, que devemos sobretudo considerar, um valor filosófico 
que muito prezo. Mas, do ponto de vista do processo de crescimento econô­
mico, deve ser considerada por um ângulo mais estrito, deve ser bem planeja­
da. Quando tivermos realmente um sistema de planejamento tal como outros 
países, a exemplo da França, no qual haja participação não só do Congresso 
- o que não temos atualmente - mas de todas as classes, dos sindicatos, das 
donas-de-casa,' de todos os grupos atuantes, poderemos ter uma educação 
planejada para nossas reais necessidades. 

_ O_Sr. Bonifácio de Andrada - Acredita V. Ex' em planejamento da edu­
cação? Global? 

O SR. FELIPPE PENNA - O que eu queria abordar com mais deta­
lhes hoje é a questão da falta de recursos. 

• A falta de recursos advém em parte dessa colocação a que me referi ante-
riormente, da competência constitucional, que dep. toda a responsabilidade 
aos Municípios e uma outra responsabilidade, também considerável, aos Es­
tados, mas não lhes propiciou recursos. Esta é uma forma de dizer que a edu­
cação, em quãlquer nível; não tem prioridade. E o caso específico hoje trata­
do aqui é mais um exemplo. Conforme tive oportunidade de dizer também, a 
questão da aplicação, da introdução da tecnologia, da modernização o Brasil 
está ligado à educ,?ção superior, que é fundmentaI no pJojeto. O projeto -
por issso é que sou favorável a ele - procura dar importância a este aspecto. 
Sem uma elite brasileira formada nas unIversidades, com capacidade para ab­
sorver a tecnologia existente à disposição da humanidade, não teremos con­
dições de continuar nesse processo de crescimento econômico ao nív'e1 até 
agora visto. 

O Sr. Celso reçanha - Nobre Deputado, deu V. Ex' uma colocação 
exata aos objetivos do projeto. Faz uma anâliseprofunda, um corte sério no 
assunto educação agora mesmo, ao final, quando ia entrando no problema da 
agricultura, fui aparteado pelo nobre Líder do PDS, quando falava em colé­
gios agrícolas. Neste País, que tanto fala em agricultura, temos 115 colégios 
agrícolas de segundo grau, qua1}do deveríamos ter, segundo os técnicos mais 
estudiosos do problema, 600 colégios agrícolas. Õ Presidente da República, 
antes de tomar posse, disse que a meta principal seria a agricultura, e a pe­
cuária. Pois bem, o que se viu até agora? Nesse setor não constatamos nada, -
nenhuma criação, nenhum incentivo. Não se suscitou entusiasmo para a 
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criação de colégios agtícqlas de 29 grau, preparanjÍo os homens para o traba- me parece importantes serem ressaltadas, no momento em que o Congresso 
lho, dando aos filhos ~()s lavradores que desejassem aperfeiçoar-se, condições Nacional pretende ~onferir recursos para 6 ensino no ~rasil. Nada mais pró­
para tanto. Não, não se viu isso. De sorte que V. Ex' se encaID"inha para a tec- prio, nada mais adequado do que essa emenda, que viria resolver - eu digo 
nologia. A educação está trabalhando dentro da tecnologia. Já afirmou o eco-o viria porque prenuncia-se a derrota dessa emenda -um do.s problemas fun­
,nomista maior destes últimos períodos, o papa qua,se da economia, Prêmio damentais do ensino brasileiro,o dos recursos. Os meios estão disponíveis os 
Nobel, que uma nação não subsiste sem capital, energia e tecnologia. Este meios existem, mas não são dirigiôos acertagamente por falta de uma deci~ão 
País .não tem ~apital, este País não tem energia, este País não tem tecnologia .. política que dê à educação a prioridade que deveria te.r.na organização políti­
PrecIsa?Ios cnar el~mentos para fazer,com que a ~5'cidade possa caminhar ca, econômica e social do País. O Governo brasil~iro, especificamente o Go­
no ~entldo ~tecnol.ógtco. ~ome.nte atraves d~ educaçao - recurso~ para a edu- vemo da Revolução, teve duas fases no campo educacional."Logo no[> prim.ei­
caça0 - nao a~nndo umversldades, ~as Sim, fort~lec~nd? o ensino ~e J Q e 29 ros anos, nós dev~mos reconhecer isso - e como homem de Oposição reco­
graus, .sobretudo o de 29 g~au, na ~ase, na formaç~o tecmco-profiSSlOnal, no nheço este fato - foram 'alterados os processos e até tivemos uma/injeção de 
enca~tnhame~to ~ara, a: tecn?Iº~ta, somente astm poderemos arran~a: a recursos proveitosa à educação no Brasil. Mas de um período para cá esses 
Naçao desta sttuaçao sena e dtfIctl em que se e~contra, dando-lhe condtçoes recursos do orçamento do MEC foram decrescendo em relação ao Produto 
de foros mais-altos -e dignos. - Tnterno Bruto, ao Produto N~cioJial Bruto, à riqueza gerada no País. Mas es-

, O, Sr. ~Ruy Côdo - Permita-me, nopre DepJ.1tado. V. Ex' est~ defenden- tes aspectos já foram ressaltados com inl:lita lucidez pelos oradores que nos 
do com tanto brilho a ,Emenda n9 57 do Deputdo Celso Pceçanha que eu gosta- .anteced,eram, demonstrando essa decrescente alocação de meios para a edu­
ria de acrescentar justamente algo s,obre 'os cu'rsos supletivos. É um verdadei- cação no País: Isso vem provar uma das conclusões incontestáveis: que o Go­
ro engodo, é n~~tralizar a edu~ação em todos os seus aspectos: O cidadão faz verno é inllensível aos anseios populares, não compreende o povo, não enten­
o ginásio em um ano e meio e o colégial também em um ano e meio. E os cur- de o povo. Entendesse ele o povo, compreendesse ele o povo, ,não fosse um 
sinhos com pt;opagandãs e' mais propagandas. Há até uma propaganda que Governo elitista e que concebe o" desenvolvimento apenas pela injeção de re­
me ficou no ouvido, detanto o 'rádio ~ a televisão a'divulgarem,. Diz o seguin- cursos em projetos físicos, e nós teríamos outro quadro. Não cOl!lpreende o 
te: "O Cursinho Supletivo Santa Inês, vai lá, você vai verificar,quantas moci- Governo que, a maior asp~ração do homem brasileiro, do chéfe de família bra­
nhas bonitas .•. " e assim por diante. E dâ,di~loina em um ano e meio. O curso sileiro, é legar a seus filhos um patrimônio educacional. Nós, que já vivemos 
supletivo hoje se esparrama por todo os recantos da minha Capital, São Pau- outrás fases históricas do País, nos lembramos ainda de que, num passado 
lo, como -da Capital de V. Ex', como até 'aqui em Brasíliá também. Então, ê não tão remoto, a grandé aspiração do chefe de família brasileiro era legar 
neste mOljlento que ~devellJosdirigir apelos dramáticos ao Presidente da Re- um patrimônio material a seus filhos. O homem brasileiro adentrava o sertão, 
pública, 'ao ilustre Ministro da Educação, rio sentido de que realmente tomem conquistando gr:andes herdades, lutando para transmitir a seus filhos grandes 
uma~providência. É um absurdo o que está ocorrendo neste País. Cumpri- heranças. Tantos filhos, tantas fazendas seriam necessárias para que a família 
mento V. Ex' pelo brilhantismo com que vem "defendendo a emenda constitu- ficasse acomodfida. Hoje, pão, essa aspiração já não é a aspiração do povo 
cional sobre o ensino. '_ ' brasileiro. Desde a classe mais humilde, desde o trabalhador braçal, todos so-, 

nham em transferir a seus filhos um patrimônio de conhecimentos, todos que: 
_rem que seús filhos s!1ibam. '-- . 

O SR. FELIPPE PENNA - Agradeço a V. Ex' o aparte, mas não po~so 
concordar inteiramente com V. Ex'. Eu poderia trazer aqui uma série de ar­
gumentos. Em resumo, diria que, na experiência desses países que se desen- Assisti, nestes anos de experiência de vida pública, a"senhoras viúvas, ca­
volveram, foi muito importante a existência de sistemas informais de ensino. rentes---de meios, trabalhando em funções de rendimentos mínimos, dia e noi-

. Na União Soviética, o ensino por correspondência apresenta um dos melho- te, para legar a um filho - a um só filho - coi1h~cimentos capazes de lhe dar 
res resHltados.N os Estados Unidos, há um sistema de ensino pór correspon~' condições de ascensão na sociedade. Essa aspiração ê frustrada' hoje. Por quê? ' 
dência também muito bem feito. Precisamos acostumar-nos a dar menos-im- 'porque holjve uma concepção de massificação do ensino, instituída por uma 
portância a canudos e a formalismos do que realmente ao ensino específico, reforma patíocinada pelo então Ministro da Educação Jarbas Pa~sarinho, 
ao problema dó processo de crescimento econômico. Queria apenas, para ter- que gerou, no processo educacional· d'o País, uma verdadeira· anomalia. 
minar, lembrar aqui que o Japão, que também teve um sistema de ensino in- Estabeleceu-se uma lei. cuja finalidade era reformar o ensino brasileiro - a 
formal baseado no rádio, em grande parte, muito influente no Japão. Mas, célebre Lei n9 5.692, de 1971 - que tinha por filosofia impedir, seccionar o 
em dado momento quando essa parte básica do ensino primário e do ensino. processo de ensino humànístico e implantar, dali por diante, o ensino profis­
secundário estava atendida pelo ensino através do rádio, ele começou a se sionalizante. Hoje, nem humanística n~m profissionalizante. Nem um nem 
concentrar, de uma maneira planejada e organizada, na questão do ensino su- outro. Na escola brasileira, 85% dos matriculados estão sem concluir o curso 
perior, que é fundamental para a absorção da tecnologia à disposição da hu- "de 19 grau. Poderá haver alguma coisa de mais grave, Sr. Presidente, do que 
manidade.Todos sabemos que com isso pôde o Jápãi:> absorver. a tecnologia uma Nação se encaminhar no preparo dos recursos humanQs por esta via, 
ocidental e até, em muitqs casos, supet:.á-Ia, como no campo de t!!cnologia ele- quando nos inyestimentos físicos se gas~am bilhões, trilhões? Assume-se dívi­
trônica. Na tecnologia da fabricação de relógios, hoje 'estão aí pelo mundo, das fantásticas para construção de usinas de toda ordem" mas no campo edu­
graças à prioridde que deram ao ensino superior, à pesquisa ,científica e à apli-- cacional frustra-se o anseio do povo brasileiro". Não há, no meu modo de en­
cação da tecnologia. Japoneses com curso superior se espalharam pelo mun- tender, maior crime do ponto de vista político-social praticado contra um 
do inteiro, por universidades americanas, inglesa§,Jrancesas, para aprender o povo do que frustrar-se as suas aspirações de instruir-se. 
que estava sendo ensinado naqueles pàíses. Ouço, com muito prazer, o nobre Deputado Luiz Baptista. 

r 'Mas, Sr. Presidentê, para terminar, gostaríamos de dizer que apoiamos " . . 
esse projeto. Lamentamos que ele não tenha merecido a atenção que deveria' _ O Sr: LUiZ. Baptista - No~re ~olega NIvaldo KrUger, faz V. Ex' coJo-
merecer da parte da Casa de u~ modo geral. Julgamos que serâ necessário c~ç?es br~lha~tes s~bre a mat~rIa. E p:~funda~ente, lamenAtáv~1 que ~ pie­
muita modificação política no Brasil para. que realmente a educação pos~a ter .n~rto ~steJa tao v~lO .nesta nOlte:_Matena ~e tao alta relevancIa devena ser 

. ., '. ',' discutida de preferencIa nas reumoes matutmas para que pudéssemos apro-
a tmportancla de que preCisa, o fim de que este País se desenvolva de maneIra 't b I I' - ' 
h 

. . . t '. h vel ar as e as Içoes que certamente os nossos colegas ministrariam Damos, 
armomosa, mais JUs a e mais umana. , . . . os nossos parabens aos nossos colegas Celso Peçanha e Júnia Marise pela 

O SR. PRESIDENTE(Gastão Müller) - Tem a palavra o nobre Depu- apresentação dessas Propostas de Emenda à Consti,tuição, que visam a propi­
tado Nivaldo Krüger.'· "ciar maióres recursos para o desenvolvimento do ensino nacional. Queremos 

O SR. NIVALPO KRÜGER (PMDB -..:. ,PR. Sem revisão do 9rador.) _ também, neste instante, manifestar a nóssa tristeza, por ver esta Casa tão va­
Sr. Presidente, Srs. Congressistas, pássaram poi esta tribuna Parlamentares zia e fazer 'mais uma colocação. Precisamos acabar com o ;'oto de Liderança 
com grande vivência no campo educacional brasileiro, professores, pessoas nesta Casa dé Leis. O dia em que se acabar com o voto de Liderança, todos os 
vinculadas ao processo de ensino. Venho a esta tribuna como alguém que vi- Srs. Congressistas comparecerão às reuniões do 'Congresso e da CâmaraFe­
veu os problemas e o dràma do ensino brasileiro num outro campo, no da deral e, com isso,-a discussão de matérias de tão grande importância merece­
Administração Publica.' rão o destaque a que fazem jus.-Meus paràbéns a V. Ex' pela bela colocação 

Durante 9 anos, em dois mandatos, exerci as funções de Prefeito de um da matéria. 
dos maiores Municípios do Paraná e elegemos como prioridade administrati-: O SR. NIVALDO KRüGER ,..... Agradeço a V. Ex', ilustre Deputado 
va a educação. Município com 200 mil habitantes, no coração do Estado do Luiz Baptista. V. Ex' tem razão quando aborda esse aspecto da ausência mas 
Par.aná, com problema de analfabet!smo e da ausência de aproveitamento do não a tem quando diz que faço aqúi uma apreciação .brilnante. Agrad~ço a 
ensmo, comum ao geral do Brasil. Pudemos, nessa experiência, com 800 esco- bond~de de V. Ex', fn.~t9 dos yínculos de -amizade que nos aproximam. Mas 
las, com 16 mil àlunos, com. professores e pais, tirar alguml:1.s conclusões que .-veja, Sr. Presidente, as distorçõés. Os Estados, 'prevalecendo-se da fraqueza 
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dos Municípios e da legislação, transferiram o Ensino de 19 Grau para os Mu- tuição Federal, relativamente à autorização para empréstimo, aval 
nicípios e não transferiram recursos para que eles suportassem esse encargo. ou operação de crédito em favor de empresa privada, tendo 
Verificou-se então um fato curiosíssimo. O Líder do Gõvernó dizia há poucos - PARECER, sob n9 146, de 1980-CN, da Comissão Mista, pela 
instantes que, com relação ao Produto Interno Bruto, houve uma elevação da . rejeição da Propo:ta. 
alocação dos recursos. E ele dizia a verdade. Também na despesa pública, em A matéria constou da ~rdem_do Di_a na Sessão de }9 de 'tubro corrente, 
relação à renda nacional," houve um pequeno acréscimo. Mas esta colocação, às dezenove horas, deixando de ser apreciada em virtude d" falta de quorum 
se não for averiguada em maior profundidade, poderá levar-nos a uma con- para o prosseguimento-dos trabalhos. 
c1usão errônea da realidade. É que no orçamento do Ministério da Educação Em" discussão a proposta. (Pausa.) 
esses r~cursos decâíram em 50% em relação ao Produtó Interno Bruto. Este é Não -havendo quem queira discuti-la, decIaro-a encerrada. 
um fato, ilustre Líder, que precisa ser considerado na análise que V. Ex' fazia- Encerrada a discussão, fica a votação adiada por falta de quorum_ 
há poucos instantes. - ~.-

" ·Outro aspecto de alta relevância é que os Estados; na década dé 70, _ O SR. PRES~DENTE (Gastão Müller) - Nada mais havendo que tra-
transferirllm o encargo, tiveram -alívio de dispêndios, e não transferiram para" !ar? ~eclaro" en~errada a "sessão . 

. os Municípios estes recursos, gerando-se esta anomalia da eVl!são escolar. ()s ' - "(Levanta-se a sessão às 21 horas e 30 minutos.) 
Estados que aplicaram, em 1970, 60% do total da renda pública, em 198Ó já . 
aplicam só 48. '~.' _ .. _ DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MURILO MEN-

Os Municípiós tiveram uma elevação de 11 para-16, e a Únião, um álívio " DES NA SESSÃO CONJUNTA DE ]9-10-80 E QUE. ENTREGUE 
relativo de 10% do montante. Então o encargo realmente recaiu sobre o Mu- .À REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIOR-
nicípio. A ti nião e os Estados tiveram no Ensino de 19 Grau um grande alívio - . MENTE. -
de despesas, daí por que a justezã dessa emenda que destinaria certa~ente re- . 
cursos também para os Municípios brasileiros.. - - . -~~ --- O SR. MURILO MENDES (PDT-- AL. Sem revisão do orador.) - Sr. 

Gostaria ainda de destacar que 08- recúrsos-públicos para a Universida- - =Presidente, Srs: CôngreSsistas, sonhar é bom e- até necessário. As Oposições 
de, qúe é'gratuita, não berieficiam-a·queles que realmente precisam. O univer- sonham e lutam para converter seus sonhos em realidade, pois não se confor~ 
sitário que realmente precisa freqüenta universidade noturna, que é paga,". mam com o pesadelo dos nossos dias. A doutà Maioria, através da palavra de 
porque de dia tem que trabalhar. Então esses maciços recurs?s públicos, inje- um dos seus mais credenciados integrantes, tenta desviar a questão de uma 
tados no ensino superior, de 39 grau, só beneficiam os filhos dos -abastados. análise vertic"al, do seu verdqdeiro centro, do f1.llcro de sua própria susten-
tratá-se de um aspectos que quero registrar aqui. É um dado insofismável. tação. 

Por outro lado, Sr. Presidente, carece a educação brasileira de umà defi- Com efeito, Sr. Presidente, a proposição do dinâmico e combativo De-
nição filosófica mais profunda. Partimos para essa loucura do ensino profis- "putado Benedito Marcílio, que-se põe-na autêntica posição de líder operário 
sionalizante. Pois saiba V. Ex' que são raríss~mas exceções as escolas que dis- deste País, não cogita nem do arbítrio nem da licença. Pretende - isto sim -
põem de _~strutura para esse ensino. Não conheço, no Estado- do Paraná, em antepor regras de convivência e de sobrevivência a importantes segmentos da 
que convivo, uma única escola que disponha do aparelhamento necessário sociedadé brasileira, os quais, além de oprimidos por uma política salarial in­
para profissionalizar. Desafiei, certa vez, quando Deputado Estadual, o Se- jus!a, estão vendo desrespeitado o direito à própria existência. 
creiário da Educação a apresentar uma escola suprida, de acordo com a con- Sr. Presidente, sem condições de negociar suas idéias com o economica­
cepção da lei da reforma do ensino, para o ensino profissionalizante. O ensi- mente forte, tendo ápenas, em si e para si, a força do-seu trabalho, é através 
no profissionalizante no Bràsil é uma mentira. Engana o jovem~ que pensa do direito de greve que os operários, os assalariados,-de modo geral, conse­
que educação é aquilo, pois não viu outra poisà; os pais, que pensam que seus guem atingir o patamar daqueles que, regados de privilégios, integram as ca-
filhos éstão realmente aprendendo; frustra o professor, que sabe que está apli- tegorias econômicas. ' 
cando uma mentira, e blefa a Nação inteira. - Mas, Sr. Presidente, que fundamento; que justificativa encontrou o emi-

Então, este Governo que assumiu o poder é o responsável por este crime nente Relator da matéria? S. Ex' fugiu pela tangente. Foi buscar, para contra­
contra o povo indefeso. Vamos pagar por _este crime um preço incalculável, ditar os partidos de Oposição~ parecer do dinâmico, do combativo Presidente 
porque povo que não se prepara I)ão-vénce, não supera os grilhões que o de- do nosso co-irmão PMDB, Deputado Ulysses Guimarães. 
têm no círculo vicioso da pobreza.- : "Sr. Presidente, com sinceridade,- o parecer do ilustre Deputado Ulysses 

Então, cumpro aqui um dever, compromisso que assumi com o meu po- Guimarães, -na parte que serviu ao partido d~ Governo, é apenas um trecho 
vo, de"vir"para esta Casa defender a tese da melhoria do nível educacional em com frases caprichosamente construídas. Fora do contexto em que foram edi­
nosso País. Por isso aqui estou presente e quero de forma elogiosa referir-me ficadas, soltas como se encontrain, dentro dos propósitos indefensáveis da 

- aos oradores que me antecederam, pela maneira objetiva e grandeza de alma Maioria - e, por que não dizer, do Governo, do sistema - elas não se en-
com que se portaram, mostrando-se sensíveis ao magno problema' que aflige a -quadram, e, conseqüentemente, não têm autoridade para elidir a pretensão 
Nação brasileira. sob análise. Quando muito, e na circunstância esposada, frases de inegável 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) _ Continua em discussão a pro- beleza, de inexcedível estética ~stilística, mas que, soltas, repito, são inócuas. 
posta. (Paus"a.) _'. . A tudo serve~, incl~sive ~ falta de ~r~um~n~os do Relator ~a. ~atéria, como 

Não havendo mais oradores inscritos declaro encerrada a 'discussão. se pretende, dIante, Isto SIm, de um dISpOSItIVO achacante, tlfamco, que veda 
A Proposta de Emenda à Constituição 'exige quorum qualificado parã de- de!ectível econômico, ao p~bre, ao assala.riado~ ao oprimido, a~ m~rginaliz~­

liberação. Sendo evidente a falta de número em Plenário, deixa de ser proce- do tenha ao menos a capacidade de adUZIr razoes para a sua propna sobrevI-
dida a votação da matéria. vência. 

Qu~ diz o art. 162? Em síntese, diz que é proibida a greve pelos operários, 
O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Item 2: 

" "Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Cons­
tituição n9 56, de 1980, que acrescenta parágráfo sob n9 49, ão art. 
176 da Constituição Federal, estabelecendo a-obrigatoriedade de a 
União aplicar parte de sua receita, tributária· na área da educação: 

Em discussãefa proposta. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-Ia, declaro=a encerrada. 
Á votação da matéria fica adiada por fa,lta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE.(Gastão M~lIer) - Item 3: 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Cons': 
tituição n9 58, de 1980, que acres"centa item ao art. 44 da Consti-

pelos assalariados brasileiros. ESlla a interpretação mais sucinta que se pode 
fazer, deixando pequenos restos, assim mesmo ao sabor da vontade, depen­
dendo de uma noite mal dormida, de um dia mal vivido, da própria reação 
endócrina dos que se aboletaram e se assenhorearam do poder. Não se pede 
ao Congresso permissividade, não se pede ao Congresso licenciosidade, como 
pretende insinuar a Maioria. O que se pretende, Sr. Presidente, é rasgar, é ex­
tirpar uma norma infecta, que agride a Nação; que submete a nada e a tudo o 
mais atuante e vasto contingente da comunidade brasileira, justamente aquele 
que, pelo trabalho diuturno, faz a riqueza, a grandeza e a independência do 
Brasil. 

Sr. P~esidente, o' PDT votá contra o parecer e, por via de conseqüência. a 
favor da iniciativa. (Palmas.) 
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